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Brics: Brasil defende resolução
pacífica para guerra na Ucrânia

O Brasil defendeu na quinta-feira (19) em reunião virtual dos
chanceleres do Brics a solução pacífica e negociada do conflito
entre Rússia e Ucrânia e pediu urgência na busca de solução para
a crise humanitária no país. Além disso, a representação diplo-
mática do país ressaltou a necessidade de respeito ao Direito
Internacional e aos princípios da Carta da Organização das Na-
ções Unidas (ONU). A reunião resultou na declaração conjunta
“Fortalecer a solidariedade e a cooperação do Brics, responder
a novas realidades e desafios na situação internacional”.

Na primeira parte do encontro, que foi restrita aos chancele-
res dos países do grupo, composto por Brasil, Rússia, Índia, China
e África do Sul, os ministros manifestaram suas posições nacio-
nais sobre a situação na Ucrânia, já defendidas em foros como a
Assembleia Geral e o Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Os chanceleres demonstraram ainda preocupação com a re-
cuperação econômica e a estabilidade internacional. Eles desta-
caram os efeitos adversos da interrupção de cadeias produtivas e
de graves ameaças à segurança alimentar e energética e aos ob-
jetivos de desenvolvimento sustentável.

“O Brasil ressaltou a importância que atribui à cooperação entre os
países do agrupamento em áreas como economia e finanças, que resul-
taram na criação do Novo Banco de Desenvolvimento, assim como em
outras áreas promissoras, a exemplo de comércio, saúde e vacinas, com-
bate ao terrorismo e a crimes transnacionais e ciência, tecnologia e
inovação”, apontou o Itamaraty em nota sobre o encontro.

Na parte complementar, a convite da China, que ocupa atualmente
a presidência do grupo, houve a participação também da Arábia Saudi-
ta, Argentina, Cazaquistão, Egito, Emirados Árabes Unidos, Indoné-
sia, Nigéria, Senegal e Tailândia. A intenção foi ampliar o diálogo com
outros países e demonstrar a vocação do grupo para fortalecer o papel
das economias emergentes na governança global.

A declaração conjunta informa que o Brics continuará com o
aprimoramento da estrutura de cooperação entre os países inte-
grantes sob os três pilares: político e de segurança; economia e
finanças; intercâmbios interpessoais e culturais.

A iniciativa tem como objetivo acelerar a implementação da
Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável e para ampliar e
aprofundar ainda mais a cooperação entre os países do Brics.

“Os ministros concordaram que, diante dos novos desafios e
características emergentes, os países do Brics devem aumentar
sua solidariedade e cooperação e trabalhar juntos para enfrentá-
los”, disse o comunicado divulgado após a reunião.

Por meio da defesa do direito internacional, o documento re-
força o compromisso do grupo com o multilateralismo, incluin-
do os propósitos e princípios consagrados na Carta da ONU e com
o papel central das Nações Unidas em um sistema internacional,
em que Estados soberanos cooperam para manter a paz e a segu-
rança, promover o desenvolvimento sustentável, garantir a pro-
moção e proteção da democracia, dos direitos humanos e das li-
berdades fundamentais para todos, além de promover a coopera-
ção baseada no espírito de respeito mútuo, justiça e igualdade.

China e Rússia realçaram a importância que conferem ao pa-
pel do Brasil, da Índia e da África do Sul nas relações internaci-
onais, além de apoiarem suas aspirações de desempenharem pa-
péis mais relevantes na ONU.

Sobre o combate à pandemia apoiaram o protagonismo da
Organização Mundial da Saúde (OMS) e defenderam que era “im-
perativo garantir a disponibilidade de diagnósticos, medicamen-
tos, vacinas e produtos médicos essenciais seguros, eficazes,
acessíveis e econômicos para pessoas de diferentes países, es-
pecialmente países em desenvolvimento, bem como a distribui-
ção equitativa de vacinas e a vacinação rápida, para preencher a
lacuna de imunização globalmente”.

Os ministros reconheceram ainda a importância das discussões
em andamento na OMC sobre as propostas relevantes de isenção de
Direitos de Propriedade Intelectual (PI), como também a capacitação
e o fortalecimento da produção local de vacinas e outros equipamen-
tos de saúde, principalmente nos países em desenvolvimento.

“Ressaltaram a necessidade de continuar a fortalecer a coo-
peração no desenvolvimento, nos métodos de testagem, na tera-
pêutica, na pesquisa, produção e reconhecimento de vacinas, na
pesquisa sobre sua eficácia e segurança à luz de novas variantes
do vírus covid-19, e no reconhecimento do documento nacional
de vacinação contra a covid-19 e nas respectivas testagens, es-
pecialmente para fins de viagens internacionais, bem como o
compartilhamento de conhecimento sobre a medicina tradicio-
nal entre os países do Brics”, indicou o documento.

Os chanceleres apoiaram ainda o lançamento do Centro de
Pesquisa e Desenvolvimento de Vacinas do Bics, o estabeleci-
mento do Sistema Integrado de Alerta Precoce do Brics para pre-
venir riscos de doenças infecciosas em massa e a adoção do
Memorando de Entendimento sobre Cooperação no campo da
Regulação de Produtos Médicos para Uso Humano.

O comunicado defende também que é crucial para os países
garantirem o desenvolvimento sustentável como forma de gover-
nança econômica global e lembra o apoio do grupo à ampliação e
ao fortalecimento da participação de mercados emergentes e paí-
ses em desenvolvimento (EMDCs) na tomada de decisões econô-
micas internacionais e nos processos de definição de normas.

O Brics reforçou o apoio ao papel de liderança do G20 na
governança econômica global e destacou que este grupo deve per-
manecer sem alterações e responder aos atuais desafios globais.

“Conclamaram a comunidade internacional a promover par-
cerias, sublinhando que é imperativo fortalecer a coordenação
macropolítica para tirar a economia mundial da crise e moldar
uma recuperação econômica pós-pandemia forte, sustentável,
equilibrada e inclusiva. Instaram os principais países desenvol-
vidos a adotarem políticas econômicas responsáveis, ao mesmo
tempo em que gerenciam as repercussões dessas políticas, para
evitar impactos severos nos países em desenvolvimento”, indi-
cou o texto do documento. (Agencia Brasil)

O governo federal alterou
para cima a previsão da inflação
deste ano. O Índice de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),
que em março era estimado em
6,55% para o ano, agora teve a
previsão elevada para 7,9%. A
estimativa do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor
(INPC) subiu de 6,7% para
8,10%, e a do Índice Geral de
Preços (IGP-DI), de 10,01%
para 11,4%. A estimativa do
Produto Interno Bruto (PIB)
foi mantida em 1,5%. Os dados,
divulgados na quinta-feira (19),
são do Boletim Macro Fiscal da

Secretaria de Política Econô-
mica (SPE) do Ministério da
Economia.

Para 2023, o governo fede-
ral manteve também a previsão
do PIB e aumentou a da infla-
ção. O PIB, segundo a estimati-
va, deverá fechar 2023 com alta
de 2,5% (a mesma previsão do
último boletim, divulgado em
março). Já o IPCA deverá encer-
rar 2023 em 3,6% (a previsão de
março era alta de 3,25%); o
INPC, em 3,7% (3,5% era a es-
timativa em março); e o IGP-DI,
em 4,57% (4,42%).

“A expectativa para a taxa de

inflação IPCA aumentou de
6,55% para 7,90% em 2022 e
de 3,25% para 3,60% em 2023.
A partir de 2024, espera-se
convergência da inflação IPCA
para a meta de 3%. Em relação
ao INPC, a projeção para 2022
elevou-se de 6,70% para
8,10%”, diz o texto do docu-
mento.

Segundo o boletim, a me-
lhora no desempenho do PIB
brasileiro tem ocorrido em ra-
zão da retomada no setor de
serviços e ampliação dos inves-
timentos, o que, de acordo com
o documento, tem refletido na

recuperação do mercado de tra-
balho. O texto destaca que o
setor de serviços cresceu 1,8%
no primeiro trimestre de 2022,
atingindo o maior patamar des-
de maio de 2015.

“A estimativa de crescimen-
to do PIB brasileiro para 2022
foi mantida em 1,5%. De 2023
em diante, as estimativas per-
maneceram em 2,5%. Desde
março, em linha com as proje-
ções da SPE, pode-se notar
uma revisão altista das expec-
tativas de mercado para a ativi-
dade econômica”, diz o texto.
(Agencia Brasil)

Safra de café 2022 pode chegar
 a 53,4 milhões de sacas

A estimativa da Companhia
Nacional de Abastecimento (Co-
nab) para a produção de café é
de 53,4 milhões de sacas, na sa-
fra deste ano. O volume repre-
senta acréscimo de cerca de 5,7
milhões de sacas em relação ao
ciclo anterior.

Se comparado com a colhei-
ta de 2020, último ano de bie-
nalidade positiva, a produção
esperada para este ano é 15,3%
inferior, o que representa 9,65
milhões de sacas. O ciclo bie-
nal é uma característica da cul-
tura e consiste na alternância de
um ano com grande florada se-
guido por outro com florada
menos intensa.

“A recuperação é limitada,
uma vez que a estiagem e as ge-
adas ocorridas ainda no ano pas-
sado, principalmente em Minas
Gerais, no Paraná e em São Pau-
lo, debilitaram as plantas, influ-
enciando no desempenho produ-
tivo das lavouras de café”, diz o
presidente da Conab, Guilherme
Ribeiro, em nota.

Café arábica
De acordo com a companhia,

o café do tipo arábica é aquele
que mais deve ser influenciado
pelo clima adverso, pois a sua
concentração ocorre nas regi-

ões mais impactadas pelas bai-
xas temperaturas e pela escas-
sez hídrica. Mas a expectativa
ainda é de recuperação na pro-
dução em relação à safra passa-
da, podendo chegar a 35,7 mi-
lhões de sacas do produto bene-
ficiado. “Porém, era esperado
um potencial produtivo maior,
por se tratar de um ciclo de bie-
nalidade positiva. Se comparado
com a safra 2020, a sinalização
é de diminuição de 23,6% do
volume total estimado”, acres-
centa a Conab.

Segundo a companhia, para a
produtividade média, o último
ano de bienalidade positiva al-
cançou cerca de 32,21 sacas por
hectare para o mesmo café ará-
bica. Já na atual safra, a estima-
tiva é de um rendimento médio
de 24,6 sacas por hectare. Mi-
nas Gerais continua como o
maior produtor de café do Bra-
sil com 24,7 milhões de sacas
produzidas, destas 24,4 milhões
são de arábica.

Café Conilon
Em movimento oposto ao

arábica, a produção de café co-
nilon deve atingir novo recorde,
com colheita de 17,7 milhões de
sacas beneficiadas – um aumen-
to de 8,7% em relação à safra

anterior, puxado pelo incremen-
to de produtividade que tem sido
recorrente a cada ano.

No Espírito Santo, principal
estado produtor de conilon, a
produção tende a ultrapassar as
12 milhões de sacas. “Não hou-
ve registro de extremos climá-
ticos no estado capixaba. Pelo
contrário, o volume de chuvas e
as temperaturas foram favorá-
veis para a cultura. O mesmo
cenário foi verificado na Bahia.
Em Rondônia, além das boas
condições climáticas, os produ-
tores seguem investindo em
melhorias nos pacotes tecnoló-
gicos. Já os estados de Mato
Grosso e Amazonas apresentam
grande potencial para ampliar a
produtividade e consequente-
mente a produção”, ressalta o
diretor de Informações Agrope-
cuárias e Políticas Agrícolas da
Conab, Sergio De Zen, em nota.

Área
Segundo o levantamento da

Conab, a área destinada para o
café está estimada em 2,2 mi-
lhões de hectares, aumento de
1,9% em relação a 2021. A ele-
vação é esperada tanto para o
espaço destinado para as plantas
em formação como para aque-
las em produção. Para a área em

formação, que contempla plan-
tios novos e áreas esqueletadas
ou recepadas, a Conab estima
cerca de 401,2 mil hectares,
enquanto as lavouras em produ-
ção devem se estender por 1,84
milhão de hectares, alta de 2,5%
e 1,8% respectivamente.

Mercado externo
Nos quatro primeiros meses

deste ano, o Brasil exportou
14,1 milhões de sacas de 60 qui-
los de café. O volume é 10,8%
menor do que o exportado em
igual período do ano passado,
resultado influenciado pela que-
da na produção de café em 2021
e redução dos estoques internos
nos primeiros meses de 2022.

“Atualmente, a oferta restri-
ta do produto continua influen-
ciando os preços. Por outro
lado, a pressão baixista sobre o
consumo aumenta as incertezas
e a tendência atual é de muita
volatilidade. Porém a recupera-
ção limitada da produção brasi-
leira impede quedas mais ex-
pressivas nas cotações de café
e sustenta os valores praticados
no mercado em patamares ele-
vados”, pondera o superinten-
dente de Estudos de Mercado e
Gestão da Oferta da Conab,
Allan Silveira. (Agencia Brasil)

Presidente sanciona MP que torna
Auxílio Brasil de R$ 400 permanente

O presidente da República,
Jair Bolsonaro, sancionou a
medida provisória que torna o
Auxílio Brasil de R$ 400 um
benefício permanente. A sanção
foi publicada na quinta-feira (19)
no Diário Oficial da União. A
proposta inicial do governo fe-
deral previa que esse valor va-
lesse apenas até dezembro de
2022. Os parlamentares, no en-
tanto, decidiram tornar o valor
permanente, e o texto aprovado
pelo Senado, no último dia 4, já
tornava o piso de R$ 400 per-
manente com a inclusão de uma
espécie de complemento ao va-
lor do Auxílio Brasil. Antes, o
benefício tinha o tíquete médio
de R$ 224.

O Auxílio Brasil foi o pro-
grama social criado pelo gover-
no em substituição ao Bolsa Fa-

mília, criado em 2003.
De acordo com a Secretaria-

Geral da Presidência da Repú-
blica, o governo gasta cerca de
R$ 47,5 bilhões anuais só com
o volume regular do Auxílio Bra-
sil. A estimativa é que o gover-
no precise desembolsar outros
R$ 41 bilhões por ano para ban-
car o valor complementar ao
benefício.

“A sanção presidencial é im-
portante para efetivar o Progra-
ma Auxílio Brasil, tornando-o
perene à sociedade, mitigando o
gargalo financeiro relativo aos
mais necessitados”, disse a pas-
ta.

O benefício extraordinário
passa a fazer parte do conjunto
de benefícios que compõem o
Programa Auxílio Brasil. A se-
cretaria informou que, para o

cálculo total do benefício, serão
somados os benefícios financei-
ros do Auxílio Brasil para famí-
lias em situação de pobreza ou
de extrema pobreza: o benefício
primeira infância, no valor de R$
130 para famílias com crianças
de idade até 3 anos de idade in-
completos; o benefício compo-
sição familiar, no valor de R$ 65
mensais para famílias com ges-
tantes, lactantes ou pessoas de
idade entre 3 e 21 anos incom-
pletos (o valor é pago uma vez
para cada membro da família que
se enquadre nessas situações); o
benefício de superação da ex-
trema pobreza, para famílias cuja
renda familiar per capita mensal,
mesmo somados os benefícios
anteriores, seja igual ou inferi-
or ao valor da linha de extrema
pobreza; e o benefício compen-

satório de transição, concedido
às famílias beneficiárias do Bol-
sa Família que tiverem redução
no valor financeiro total dos be-
nefícios recebidos em decorrên-
cia do enquadramento na nova
estrutura de benefícios.

O projeto aprovado também
aprovou uma limitação de 30%
nos descontos do valor pago
mensalmente às famílias que
recebem o seguro defeso, nos
casos em que houve pagamento
indevido do Auxílio Brasil du-
rante os seis primeiros meses
(com o acúmulo dos dois bene-
fícios).

O seguro defeso é pago ao
pescador artesanal durante o pe-
ríodo de três a cinco meses no
qual ele não pode pescar para
preservar as espécies na época
reprodutiva. (Agencia Brasil)

Privatização pode aumentar recursos
para infraestrutura, segundo ministro
O ministro da Economia,

Paulo Guedes, defendeu na quin-
ta-feira (19) a privatização como
forma de aumentar os investi-
mentos em infraestrutura. Se-
gundo o ministro, “modelo an-
tigo”, baseado em grandes em-
presas estatais “se esgotou”.

“Só uma empresa, a Cedae,
Companhia Estadual de Águas e
Esgotos do Rio de Janeiro, quan-
do fizemos o marco do sanea-
mento, mobilizou em um fim de
semana, aqui em São Paulo, R$
50 bilhões. Seis vezes e meia o
orçamento do ministro [da Infra-
estrutura]”, disse, ao comparar o
resultado do leilão realizado em
abril e o orçamento do Ministé-
rio da Infraestrutura. Na ocasião,
foram pagos R$ 22,69 bilhões
em outorgas e estão previstos
R$ 30 bilhões em investimen-
tos em 12 anos. O ministro par-

ticipou de um seminário promo-
vido pela plataforma Arko Advi-
ce e Traders Club.

Na quarta-feira (18), o ple-
nário do Tribunal de Contas da
União (TCU) aprovou o modelo
de privatização da Eletrobras, es-
tatal considerada a maior empre-
sa energética da América Latina.

Guedes afirmou ainda que a
alta carga tributária tem provo-
cado a redução da produção in-
dustrial do país nos últimos anos.
“O IPI, Imposto sobre Produtos
Industrializados desindustriali-
zou o Brasil”, enfatizou durante
a palestra. Segundo o ministro,
são os impostos que fazem com
que o país tenha que importar
produtos que poderiam ser pro-
duzidos nacionalmente. “O Bra-
sil tem matéria-prima de toda
espécie. Ou seja, tem a soja,
mas, às vezes tem que trazer de

fora o óleo de soja, Tem o mi-
nério de ferro, mas, às vezes, tem
que trazer de fora o aço.”

Guedes disse que o governo
aproveitou o aumento de arreca-
dação para diminuir os valores co-
brados com o imposto. “Pela pri-
meira vez, em 40 anos, nós baixa-
mos o IPI. Ninguém fez isso an-
tes”, destacou. Em fevereiro, uma
série de produtos teve as alíquotas
do IPI reduzidas em 25%, percen-
tual que foi ampliado para 35% a
partir de maio. De acordo com o
Ministério da Economia, com a
desoneração, a União deixará de
arrecadar R$ 15,2 bilhões em
2022, R$ 27,3 bilhões em 2023
e R$ 29,3 bilhões em 2024.

O ministro também comen-
tou sobre a alta inflação que,
segundo ele, é um fenômeno
mundial. “A inflação que tem
hoje é uma inflação mundial,

porque os bancos centrais dor-
miram no volante. O nosso [Ban-
co Central] já acordou, saiu cor-
rendo e tomou um café: está
vivo”, disse, sobre o aumento da
taxa básica de juros que o Ban-
co Central tem feito desde o ano
passado para conter o aumento
generalizado de preços.

De acordo com Guedes, a
inflação mundial é causada por
uma desorganização da produção
provocada pelas medidas restri-
tivas para conter a pandemia de
covid-19. “Como houve essa rup-
tura de cadeias produtivas, o mun-
do deu uma desorganizada geral.
Houve um choque adverso de
oferta. E ao mesmo tempo todos
os governos lançaram esses pro-
gramas sociais. Ou seja, a deman-
da aumentou forte, a oferta foi
contida e a inflação global su-
biu.” (Agencia Brasil)

General Shopping e  
Outlets do Brasil S.A.

Companhia Aberta  –  CNPJ nº 08.764.621/0001-53   –  NIRE 35.300.340.833

FATO RELEVANTE
General Shopping e Outlets do Brasil S.A., companhia aberta com sede na Avenida Angélica, nº 2.466, 

24º andar, conjunto 241, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”), em cumprimento ao 

disposto na Instrução CVM nº 384, de 17 de março de 2003, e na Resolução CVM nº 44, de 23 de agosto 

de 2021, informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que resiliu o contrato celebrado com o 

nº 61.855.045/0001-32 (“Formador de Mercado”), para exercer a função de formador de mercado de suas ações 

ordinárias no âmbito da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). A Companhia informa, ainda, que 1.428.328 ações 

ordinárias de sua emissão encontram-se em circulação no mercado, e que não celebrou qualquer contrato 

regulando o exercício do direito de voto ou a compra e venda de valores mobiliários de emissão da Companhia 

com o Formador de Mercado. As atividades do Formador de Mercado se encerrarão 30 dias após esta data. 

A Companhia informa, ainda, que, até a presente data, não celebrou qualquer contrato e não tem planos para 

contratar outra instituição para atuar como seu formador de mercado na B3.

São Paulo, 18 de maio de 2022.

Marcio Snioka 

Diretor de Relações com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1957-E41E-2AB5-085E.
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Balanço Patrimonial 2021 2020
Ativo/Ativo circulante 30 10
 Caixa e equivalentes de caixa 23 9
 Outras contas a receber 7 1
Ativo Não Circulante 158.704 97.768
Permanente
 Investimentos 158.704 97.768
Total ativo não circulante 158.704 97.768
Total do ativo 158.734 97.778

Balanço Patrimonial 2021 2020
Passivo e Patrimônio Líquido/Passivo circulante 4 33
 Obrigações tributárias 1 1
 Salários e ordenados 3 32
Passivo Não Circulante
Patrimônio líquido 158.730 97.745
 Capital social 133.723 92.740
 Reserva de lucros 24.736 4.935
 AFAC 271 70
Total do passivo 158.734 97.778

Demonstrações de Resultados 2021 2020
Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas (147) (92)
 Participação nos lucros de controladas avaliadas
  pelo método de equivalência patrimonial 29.354 10.855
 Outras perdas, líquidas (9.297) (6.408)
Lucro operacional 19.910 4.355
 Despesas financeiras, líquidas (3) (2)
Lucro líquido do exercício 19.907 4.353

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital  
social AFAC

Reserva  
de 

lucros

Lucros  
acumu- 

lados Total
Saldos em 31/12/2019 10 – – (10) –
Ajuste de exercícios
  anteriores – – – 592 592
Saldos de abertura
  ajustado 1º/01/2020 10 – – 582 592
Aumento do capital 92.730 – – – 92.730
AFAC – 70 – – 70
Lucro líquido do exercício – – – 4.353 4.353
Transferência entre reservas – – 4.935 (4.935) –
Saldos em 31/12/2020 92.740 70 4.935 – 97.745
Ajuste de exercícios 
  anteriores – – – (104) (104)
Saldos de abertura
  ajustado 1º/01/2021 92.740 70 4.935 (104) 97.641
AFAC – 201 – – 201
Aumento do capital 40.983 – – – 40.983
Lucro líquido do exercício – – – 19.907 19.907
Distribuição de dividendos – – – (2) (2)
Transferência entre reservas – – 19.801 (19.801) –
Saldos em 31/12/2021 133.723 271 24.736 – 158.730

Rigel Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 21.644.732/0001-94

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações de Fluxo de Caixa 2021 2020

Fluxo das atividades operacionais

 Lucro líquido do exercício 19.907 4.353

Ajuste de:

 Resultado de controladas reconhecido 
  por equivalência patrimonial (29.354) (10.855)

 Outros ganhos, líquidos 9.297 6.408

Variação no capital circulante

 Outros ativos circulante e não circulantes (6) (1)

 Impostos e contribuições a recolher – 1

 Obrigações trabalhistas (29) 32

Caixa líquido aplicado nas atividades
  operacionais (185) (62)

 Fluxo de caixa das atividades 
  de financiamentos

 Dividendos Pagos (2) –

 AFAC 201 70

 Caixa líquido proveniente das atividades
  de financiamentos 199 70

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 14 8

 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9 1

 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 23 9

Diretoria 
Mario Cesar Roque 

Diretor Administrativo Financeiro

Contador
Judival Alves de Aguiar Junior

CRC 1SP 215395

Demonstrações de Resultados 2021 2020

Receita líquida de vendas e locações 3.382 138

Custo das vendas e locações (295) (120)

Lucro bruto 3.087 18

 Despesas administrativas (319) (797)

 Participação no lucro de controladas avaliadas 

  pelo método de equivalência patrimonial 15.505 9.536

 Outros ganhos, líquidos 5.711 4.689

Demonstrações de Resultados 2021 2020

Lucro operacional 20.897 13.428

 Receitas financeiras, líquidas 678 1.384

Lucro antes do IR e CS 24.662 14.830

 IR (224) (327)

 CS (100) (124)

(324) (451)

Lucro líquido do exercício 24.338 14.379

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Capital  
social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital - AFAC

Reserva  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 28.271 – 110.057 – 138.328

Ajuste de exercícios anteriores – – – 559 559

Saldos de abertura ajustado 1º de janeiro de 2020 28.271 – 110.057 559 138.887

Lucro líquido do exercício – – – 14.379 14.379

Distribuição de dividendos – – – (8.519) (8.519)

Transferência entre reservas – – 6.419 (6.419) –

Saldos em 31 de dezembro de 2020 28.271 – 116.476 – 144.747

Ajuste de exercícios anteriores – – – (369) (369)

Saldos de abertura ajustado 1º de janeiro de 2021 28.271 – 116.476 (369) 144.378

Adiantamento para futuro aumento do capital – 4.250 – – 4.250

Lucro líquido do exercício – – – 24.338 24.338

Distribuição de dividendos – – – (48.939) (48.939)

Transferência entre reservas – – (24.970) 24.970 –

Saldos em 31 de dezembro de 2021 28.271 4.250 91.506 – 124.027

Demonstrações de Fluxo de Caixa 2021 2020
Fluxo das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 24.338 14.379
Ajustes de:
 Depreciações e amortizações 156 110
 Lucro na alienação de imobilizado 58 –
 Resultado de controladas reconhecido por 
  equivalência patrimonial (15.505) (9.536)
 Outros ganhos, líquidos (5.711) (4.689)
Variação no capital circulante
 Aluguéis a receber (25) 35
 Impostos a recuperar – 1
 Adiantamentos a fornecedores (1) –
 Outros ativos circulante e não circulantes 3.250 –
 Fornecedores (5) 31
 Impostos e contribuições a recolher (106) 194
Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 6.449 526
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Investimentos (5.479) –
 Imobilizado (5.382) –
 Dividendo recebido 14.101 44.597
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de investimentos 3.240 44.597
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Partes relacionadas (15) 6.575
 Adiantamento para futuro aumento de capital AFAC 4.250 –
 Dividendos pagos (48.939) (8.519)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos (44.704) (1.944)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa, líquidos (35.015) 43.179
  Caixa e equivalentes de caixa no início 
   do exercício 43.717 539
  Caixa e equivalentes de caixa no final 
   do exercício 8.702 43.717

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial 2021 2020
Ativo/Ativo circulante 20.525 58.719
 Disponibilidades 8.702 43.717
 Aluguéis a receber 98 73
 Imóveis para venda 2.894 2.894
 Dividendos a receber 8.830 12.035
 Adiantamentos a fornecedores 1 –
Ativo não circulante 113.460 92.846
 Partes relacionadas 100 85

100 85
Permanente
 Investimentos 107.978 92.548
 Imobilizado líquido 5.381 213

113.359 92.761
Total do ativo 133.984 151.565

Balanço Patrimonial 2021 2020

Passivo e Patrimônio líquido

Passivo circulante 3.376 237

 Fornecedores 33 38

 Obrigações tributárias 93 199

 Outras contas a pagar 3.250 –

Passivo não circulante 6.581 6.581

 Partes relacionadas 6.581 6.582

Patrimônio líquido 124.027 144.747

 Capital social 28.271 28.271

 Reserva de lucros 91.506 116.476

 Adto. para futuro aumento de capital - AFAC 4.250 –

Total do passivo 133.984 151.565

Diretoria
Mario Cesar Roque

Diretor Administrativo Financeiro

Contador
 Judival Alves de Aguiar Junior

CRC 1SP215395

Amarilis Agropecuária e Participações S.A.
CNPJ nº 02.393.259/0001-75

Demonstrações Financeiras do Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

LAS Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 21.545.180/0001-67

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial

Ativo 2021 2020

Ativo circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 4.439 6.498

 Impostos a recuperar 8 –

 Adiantamentos a fornecedores 21 –

Total do ativo circulante 4.468 6.498

Ativo não circulante

 Realizável a longo prazo

 Partes relacionadas 613 –

613 –

Permanente

 Investimentos 241.428 186.491

241.428 186.491

 Total do ativo não circulante 242.041 186.491

 Total do ativo 246.509 192.989

Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020

Passivo circulante

 Obrigações tributárias 3 –

Total do passivo circulante 3 –

Patrimônio líquido

 Capital social 176.889 176.889

 Reserva de lucros 63.255 9.738

 Adto. para futuro aumento de capital 6.362 6.362

Total do patrimônio líquido 246.506 192.989

  

  

Total do passivo 246.509 192.989

Demonstrações de Fluxo de Caixa 2021 2020
Fluxo das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 54.529 8.613
Ajuste de:
 Resultado de controladas reconhecido por 
  equivalência patrimonial (25.664) (20.708)
 Outros ganhos, líquidos (29.835) 12.225
Variação no capital circulante – –
 Adiantamentos a fornecedores (21) –
 Impostos a recuperar (8) –
 Impostos e contribuições a recolher 3 –
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais (996) 130
 Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Dividendos recebidos 76 –
 Caixa líquido proveniente das atividades de
  investimentos 76 –
 Fluxo de caixa das atividades de 
  financiamentos
  Adiantamento para futuro aumento de capital – 6.362
  Partes relacionadas (613) –
  Dividendos pagos (526) –
  Caixa líquido proveniente das (aplicados
   nas) atividades de financiamentos (1.139) 6.362
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa, líquido (2.059) 6.492
 Caixa e equivalentes de caixa no 
  início do exercício 6.498 6
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.439 6.498

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital  
social

Adiantamento  para futuro  
aumento de capital - AFAC

Reserva  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 10 – – (4) 6

Ajuste de exercícios anteriores – – – 1.129 1.129

Saldos de abertura ajustado 1º de janeiro de 2020 10 – – 1.125 1.135

Aumento do capital 176.879 – – – 176.879

Adiantamento para futuro aumento do capital – 6.362 – – 6.362

Lucro líquido do exercício – – – 8.613 8.613

Transferência entre reservas – – 9.738 (9.738) –

Saldos em 31 de dezembro de 2020 176.889 6.362 9.738 – 192.989

Ajuste de exercícios anteriores – – – (486) (486)

Saldos de abertura ajustado 1º de janeiro de 2021 176.889 6.362 9.738 (486) 192.503

Lucro líquido do exercício – – – 54.529 54.529

Distribuição de dividendos – – – (526) (526)

Transferência entre reservas – – 53.517 (53.517) –

Saldos em 31 de dezembro de 2021 176.889 6.362 63.255 – 246.506

Demonstrações de Resultados 2021 2020
Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas (1.468) –
 Participação no lucro de controladas avaliadas
  pelo método de equivalência patrimonial 25.664 20.708
 Outros ganhos (perdas), líquidos 29.835 (12.225)
Lucro operacional 54.031 8.483
 Receitas financeiras, líquidas 684 130
 Lucro antes do imposto de renda e 
  contribuição social 54.031 8.483
 Imposto de renda (133) –
 Contribuição social (53) –

(186) –
Lucro líquido do exercício 53.845 8.483

Diretoria: Mario Cesar Roque - Diretor Administrativo Financeiro Contador: Judival Alves de Aguiar Junior - CRC 1SP215395

 Administrador - Johann Georg Erwin Gigl - CPF: 064.361.977-10 Contador - Delbson José Garcia - CRC: 1SP297.505/O

Ativo
01 de Janeiro a 31 de 

Dezembro de 2021
Circulante
  Caixa e Equivalentes de Caixa 7.954.954,29
  Adiantamento a Terceiros 22.391,55
  Impostos a Recuperar 1.364.520,50
Total Circulante 9.352.315,67

Não Circulante
  Outros Créditos 94.494,40
  Participação em Controladas 600.292.932,97
Total Não Circulante 600.387.427,37
Imobilizado
  Custo Aquisição 121.570,88
  Depreciação/Amortização (15.111,43)
Total Imobilizado 106.459,45

Total do Ativo 609.846.202,49

Balanço Patrimonial - Período de 01 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2021 - Em Reais

Passivo
01 de Janeiro a 31 de 

Dezembro de 2021
Circulante
Contas a Pagar 97.696,51
Impostos a Pagar 131.381,14
Salários e Contribuições a Pagar 841.229,32
Provisões de Folha 48.352,74
Total Circulante 1.118.659,71
Não Circulante
Recursos para Aumento de Capital 0,48
Outras Contas Controladas 22.907.620,41
Total Não Circulante 22.907.620,89
Patrimônio Líquido
  Capital Social Subscrito 580.505.923,00
  Resultados Acumulados (1.499.117,96)
  Resultado do Exercício 6.813.116,85
Total Patrimônio Líquido 585.819.921,89
Total do Passivo 609.846.202,49

DRE publicado neste mesmo jornal impresso e digital na data do dia 13 de maio de 2022.

Capital
Capital Integralizado Resultado Acumulado Total Patrimônio

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 580.505.923,00 (971.923,22) 579.533.999,78
Aumento de Capital - - -
Dividendos Distribuídos - - -
Lucro do Exercício - 6.813.116,85 6.813.116,85
Ajuste de Exercício Anterior - (527.194,74) (527.194,74)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 580.505.923,00 5.313.998,89 585.819.921,89

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido - Período de 01 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2021 - Em Reais

Zurich Airport Latin America Ltda.
CNPJ nº 28.388.260/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Ativo 13.549,19
Ativo Circulante 13.549,19
Clientes 6.064,01
Duplicatas a Receber 6.064,01
Outros Créditos 7.485,18
Outros Créditos 7.485,18
Ativo Não Circulante 0,00
Imobilizado 0,00
Bens Móveis (9.942,61)
Imobilizado em Andamento 9.942,61
Passivo 13.549,�19
Passivo Circulante 1.062.699,53
Exigível a Curto Prazo 944.381,66
Empréstimos e Financiamentos 944.381,66
Obrigações Tributárias 118.317,87
Obrigações Tributárias 118.317,87
Passivo Não Circulante 4.181.568,89
Passivo Exigível a Longo Prazo 4.181.568,89
Obrigações Tributárias 216.122,22
Outras Obrigações 3.965.446,67
Patrimônio Líquido (5.230.719,23)
Capital Social 301 .000,00
Capital Social 701.000,00
( - ) Capital a Integralizar (400.000,00)
( - )Prejuízos Acumulados (5.397.232,51)
( - )Prejuízos Acumulados (5.397.232,51)
Resultado do Exercicio (134.486,72)
Resultado do Exercicio (134.486,72)

Avante Produtos Inteligentes e Soluções de Pagamentos S.A.
CNPJ: 26.561.684/0001-94

Demonstrações Financeiras - Periodo: 01/01/2021 a 31/12/2021

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado do Exercício
Resultado Líquido do Período
Receita Bruta 2.411,57 C
Receita da Prestação de Serviços no
Mercado Interno 2.411,57 C
Deduções da Receita Bruta 343,35 D
(-) Cofins sobre Receita Bruta 183,28 D
(-) PIS/PASEP sobre Receita Bruta 39,79 D
(-) ISS 120,28 D
Outras Receitas Operacionais das
Atividades em Geral 4.971,31 D
Ganho de Ajustes a Valor Justo - Outras
Operações 4.971,31 D
Despesas Operacionais das Atividades
em Geral 95.360,24 D
(-) Multas 8.713,24 D
(-) Despesas com Telefone e Internet 86.647,00 D
Outras Despesas Operacionais das
Atividades Em Geral
(-) Outras Despesas Financeiras 22.280,13 D
(-) Outras Despesas Operacionais 13.943,26 D
= Prejuízo 134.486,72 D

São Paulo, 31 de dezembro de 2021
Reconhecemos a exatidão do presente Balanço
Patrimonial, cujos valores do Ativo e Passivo mais
Patrimônio Líquido importam em R$ 13.549,19 (treze mil,
quinhentos e quarenta e nove Reais e dezenove Centavos)

Presidente
Priscila de Almeída Campos

CPF. 306.559.828-09
Contador

Ademir Giacomelli - TC CRC: 1SP1610010-O

Ativo 1.860.551,36
Ativo Circulante 1.851.098,52
Disponível 40.022,50
Bancos 40.022,50
Clientes 609.984,74
Duplicatas a Receber 609.984,74
Outros Créditos 1.201.091,28
Outros Créditos 1.201.091,28
Ativo Não Circulante 9.452.84
Ativo Realizavel a Longo Prazo 9.452,84
Outros Créditos 9.452,84

Passivo 1.860.551,36
Passivo Circulante 11.435.162,57
Fornecedores 431.518,35
Fornecedores 431.518,35
Obrigações Tributárias 5.479.197,87
Obrigações Tributárias 5.479.197,87
Obrigações Trabalhistas e Previdenciária 1.241.342.89
Obrigações Trabalhistas e Previdenciária 1.241.342,89
Outras Obrigações 4.283.103,46
Outras Obrigações 4.283.103,46
Passivo Não Circulante 50.315.000,91
Passivo Exigível a Longo Prazo 50.315.000,91
Empréstimos e Financiamentos 39.420.917,01
Obrigações Tributárias 5.663.364,67
Outras Obrigações 5.230.719.23
Patrimônio Líquido (59.889.612,12)
Capital Social 55.498.004,93
Capital Social 56.498.072,07
( - ) Capital a Integralizar (1.000.067,14)
Reservas de Capital 14.652.071,97
Reservas de Capital 14.652.071,97
( - ) Prejuízos Acumulados (119.064.439,69)
( - )Prejuízos Acumulados (119.064.439,69)
Resultado do Exercício (10.975.249,33)
Resultado do Exercício (10.975.249,33)

AVANTE.COM.VC SOLUÇÕES E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 15.562.467/0001-00

Demonstrações Financeiras - Periodo: 01/01/2021 a 31/12/2021

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado do Exercício
Resultado Líquido do Período
Receita Bruta 4.782.875,57 C
Receita de Exportação de Serviços 958.026,00 D
Receita da Revenda de Mercadorias no

Mercado Interno 800,00 C
Receita da Prestação de Serviços no

Mercado Interno 5.740.101,57 C
Deduções da Receita Bruta 646.671,92 D
(-) Cofins sobre Receita Bruta 344.891,74 D
(-) PIS/PASEP sobre Receita Bruta 74.877,83 D
(-) ISS  226.902,35 D
Outras Receitas Operacionais das

Atividades em Geral 2.483,41 C
Variações Cambiais Ativas 4.485,94 C
Outras Receitas Financeiras 2.502,53 D
Outras Receitas Operacionais 500,00 C
Despesas Operacionais das Atividades

em Geral  8.023.963,34 D
(-) Remuneração a Dirigentes e ao Conselho

de Administração 150.613,07 D
(-) Ordenados, Salários, Gratificações e
Outras Remunerações a Empregados 1.791.518,61 D
(-) Outros Gastos com Pessoal 1.492.679,84 D
(-) Outros Serviços Prestados por Pessoa
Física ou Jurídica 1.234.579.63 D
(-) Encargos Sociais - Previdência Social 738.678,02 D
(-) Encargos Sociais - FGTS 150.822,37 D
(-) Demais Impostos, Taxas e Contribuições,
Exceto IR e CSLL 93.680,44 D
(-) Aluguéis 16.061 ,35 D
(-) Despesas com Veículos e de Conservação
de Bens e Instalações 117.124,68 D
(-) Propaganda, Publicidade e Patrocínio 190.347,73 D
(-) Multas 89.690,92 D
(-) Perdas em Operações de Crédito 4.976,05 D
(-) Provisões para Férias 18.942,27 D
(-) Provisões para 13º Salário de Empregados 37.175,22 D
(-) Provisão para Perda de Estoque de Livros 81 .732,33 D
(-) Demais Provisões 134.486,73 D
(-) Assistência Médica, Odontológica e
Farmacêutica a Empregados 743.011,02 D
(-) Despesas com Água e Esgoto 1 1.590,00 D
(-) Despesas com Telefone e Intenet 857.279,58 D
(-) Despesas com Correios e Malotes 9.068,39 D
(-) Despesas com Seguros 59.905,09 D
Outras Despesas Operacionais das
Atividades em Geral  7.089.973,05 D
(-) Outras Despesas Financeiras 6.528.920,39 D
(-) Outras Despesas Operacionais 561.052,66 D
= Prejuízo 10.975.249,33 D

São Paulo, 31 de Dezembro de 2021
Reconhecemos a Exatidão do Presente Balanço
Patrimonial, cujos valores do Ativo e Passivo mais
Patrimônio Líquido Importam em R$ 1.860.551,36 (Um Mi-
lhão, Oitocentos e Sessenta Mil, Quinhentos e Cinquenta e
Um Reais e Trinta e Seis Centavos)

Presidente
Priscila de Almeída Campos

CPF. 306.559.828-09
Contador

Ademir Giacomelli
TC CRC: 1SP1610010-O

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DAE8-EA9B-2B1C-CADC.
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RACIONAL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 13.637.599/0001-10
Relatório da Administração

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para o exercício fi ndo em 31 dezembro de 2021
(Em milhares de reais, exceto os valores por ação ou quando mencionado de outra forma)

Demonstrações de resultados individuais e consolidados
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa individuais e consolidados
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidados
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2021 e as respectivas Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-lhes os esclarecimentos even-
tualmente necessários. A Administração

 Controladora Consolidado
ATIVO Notas 2021 2020 2021 2020
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7 110 157 52.125 26.846
Aplicações fi nanceiras 8 - - 37.038 19.180
Contas a receber de clientes 9 - - 15.400 8.382
Adiantamentos a fornecedores 10 - - 2.238 4.504
Ativo fi scal corrente 11 76 76 3.486 3.458
Outros créditos  - - 2.234 644

Total do ativo circulante  186 233 112.521 63.014
Ativo não circulante

Contas a receber de clientes 9 - - 1.380 1.209
Adiantamentos a fornecedores 10 - - 382 620
Depósitos judiciais 23.a - - 2.761 2.395
Ativo fi scal diferido 31.b - - 16.414 22.005
Outros créditos  - - 471 487

  - - 21.408 26.716
Investimentos 12 119.365 97.096 85 85
Ativos de direito de uso 13.a - - 35.970 33.358
Imobilizado 14 - - 7.144 5.847
Intangível 15 - - 7.580 7.581
Propriedades para investimentos 16 - - 56.905 62.137
  119.365 97.096 107.684 109.008
Total do ativo não circulante  119.365 97.096 129.092 135.724

Total do ativo  119.551 97.329 241.613 198.738

 Reserva de lucros
  Capital Capital a  Retenção Ajuste de avali- Lucros Total patri-
 Notas social integralizar Legal de lucros ação patrimonial acumulados mônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2020  45.260 - 1.143 48.827 (1.321) - 93.909
Distribuição de dividendos cfe assembleia dos acionistas 24.b - - - (8.000) - - (8.000)
Aumento de capital por aporte em 01 de outubro de 2020 24.a 10.000 - - - - - 10.000
Aporte de capital por adiantamento para futuro aumento de capital  - 100 - - - - 100
Aumento de capital por Integralização de AFAC em 21 de dezembro de 2020 24.a 100 (100) - - - - -
Resultado abrangente (ganho sobre obrigações 
 atuariais - refl exo na controlada Racional Engenharia) 25 - - - - 4.954 - 4.954
IRPJ e CSLL sobre os ganhos atuariais  - - - - (1.684) - (1.684)
Prejuízo do exercício  - - - - - (1.966) (1.966)
Destinação do resultado do exercício:

Absorção do prejuízo do exercício  - - - (1.966) - 1.966 -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  55.360 - 1.143 38.861 1.949 - 97.313
Distribuição de dividendos cfe assembleia dos acionistas 24.b - - - (1.112) - - (1.112)
Aporte de capital por adiantamento para futuro aumento de capital  - 550 - - - - 550
Aumento de capital por aporte em 17 de dezembro de 2021 24.a 550 (550) - - - - -
Resultado abrangente (ganho sobre obrigações 
 atuariais - refl exo em controlada Racional Engenharia) 25 - - - - 599 - 599
IRPJ e CSLL sobre os ganhos atuariais  - - - - (204) - (204)
Lucro líquido do exercício  - - - - - 22.392 22.392
Destinação do resultado do exercício:

Distribuição de dividendos obrigatórios cfe estatuto na forma da lei das S/A.  - - - - - (426) (426)
Absorção do lucro pela reserva legal cfe estatuto na forma da lei das S/A.  - - 1.120 - - (1.120) -
Absorção do lucro do exercício  - - - 20.846 - (20.846) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021  55.910 - 2.263 58.595 2.344 - 119.111
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2021 2020 2021 2020
Passivo circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 17 - - 1.814 1.810
Fornecedores 18 - - 9.440 9.091
Obrigações trabalhistas e sociais 19 - - 12.311 6.693
Passivo fi scal corrente 20 - - 2.684 2.856
IRPJ e CSLL a recolher  - - 1.249 5
Adiantamentos de clientes 21 - - 30.231 13.426
Contas a pagar de partes relacionadas 30 - - 70 70
Provisões para garantia de obras 22 - - 3.563 3.441
Passivos de arrendamento 13.b - - 8.934 2.638
Dividendos a pagar  426 - 426 -
Outras contas a pagar  14 16 2.493 2.175

Total do passivo circulante  440 16 73.215 42.205
Passivo não circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 17 - - 614 2.422
Fornecedores 18 - - 5.298 3.352
Provisões para garantia de obras 22 - - 2.753 1.175
Provisão para contingências 23.b - - 4.557 14.649
Passivos fi scais diferidos 31.b - - - 1.406
Benefícios a empregados 25 - - 118 668
Passivos de arrendamento 13.b - - 35.486 35.009
Outras contas a pagar  - - 461 539

Total do passivo não circulante  - - 49.287 59.220
Total do passivo  440 16 122.502 101.425
Patrimônio líquido 24
Capital social  55.910 55.360 55.910 55.360
Reserva de lucros  60.857 40.004 60.857 40.004
Ajuste de avaliação patrimonial  2.344 1.949 2.344 1.949
Total do patrimônio líquido  119.111 97.313 119.111 97.313
Total do passivo e patrimônio líquido  119.551 97.329 241.613 198.738

continua...

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 Notas 2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida 26 - - 1.024.752 463.828
Custos dos serviços prestados 27 - - (955.583) (420.788)
Lucro bruto  - - 69.169 43.040
Despesas administrativas e comerciais 28 (49) (57) (39.536) (47.018)
Perda por redução ao valor recuperável 
 de propriedades para investimentos 16 - - - (1.080)
Resultado de equivalência patrimonial 12 22.436 (1.914) - -
Outras receitas  - - 3.943 1.817
Resultado antes das receitas 
 fi nanceiras líquidas e impostos  22.387 (1.971) 33.576 (3.241)
Receitas fi nanceiras 29 5 5 3.217 1.561
Despesas fi nanceiras 29 - - (2.392) (2.253)
Receitas fi nanceiras líquidas  5 5 825 (692)
Resultado antes dos impostos  22.392 (1.966) 34.401 (3.933)
IRPJ e CSLL correntes 31.a - - (8.028) (315)
IRPJ e CSLL diferidos 31.a - - (3.981) 2.282
Lucro (prejuízo) do exercício  22.392 (1.966) 22.392 (1.966)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 Notas 2021 2020 2021 2020
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos  22.392 (1.966) 34.401 (3.933)
Ajustes para:

Depreciação sobre arrendamento 13.a e 13.c - - 3.188 3.565
Depreciações e amortizações 14/15/16 - - 6.783 6.377
Redução ao valor recuperável do ativo 16 - - - 1.080
Baixa/perda na venda de 
 imobilizado e intangível 14 e 15 - - 30 -
Juros sobre empréstimos, fi nanciamentos 17 - - 223 276
Juros sobre aplicações fi nanceiras 8 - - (137) (3)
Juros do passivo de arrendamento 13.c - - 1.819 1.806
Ajuste por remensuração 
 do passivo de arrendamento 13.b - - - -
(Reversão) constituição de provisão 
 para perdas esperadas de crédito 9 - - (128) 130
Constituição (reversão) de provisão 
 para garantia em obras 22 - - 1.700 (889)
(Reversão) constituição de 
 provisão para contingências 23.b - - (7.202) 3.813
Provisão para benefícios a empregados 25 - - 49 360
Resultado de equivalência patrimonial 12 (22.436) 1.914 - -
  (44) (52) 40.726 12.583

Variações em:
(Aumento) Redução dos ativos

Contas a receber de clientes 9 - - (7.061) 5.588
Ativo fi scal corrente 11 - (5) (28) (507)
Adiantamento a fornecedores 10 - - 2.504 (3.842)
Depósitos judiciais  - - (366) (162)
Outros créditos  - - (1.574) 987
Aumento (Redução) dos passivos
Fornecedores 18 - - 2.295 (15.624)
Adiantamentos de clientes 21 - - 16.805 (30.769)
Obrigações trabalhistas e sociais 19 - - 5.618 (2.506)
Passivo fi scal corrente 20 - - (172) (766)
Outras contas a pagar  (3) (3) 240 813

Caixa utilizado nas atividades operacionais  (47) (60) 58.987 (34.206)
Juros pagos 17 - - (220) (280)
Pagamento de contingências 23 - - (2.890) (2.217)
Impostos pagos sobre o lucro - - - (6.785) (832)

Fluxo de caixa líquido utilizado 
 nas atividades operacionais  (47) (60) 49.092 (37.535)
Fluxo de caixa de atividades de investimento

Aplicações fi nanceiras, líquidas  - - (17.721) 15.251
Aquisição de propriedades para investimento 16 - - (262) (174)
Aquisição de bens do ativo 
 imobilizado e de bens intangíveis  - - (2.615) (1.021)
Aumentos de capital em controladas 12 (550) (10.100) - -
Dividendos recebidos  1.112 8.000 - -

Fluxo de caixa (utilizado nas) prove-
 niente das atividades de investimento  562 (2.100) (20.598) 14.056
Fluxo de caixa de 
 atividades de fi nanciamento

Arrendamento mercantil 13.b - - (846) (1.842)
Captação (pagamento) de 
 empréstimos e fi nanciamentos 17 - - (1.807) (1.570)
Pagamento de partes relacionadas 31 - - - (7)
Recursos provenientes de aporte de capital 24.a 550 10.100 550 10.100
Dividendos pagos 24.b (1.112) (8.000) (1.112) (8.000)

Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de fi nanciamento  (562) 2.100 (3.215) (1.319)
Aumento (Redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa  (47) (60) 25.279 (24.798)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  157 217 26.846 51.644
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício  110 157 52.125 26.846
Aumento (Redução) de caixa
 e equivalentes de caixa  (47) (60) 25.279 (24.798)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 Notas 2021 2020 2021 2020
Lucro (prejuízo) do exercício  22.392 (1.966) 22.392 (1.966)
Reconhecimento refl exo do ganho atuarial 25 599 4.954 599 4.954
IRPJ e CSLL sobre as obrigações atuariais  (204) (1.684) (204) (1.684)
Resultado abrangente total  22.787 1.304 22.787 1.304

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Racional Participações S.A. (“Companhia”) com sede em Avenida 
Chedid Jafet, nº 222 Bloco D 3º andar sala 11, Vila Olímpia - São Paulo - SP, foi constituída em 
2 de maio de 2011 e atua como a holding do Grupo Racional, que tem por objeto a participação 
em outras empresas controladas e, atualmente, está presente em três áreas de Negócios prin-
cipais: engenharia, construção e investimentos imobiliários (Real State) e consolida as opera-
ções das empresas assim sumarizadas: a) Racional Engenharia Ltda. (“Racional Engenha-
ria”): É uma das líderes no setor privado de Engenharia & Construção e tem como principal ati-
vidade a execução de empreendimentos, atuando desde sua viabilidade e pré-construção, até 
sua construção e operação assistida. A Racional Engenharia comemorou 50 anos em 2021, um 
marco no segmento e no cenário nacional. Ao longo de seus 50 anos, a Empresa desenvolveu 
um dos mais expressivos portfólios do setor, composto por mais de 600 Projetos nos mercados 
Industrial, Shopping Centers, Edifi cações, Ciência & Tecnologia, Infraestrutura, entre outros. A 
Racional atua em projetos complexos que exigem aporte de engenharia de valor e se diferencia 
pela busca de soluções inovadoras, qualidade e compromisso com a entrega, além do uso de 
tecnologia e melhores práticas de engenharia e gestão. Esses atributos, somados à sua condu-
ta orientada pela ética e transparência, tornaram a Racional reconhecida pela confi abilidade da 
sua marca. b) Racional Empreendimentos Ltda. (“Racional Empreendimentos”): A Ra-
cional Empreendimentos Ltda. tem como atividade a exploração de propriedades para investi-
mento e atua em sinergia com as operações de Engenharia e Construção. A Racional Empreen-
dimentos desenvolve suas atividades por meio de suas respectivas controladas: Centro de Con-
venções e Torres Comerciais localizadas no Rio de Janeiro: A Racional Engenharia Ltda. 
efetuou a construção de Centro de Convenções, com estacionamento, acoplado a 2 Torres Co-
merciais (Norte e Sul), em terreno cedido pela prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, pelo pra-
zo de 30 anos, sob o regime de concessão, tendo iniciado a construção em 2003. O prazo para 
exploração sob o regime de concessão vence em fevereiro de 2036. O centro de convenções é 
explorado através da controlada CCN - Centro de Convenções Ltda. (“CCN”) e as Torres Norte e 
Sul pelas controladas CCN Administração e Locação de Bens Ltda. (“CCN Torre Norte”) e CCN 
Torre Sul Administração e Locação de Bens Ltda. (“CCN Torre Sul”), respectivamente. As unida-
des da CCN Torre Sul são locadas para diversos locatários, empresas de ramos diversifi cados, 
com contratos típicos de aluguel com vencimentos variados, enquanto parte do edifício da CCN 
Torre Norte está locada para único locatário, vinculado a contrato típico de aluguel com venci-
mento em abril de 2029, as demais unidades são negociadas no mercado imobiliário visando a 
locação para empresas de diversos ramos de atividade. As áreas comuns do Complexo RioCida-
deNova que constituem as áreas formadas pelos empreendimentos Centro de Convenção, Edi-
fício Corporativo Torre Norte e Edifício Corporativo Torre Sul (Condomínio), são administradas 
pela controlada indireta RioCidadeNova Administração e Locação Ltda. (“RioCidadeNova”). No 
Complexo RioCidadeNova consta também um estacionamento, que é mantido pela controlada 
CCN Centro de Convenções Ltda. e uma sócia participante, o estacionamento trata-se de uma 
SCP (“Sociedade em Conta de Participação”), denominado SCP-CCN-RIOPARK. CCN Adminis-
tração Promoções e Eventos Ltda. (“CCN Eventos”): O objetivo social da CCN Eventos está 
relacionado com a exploração e administração de centro de convenções; serviços de organiza-
ção e realização de feiras, congressos, exposições, festas e formaturas; serviço de buffet e de-
coração; elaboração pesquisas, planejamentos, assistência e consultoria na realização de even-
tos e na estruturação e operacionalização de um centro de convenções; locação e exploração 
de espaços para realização de eventos por terceiros, como feiras, congressos, festas e forma-
turas; exploração da atividade de estacionamento de veículos; e gestão e administração de “na-
ming rights”. 1.1. Impactos da Covid-19: Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declarou a pandemia do novo coronavírus, chamado Covid-19, alertando todos os 
países a adotarem ações preventivas para conter a disseminação do vírus e o cuidado com os 
infectados. Assim, muitos governos, incluindo o Brasil, adotaram medidas restritivas e de iso-
lamento social, que podem causar efeitos na economia global em virtude da paralisação ou de-
saceleração de diversos setores produtivos. No Brasil, em 20 de março de 2020, o Senado apro-
vou o Decreto Legislativo nº 6, reconhecendo o estado de calamidade pública, com o objetivo de 
elevar os gastos públicos para acompanhar e combater a proliferação da doença, além de pro-
teger a saúde da população, os empregos e a economia do país. A construção civil foi conside-
rada atividade essencial à economia, e as atividades em nossos canteiros de obras continua-
ram, por vezes com alguma reformulação e ajuste em acordo com nossos clientes, e seguindo 
as medidas de prevenção orientadas pelo Sinduscon, Sintracon, Seconci e demais autoridades 
competentes. Neste contexto a Companhia e suas controladas adotaram diversas medidas com 
o intuito de evitar a disseminação do vírus e garantir a preservação da saúde dos nossos cola-
boradores, bem como de toda a comunidade com a qual se relaciona, sejam eles clientes, for-
necedores ou o público em geral. Desta forma, em linha com as recomendações dos órgãos de 
saúde e governamentais competentes, a Companhia e suas controladas adotaram um conjunto 
de providências, tais como o afastamento dos profi ssionais de grupo de risco, reforço na higie-
nização nos ambientes de trabalho, fl exibilidade de jornada, trabalho remoto para o escritório 
central, suspensão de viagens, utilização de ferramentas para substituir reuniões presenciais, 
entre outras. Nos canteiros de obras, medidas adicionais específi cas foram tomadas, tais como 
aumento do espaçamento no refeitório, redistribuição de frentes de trabalho evitando aglome-
rações, criação de turnos de trabalho diferenciados, medição de temperatura, vacinação de gri-
pe, treinamento e comunicação, entre outras. A Companhia e suas controladas implementaram, 
também, ações para preservar sua saúde fi nanceira e organizacional. Dentre as ações que com-
puseram este plano estão: redução de jornada de trabalho, suspensão de investimentos não es-
senciais, elaboração de plano de contingência de continuidade das obras, adesão aos progra-
mas governamentais para prorrogação do pagamento de tributos, manutenção do relacionamen-
to e apoio aos clientes e potenciais clientes para desenvolvimento de novos projetos e renego-
ciações de contratos de aluguéis com concessão de descontos. Como resultado da implantação 
do plano, a Companhia e suas controladas não registraram casos graves da doença em 2020, 
mantendo os índices de contaminação e recuperação sob controle. No aspecto fi nanceiro, a con-
trolada Racional Engenharia não sofreu impacto signifi cativo nas obras em andamento e não ti-
veram refl exos na inadimplência. Foram observadas postergações na contratação e início de no-
vas obras, com algum impacto no nível de atividade de 2020. Apesar disso, a controlada regis-
trou um volume de negócios da ordem de R$ 500 milhões, apurando lucro líquido no exercício, 
sem endividamento bancário e preservando sua solidez econômico-fi nanceira. Com relação à 
Concessão Pública, as controladas indiretas, as concessionárias CCN Centro de Convenções, 
CCN Torre Norte e CCN Torre Sul solicitaram a suspensão do pagamento e abono integral dos 
valores devidos a título de outorga fi xa mensal, a partir de março de 2020, tendo por fundamen-
to, dentre outros fatores, os impactos econômicos e fi nanceiros gerados pela pandemia. O pe-
dido de reequilíbrio contratual, incluiu, também, a alteração da forma de apuração dos valores 
devidos a título de outorga a partir de 2022, para que fosse variável e proporcional à taxa de 
ocupação do empreendimento. Em 11 janeiro de 2022, a Prefeitura do Município do Rio de Ja-
neiro formalizou contraproposta (i) acatando o pedido de abono integral das outorgas devidas a 
partir de março de 2020 até agosto de 2021; (ii) propondo o parcelamento e compensação do 
saldo residual com valores a serem devidos pela Prefeitura a título de uso de espaços do em-
preendimento; e (iii) acatando a conversão da outorga fi xa em uma outorga variável em função 
do faturamento das concessionárias a partir de 2022. A contraproposta da Prefeitura do Muni-
cípio do Rio de Janeiro foi aceita pelas concessionárias e está pendente de formalização do res-
pectivo aditivo. Diante deste cenário, os pagamentos variáveis atrelados a faturamento não 
atenderiam mais aos critérios para contabilização do passivo de arrendamento e direito de uso, 
como disposto no CPC 06 (R2), sendo necessária a reversão destes valores na contabilidade. A 
Companhia e suas controladas seguem monitorando os desdobramentos da pandemia de Co-
vid-19 e, em 2021, continuou adotando medidas para evitar a disseminação do vírus e garantir 
a preservação da saúde dos nossos colaboradores e de toda a comunidade com a qual se rela-
ciona, sejam eles clientes, fornecedores ou o público em geral. Em linha com as recomendações 
dos órgãos de saúde e governamentais competentes, a Companhia e suas controladas adota-
ram um conjunto de providências, tais como o afastamento dos profi ssionais de grupo de risco, 
reforço na higienização nos ambientes de trabalho, uso permanente de máscaras, fl exibilidade 
de jornada, trabalho remoto para o escritório central, suspensão de viagens, utilização de ferra-
mentas para substituir reuniões presenciais, entre outras. Nos canteiros de obra, medidas adi-
cionais específi cas foram tomadas, tais como aumento do espaçamento no refeitório, redistri-
buição de frentes de trabalho evitando aglomerações, criação de turnos de trabalho diferencia-
dos, medição de temperatura, vacinação de gripe, treinamento e comunicação, entre outras. 
Como resultado da implantação do plano, a Companhia e suas controladas vem registrando ín-
dices de contaminação e recuperação sob controle. Não houveram interrupções ou descontinui-
dade nas obras e projetos em andamento executados pela controlada Racional Engenharia, e 
foi possível registrar um bom nível de atividade, com um volume de negócios da ordem de R$1,03 
bilhão. A controlada encerrou o exercício com resultado líquido positivo, sem endividamento 
bancário, boa posição de caixa e preservando sua solidez econômico-fi nanceira. A Administra-
ção não espera impactos signifi cativos relacionados a pandemia da Covid-19 no exercício cor-
rente a fi ndar-se em 31 de dezembro de 2022.
2. Entidades controladas: A tabela abaixo apresenta as participações da Companhia em sub-
sidiárias no Brasil:
 % Participação
 31/12/2021 31/12/2020
Controladas Direta Indireta Direta Indireta
Racional Engenharia Ltda. 99,99% - 99,99% -
Racional Empreendimentos Ltda. 99,99% - 99,99% -
CCN Administração Promoções e Eventos Ltda. - 100,00% - 100,00%
CCN Administração e Locação 
 de Bens Ltda. (CCN Torre Norte) - 99,99% - 99,99%
CCN Torre Sul Administração 
 e Locação de Bens Ltda. (CCN Torre Sul) - 99,99% - 99,99%
CCN - Centro de Convenções Ltda. - 99,99% - 99,99%
SCP - CCN/RPK - 50,00% - 50,00%
RioCidadeNova Administração e Locação de Bens Ltda. - 100,00% - 100,00%
3. Apresentação das demonstrações fi nanceiras e práticas contábeis adotadas: 
3.1. Base de preparação: a) Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil que compreende aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos pronuncia-
mentos, nas orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), homologado pelos órgãos reguladores. A emissão das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas foi autorizada pela diretoria em 06 de maio de 2022. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e 
suas controladas. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em reais foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Ad-
ministração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. 
As revisões das estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos reali-
zados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos signifi cativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, assim como as informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que foram utilizadas no exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajus-
te material, estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 9 - Per-
das esperadas de crédito; • Nota Explicativa nº 13.a e 13.b - Ativos de direito de uso e pas-
sivo de arrendamento - defi nição da taxa incremental; • Notas Explicativas nos 14, 15 e 16 - 
defi nição de vida útil do ativo imobilizado, intangível e propriedade para investimentos; • No-
tas Explicativas nos 22 e 23 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; • Nota Expli-
cativa nº 25 - mensuração de obrigações de benefícios defi nidos: principais premissas atua-
riais; • Nota Explicativa nº 26 - Estimativa do custo orçado: elaborado pelo departamento de 
engenharia, que acompanha a evolução das obras e revisa os custos orçados a incorrer periodi-
camente; • Nota Explicativa nº 31 - reconhecimento de ativos fi scais diferidos disponibilida-
de de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fi scais possam ser utilizados; e • Nota Ex-
plicativa nº 32 - Instrumentos fi nanceiros. Mensuração do valor justo: Uma série de políti-
cas e divulgações contábeis da Companhia e suas controladas requerem a mensuração de va-
lor justo para ativos e passivos fi nanceiros. A Companhia e suas controladas estabelecem uma 
estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a avaliação e respon-
sabilidade geral de revisar todas as mensurações signifi cativas de valor justo, incluindo os va-
lores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. Os dados não observá-
veis signifi cativos são revisados regularmente, bem como os ajustes de avaliação. Se informa-
ção de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para 
mensurar valor justo, são analisadas as evidências obtidas de terceiros para suportar a con-
clusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierar-
quia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia e suas controladas usam dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes ní-
veis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de ava-
liação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamen-
te (derivado de preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são basea-
dos em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia e suas con-
troladas reconhecem as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do 
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
4. Resumo das principais políticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
para a elaboração das demonstrações fi nanceiras estão descritas a seguir: a) Base de conso-
lidação: (i) Controladas: As informações fi nanceiras de controladas são incluídas nas demons-
trações fi nanceiras consolidadas a partir da data em que o controle, se inicia até a data em que 
o controle deixa de existir. As políticas contábeis de controladas estão alinhadas com as políti-
cas adotadas pela Companhia e suas controladas. Nas demonstrações fi nanceiras individuais 
da controladora, as informações fi nanceiras de controladas são reconhecidas através do méto-
do de equivalência patrimonial. Para cálculo de equivalência patrimonial e consolidação são uti-
lizadas as informações contábeis das controladas na mesma data-base de apresentação das de-
monstrações fi nanceiras. (ii) Investimentos em entidades contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia e suas controladas em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais compreendem suas participações em controladas. (iii) Transações eliminadas na con-
solidação: Saldos e transações entre empresas, e quaisquer receitas ou despesas não realiza-
das derivadas de transações entre empresas, são eliminados na preparação das demonstrações 
fi nanceiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas regis-
tradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da par-
ticipação da Companhia nas investidas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma ma-
neira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iv) Operações em conjunto: A 
Companhia, através da controlada indireta CCN - Centro de Convenções Ltda., possui uma ope-
ração em conjunto realizada através de Sociedade em Conta de Participação (SCP), denomina-
do SCP-CCN-RIOPARK, a qual não possui personalidade jurídica, sendo os ativos, passivos, re-
ceitas e despesas somados linha a linha às rubricas das demonstrações fi nanceiras da contro-
lada, na proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados com o contrato 
que regem essas operações. Segue abaixo os dados da operação em conjunto, cujas rubricas 
foram somadas linha a linha às rubricas das demonstrações fi nanceiras da Empresa, na propor-
ção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados com o contrato que regem essas 
operações: 
 (i) Saldos da SCP Rubricas consideradas
 2021 2020 2021 2020
Ativo
Circulante 1.092 980 546 490
Total 1.092 980 546 490
Adiantamento a fornecedores 764 1.241 382 620
Imobilizado 478 686 239 343
Não circulante 1.242 1.927 621 963
Total do ativo 2.334 2.907 1.167 1.453
Passivo
Circulante 36 46 18 23
Total 36 46 18 23
Acervo patrimonial 2.370 2.953 1.185 1.476
b) Receita de contrato com clientes: A NBC TG 47 estabelece uma estrutura abrangente 
para determinar se e quando uma receita é reconhecida, e como a receita é mensurada. A NBC 
TG 47 substitui as antigas normas para o reconhecimento de receitas, incluindo o a NBC TG 30 
- Receitas e o a NBC TG 17 - Contratos de Construção e interpretações relacionadas, entre ou-
tras. De acordo com a NBC TG 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle 
dos bens ou serviços. A empresa deve determinar o momento da transferência do controle em 
um momento específi co no tempo ou ao longo do tempo. A NBC TG 47 estabelece um modelo 
de cinco etapas para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal 
forma que uma receita é reconhecida por um valor que refl ete a contrapartida a que uma enti-
dade espera ter direito em troca de transferência de bem ou serviços para um cliente. As 5 eta-
pas são: 1) identifi car os contratos com o cliente; 2) identifi car as obrigações de desempenho 
do contrato; 3) determinar o preço da transação; 4) alocar o preço da transação para as obriga-
ções de desempenho do contrato; e 5) reconhecer a receita quando (ou à medida que) a entida-
de satisfaz as obrigações de desempenho. A receita contratual inclui, atualmente, o valor ini-
cial acordado no contrato mais quaisquer alterações no trabalho contratado, pleitos e pagamen-
tos de incentivos, à medida que seja provável que resultem em receita e possam ser mensura-
dos de forma confi ável. Quando um pleito ou alteração é reconhecido, a medição do progresso 
do contrato ou do preço do contrato é revista e a posição acumulada do contrato é reavaliada 
em cada período de relatório. Segundo a NBC TG 47, pleitos e alterações serão incluídos na con-
tabilização do contrato quando aprovados. A Companhia e suas controladas atuam na presta-
ção de serviços de engenharia e construção civil, exploração de propriedades para investimen-
to, exploração de centro de convenções, prestação de serviços de administração imobiliária e 
exploração de estacionamento, sendo a receita total da prestação de serviços, reconhecida con-
tabilmente de forma separada de acordo com a sua natureza e com base em seus valores jus-
tos da contraprestação recebida ou a receber. b.1) Identifi cação dos contratos: A Companhia 
e suas controladas revisaram todas as modalidades contratuais em vigor, de modo a identifi car 
as principais cláusulas e demais elementos presentes nos contratos que pudessem ser relevan-
tes na adoção da nova norma contábil. b.2) Identifi cação da obrigação de desempenho: A 
Companhia e suas controladas avaliaram os serviços prometidos no contrato com os clientes e 
identifi cou as obrigações de desempenho com base na promessa de transferir ao cliente: (i) Bens 
ou serviços (ou grupo de bens ou serviços) que seja distinto; ou (ii) Série de bens ou serviços 
distintos que sejam substancialmente os mesmos e que tenham o mesmo padrão de transferên-
cia para o cliente. Bem ou serviço prometido ao cliente é distinto, se ambos os critérios a seguir 
forem atendidos: (i) O cliente pode se benefi ciar do bem ou serviço, seja isoladamente ou em 
conjunto com outros recursos que estejam prontamente disponíveis ao cliente (ou seja, o bem 
ou o serviço é capaz de ser distinto); (ii) A promessa da Companhia e suas controladas de trans-
ferirem o bem ou o serviço ao cliente é separadamente identifi cável de outras promessas con-
tidas no contrato (ou seja, compromisso para transferir o bem ou o serviço é distinto dentro do 
contexto do contrato). Para a realização das locações e serviços mencionados nos seus objetos 
sociais, a Companhia e suas controladas celebram um contrato com o cliente, onde são descri-
tos os serviços a serem prestados, prazos para entrega, formas e condições de pagamento, bem 
como as cláusulas de garantia, bonifi cação, penalidades e cláusulas atreladas à rescisão do con-
trato. Nos contratos fi rmados com os clientes para a execução serviços de engenharia e cons-

trução civil e exploração da propriedade para investimentos (contemplam os seguintes exem-
plos de contratos: locação de unidades imobiliárias, exploração de centro de convenções e es-
tacionamento de veículos, administração de bens e organização de feiras e eventos), há uma 
única obrigação de desempenho para estes contratos e o efeito da adoção inicial da NBC TG 47 
após a análise da administração não é relevante para a propriedade para investimentos, portan-
to, não tendo impactos signifi cativos nas demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, mas para os serviços de engenharia e construção, o efeitos nas 
demonstrações fi nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, é atribuí-
do principalmente ao seguinte: (i) Contraprestação não monetária relativo ao custo de obra (ma-
teriais e serviços subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente, praticados nos 
Contratos por administração e Contratos Mistos. Em relação aos contratos por administração e 
contratos mistos, a Administração considerou que os seguintes fatores indicam que a Compa-
nhia atua como um principal: • A Companhia e suas controladas são responsáveis legais pelo 
ativo pronto construído que envolve a qualidade em relação à norma técnica, infraestrutura e 
segurança. Dessa forma, mesmo quando o material ou serviço são fornecidos por um terceiro 
diretamente para o cliente, a responsabilidade pela qualidade do material e serviço é da Com-
panhia e suas controladas; • A indicação dos fornecedores de serviços e do material é da con-
trolada, o que está estabelecido em contrato; • O cliente na maior parte dos casos, não tem au-
tonomia para escolher o fornecedor de serviço e material; e • Garantia de 5 anos após a entre-
ga da obra (prevista em lei), zelando pela qualidade, segurança e solidez dos serviços prestados 
e dos materiais utilizados. Nos contratos fi rmados com os clientes para a exploração da proprie-
dade para investimentos (locação de unidades imobiliárias, exploração de centro de convenções 
e estacionamento de veículos, administração de bens e organização de feiras e eventos), há uma 
única obrigação de desempenho para estes contratos e o efeito da NBC TG 47 após análise da 
administração, não é relevante, portanto, não tendo impacto signifi cativo nas demonstrações fi -
nanceiras para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020. b.3) Tipos de Contratos 
das Controladas: Racional Engenharia Ltda.: Contratos por empreitada: Para os contra-
tos de construção nesta modalidade, a receita é reconhecida pela apuração do percentual do 
custo incorrido de obra, em relação ao seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado 
sobre a receita reconhecida, ajustada segundo as condições dos contratos de construção - Per-
centual de Obra Completada (POC). Quando os resultados de um contrato de empreitada não po-
dem ser estimados com confi abilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos in-
corridos cuja recuperação seja provável. As variações nos custos com mão de obra, reclamações 
e pagamentos de incentivos estão incluídas até o ponto em que esses custos possam ser men-
surados com confi abilidade e seu recebimento seja provável. Quando for provável que os cus-
tos totais excederão a receita total de um contrato, a perda esperada é reconhecida imediata-
mente como despesa. Os montantes da receita apropriada, líquidos das parcelas já recebidas, 
são contabilizados como contas a receber, ou como adiantamentos de clientes, quando aplicá-
vel. Adicionalmente, também são registrados como adiantamento de clientes os valores rece-
bidos antes do início da execução dos contratos. Contrato por administração: Para os con-
tratos nos quais a controlada é reembolsada pelos custos projetados e aprovados pelas partes 
- ou de outra forma defi nidos - acrescido de percentual (taxa de administração) sobre tais cus-
tos ou por remuneração fi xa predeterminada, a receita é reconhecida com base nos custos in-
corridos até a data das demonstrações fi nanceiras. A controladas atua como principal (em vez 
de agente) na transação de contrato por administração. Assim, a receita reconhecida é o valor 
líquido da transação recebida pela Empresa (taxa de administração) ou remuneração fi xa prede-
terminada e a contraprestação não monetária relativa ao custo de obra (materiais e serviços 
subcontratados) faturados e pagos diretamente pelo cliente. Contratos mistos: Determinados 
contratos preveem que o cliente irá fornecer parte dos materiais a serem aplicados na obra, atra-
vés da contratação direta de fornecedores. Nesses casos, para apuração do percentual do cus-
to incorrido de obra, em relação ao seu custo total orçado, os custos desses materiais adquiri-
dos diretamente pelo cliente não são considerados como custo incorrido e não estão incluídos 
no custo total orçado, para fi ns de determinação do POC, o qual é utilizado para fi ns de apura-
ção da receita que efetivamente será apropriada e recebida pela Empresa. A contraprestação 
não monetária relativa ao custo de obra (materiais e serviços subcontratados) faturados e pa-
gos diretamente pelo cliente, que não fazem parte para fi ns de determinação do POC nos Con-
tratos Mistos e por Empreitada, passa a ser reconhecida pela Empresa, devido ao enquadramen-
to como principal na relação contratual. Contrato pré-construção: Nesta modalidade, a con-
trolada faz o acompanhamento dos projetos, desenvolvidos a partir dos programas de Arquite-
tura e disciplinas complementares, e pelo gerenciamento da equipe de projetistas. Dessa for-
ma são iniciados o planejamento e a execução da construção, que inclui a administração de toda 
a cadeia produtiva envolvida na obra, visando atender às expectativas assumidas quanto à oti-
mização da qualidade, prazo e custos fi nais. Atuando desde a origem da etapa de pré-constru-
ção até o início da execução da construção do projeto. Para os contratos desta modalidade a 
controlada é reembolsada pelos custos projetados e aprovados pelas partes, ou de outra forma 
defi nidos, acrescido de percentual (taxa de administração) sobre tais custos ou por remunera-
ção fi xa pré-determinada, a receita é reconhecida quando a obrigação de desempenho é satis-
feita, com base nos custos incorridos até a data das demonstrações fi nanceiras. Demais con-
troladas: Contrato de locação: As controladas, nesta modalidade contratual, realizam a lo-
cação de unidades imobiliárias para diversos locatários em 2 torres comerciais (CCN Torre Nor-
te e CCN Torre Sul) construídas sob terreno cedido pela prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, 
pelo prazo de 30 anos sob o regime de concessão pública, portanto, é remunerada mediante 
contrato de locação e a receita é reconhecida pelo método linear durante o prazo do arrenda-
mento, eventuais incentivos de arrendamento concedidos são reconhecidos como parte integral 
da receita total de aluguéis, pelo período do arrendamento. Exploração de centro de con-
venção: As controladas, nesta modalidade contratual, realizam a exploração de centro de con-
venções localizado, na cidade do Rio de Janeiro, em terreno cedido pela prefeitura, sob o regi-
me de concessão pública pelo prazo de 30 anos, a receita é mensurada pelo valor justo da con-
trapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e 
é reconhecida pelo método linear durante o período de vigência do arrendamento em questão. 
Os custos diretos iniciais incorridos na negociação e na preparação do arrendamento operacio-
nal são reconhecidos também pelo método linear pelo período de vigência do arrendamento. 
Exploração de estacionamento: As controladas, nesta modalidade contratual, realizam a ex-
ploração de estacionamento localizado no centro de convenções, na cidade do Rio de Janeiro, 
em terreno cedido pela prefeitura, sob o regime de concessão pública pelo prazo de 30 anos, a 
receita é decorrente da prestação de serviço de guarda e estacionamento de veículos e é reco-
nhecida no resultado no momento da prestação do serviço realizado. Administração de bens: 
As controladas, nesta modalidade contratual, realizam a administração das propriedades para 
investimento localizadas na cidade do Rio de Janeiro, no completo RioCidadeNova, em terreno 
cedido pela prefeitura, sob o regime de concessão pública pelo prazo de 30 anos, a receita re-
fere-se ao serviço prestado na administração destes bens e é reconhecida pelo método linear 
pelo período de vigência do contrato de locação das propriedades para investimentos. Organi-
zação de festas e eventos: As controladas, nesta modalidade contratual, realizam serviços 
de organização e realização de feiras, congressos, exposições, festas e formaturas, serviço de 
buffet e decoração, elaboração pesquisas, planejamentos, assistência e consultoria na realiza-
ção de eventos e na estruturação e operacionalização de um centro de convenções, locação e 
exploração de espaços para realização de eventos por terceiros, como feiras, congressos, fes-
tas e formaturas organização de festas, a receita é reconhecida no resultado no momento da 
prestação do serviço realizada. c) Benefícios a empregados: Benefício de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja pres-
tado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonifi cação em 
dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e suas controladas têm uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço prestado pelo empre-
gado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. Benefício pós-emprego - Pla-
nos de saúde: A controlada Racional Engenharia Ltda. outorgou determinados benefícios de 
assistência à saúde e gratifi cação na aposentadoria (para elegíveis) pós-emprego a funcioná-
rios. Esses benefícios são fi nanciados em regime de caixa. O custeio dos benefícios concedidos 
pelos planos de benefícios defi nidos é estabelecido separadamente para cada plano, utilizando 
o método do crédito unitário projetado. Mensurações, compreendendo ganhos e perdas atua-
riais, são reconhecidas imediatamente no balanço patrimonial, com correspondente débito ou 
crédito a lucros retidos por meio de outros resultados abrangentes no período em que ocorram. 
As mensurações não são reclassifi cadas ao resultado em períodos subsequentes. Os juros líqui-
dos são calculados aplicando-se a taxa de desconto ao ativo ou passivo do benefício defi nido lí-
quido. A Companhia e suas controladas reconhecem as seguintes variações na obrigação de be-
nefício defi nido líquido na demonstração do resultado (por função): • Custos de serviço, com-
preendendo custos circulantes com serviços, custos com serviços passados, ganho e perdas ad-
vindas de redução signifi cativa da expectativa do tempo de trabalho e liquidações não usuais; 
e • Despesas ou receitas com juros líquidos. O custo de planos de benefícios de assistência mé-
dica pós-emprego é determinado utilizando métodos de avaliação atuarial. A avaliação atuarial 
envolve o uso de premissas sobre as taxas de desconto, taxas de retorno de ativos esperadas, 
aumentos salariais futuros e taxas de mortalidade. A obrigação de benefício defi nido é altamen-
te sensível a mudanças nessas premissas. Todas as premissas são revisadas a cada data-base. 
Ao determinar a taxa de desconto adequada, a Administração considera as taxas de juros de 
debêntures emitidas por corporações de elevada solvência e títulos do Tesouro Nacional com 
vencimento correspondente à duração da obrigação do benefício defi nido. A qualidade dos títu-
los é revisada, e aqueles com um spread de crédito excessivo são excluídos da população de tí-
tulos que são utilizados para identifi car a taxa de juros. A taxa de mortalidade se baseia em tá-
buas de mortalidade disponíveis no Brasil. d) Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: 
As receitas fi nanceiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações fi nancei-
ras, juros e multas por atraso no pagamento de faturas e descontos obtidos. A receita de juros 
é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras 
abrangem despesas com juros e encargos sobre empréstimos. Custos de empréstimo que não 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável são 
mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos. e) Imposto de renda e con-
tribuição social: A Companhia e as demais controladas têm o imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente e diferido calculados com base nas alíquotas de 15%, acresci-
das do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para impos-
to de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consi-
deram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 
30% do lucro tributável anual. As despesas com imposto de renda e contribuição social com-
preendem o imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos que são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou aos itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto 
corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercí-
cio, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a pa-
gar com relação aos exercícios anteriores. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fi ns contábeis e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. O imposto diferido 
não é reconhecido para as seguintes diferenças temporárias: o reconhecimento inicial de ativos 
e passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem a con-
tabilidade tampouco o lucro ou prejuízo tributável, e diferenças relacionadas a investimentos 
em subsidiárias e entidades controladas quando seja provável que elas não revertam num futu-
ro previsível. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas. (iii) Exposições fi scais: Na determinação do imposto de renda cor-
rente e diferido a Companhia e suas controladas levam em consideração o impacto de incerte-
zas relativas a posições fi scais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e ju-
ros tenha que ser realizado. A Companhia e suas controladas acreditam que a provisão para im-
posto de renda no passivo está adequada para com relação a todos os exercícios fi scais em aber-
to baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fi scais e ex-
periência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver 
uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibiliza-
das o que levaria a Companhia e suas controladas a mudar o seu julgamento quanto à adequa-
ção da provisão existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano 
em que forem realizadas. Os ativos e passivos fi scais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fi scais correntes, e eles se relacionam a impostos 
de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributa-

ção. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fi s-
cais, créditos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados, limi-
tando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. f) Instrumentos Financei-
ros: A NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros, estabelece requerimentos para reconhecer e men-
surar ativos fi nanceiros, passivos fi nanceiros e alguns contratos para comprar ou vender itens 
não fi nanceiros. Classifi cação e mensuração dos ativos fi nanceiros e passivos fi nan-
ceiros: A NBC TG 48 contém três principais categorias de classifi cação para ativos fi nanceiros: 
mensurados ao custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes 
(VJORA) e ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). A classifi cação de ativos fi nanceiros, de 
acordo com o NBC TG 48, é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo fi nan-
ceiro é gerenciado e em suas características de fl uxo de caixas contratuais. Impairment de ati-
vos fi nanceiros: A NBC TG 48 substitui o modelo de “perdas incorridas” da NBC TG 38 / IAS 
39 por um modelo prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. O novo modelo de redução ao 
valor recuperável aplica-se aos ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado, ativos de 
contratos e instrumentos de dívida mensurados ao VJORA, mas não a investimentos em instru-
mentos patrimoniais. Nos termos da NBC TG 48, as perdas de crédito são reconhecidas mais 
cedo do que no NBC TG 38. Isso exigirá um julgamento relevante sobre como as mudanças em 
fatores econômicos afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base 
em probabilidades ponderadas, espera-se que as perdas por redução ao valor recuperável dos 
ativos incluídos no escopo do modelo de redução ao valor recuperável da NBC TG 48 aumentem 
e tornem-se mais voláteis. De acordo com a NBC TG 48, as provisões para perdas esperadas 
(expected loss) serão mensuradas em uma das seguintes bases: (i) Perdas de crédito esperadas 
para 12 meses, ou seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência 
dentro de 12 meses após a data-base; e (ii) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou 
seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo 
da vida esperada de um instrumento fi nanceiro. A Companhia e suas controladas adotaram as 
premissas necessárias para calcular as perdas de crédito esperadas, identifi cando os ativos su-
jeitos à perda de crédito, no caso, o saldo de contas a receber de clientes e títulos de dívida emi-
tidos, segregando os saldos de clientes por tipo de contrato na data de fechamento das demons-
trações fi nanceiras, avaliando o risco de inadimplência (aumento signifi cativo no risco de crédi-
to), baseado no histórico dos últimos três anos, defi nindo estágios de risco de inadimplência. 
Como conclusão, não foi identifi cada necessidade da constituição de Provisão para Perdas de 
Créditos Esperadas no exercício. A aplicação da norma não trouxe mudanças signifi cativas nas 
políticas anteriormente adotadas. Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a rece-
ber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que fo-
ram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia e suas controladas se tornarem parte das disposições contratuais do ins-
trumento. Um ativo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um com-
ponente de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao va-
lor justo, acrescido, para item não mensurado ao Valor Justo por Meio de Resultado (VJR), os 
custos da transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmen-
te ao preço da operação. Classifi cação e mensuração subsequente: No reconhecimento 
inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo 
por Meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dívida; ao VJORA - Ins-
trumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequente-
mente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas mudem o mo-
delo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros 
afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender am-
bas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de cai-
xa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo é atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ati-
vos fi nanceiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconheci-
mento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para ne-
gociação, a Companhia e suas controladas podem optar irrevogavelmente por apresentar alte-
rações subsequentes no valor justo do investimento em Outros Resultados Abrangentes (ORA). 
Essa escolha é feita investimento por investimento. No reconhecimento inicial, a Companhia e 
suas controladas podem designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se 
isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um descasamento contábil que de outra forma sur-
giria. Ativos fi nanceiros - avaliação do modelo de negócio: A Companhia e suas contro-
ladas realizam uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo fi nanceiro é 
mantido em carteira porque isso refl ete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as in-
formações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políti-
cas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas; • Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de re-
ceitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfi l de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saí-
das esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como 
o desempenho da carteira é avaliado e reportado à administração da Companhia e suas contro-
ladas; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi nanceiro man-
tido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; e • A fre-
quência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os 
motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi -
nanceiros para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia e suas controladas. Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Ativos fi nanceiros avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são so-
mente pagamentos de principal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, o “principal” é defi -
nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao 
valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e cus-
tos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia e suas controladas consideram os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do princi-
pal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual 
que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e suas controladas consideram: 
• Eventos contingentes que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos de caixa; • Termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação 
do prazo; e • Os termos que limitam o acesso do Grupo a fl uxos de caixa de ativos específi cos 
(por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente 
com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, 
em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal penden-
te, o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contra-
to. Além disso, com relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que 
o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que re-
presente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir com-
pensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) 
são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insig-
nifi cante no reconhecimento inicial.Ativos fi nanceiros – Mensuração subsequente e ga-
nhos e perdas: Ativos fi nanceiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente 
ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no 
resultado. Ativos fi nanceiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente men-
surados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é redu-
zido por perdas por impairment. Instrumentos de dívida VJORA: Esses ativos são mensura-
dos subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resul-
tados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em 
ORA é reclassifi cado para o resultado. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impair-
ment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reco-
nhecido no resultado. Instrumentos patrimoniais a VJORA: Esses ativos são mensurados 
subsequentemente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a 
menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do investi-
mento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassifi cados para o 
resultado. Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJR. Um passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado caso for classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados 
ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
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continua...

...continuação

fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desre-
conhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um ati-
vo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia e suas controladas transferem os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de 
caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Compa-
nhia e suas controladas nem transferem nem mantém substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nan-
ceiro. A Companhia e suas controladas realizam transações em que transfere ativos reconheci-
dos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefí-
cios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Pas-
sivos fi nanceiros: A Companhia e suas controladas desreconhecem um passivo fi nanceiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia e suas contro-
ladas também desreconhecem um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os 
fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhe-
cimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e 
suas controladas tenham atualmente um direito legalmente executável de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o pas-
sivo simultaneamente. g) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobiliza-
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando neces-
sário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atri-
buíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra dire-
ta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que 
esses possam operar. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado e propriedade 
para investimento. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que ele se 
refere, caso contrário, é reconhecido no resultado como despesa. Depreciação: Itens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil 
econômica estimada de cada componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor pe-
ríodo entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a 
Companhia e suas controladas obterão a propriedade do bem ao fi nal do arrendamento. Terre-
nos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são 
as seguintes:
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encer-
ramento de exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. h) Propriedade para investimentos: Reconhecimento e mensuração: 
Itens de propriedade para investimento são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (im-
pairment) acumuladas, quando necessário.
Os custos da propriedade para investimentos são compostos pelos gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra 
direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para 
que esses possam operar. Quando partes de um item de propriedade para investimento têm di-
ferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de 
propriedade para investimento. Ganhos e perdas na alienação de um item de propriedade para 
investimento são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o va-
lor contábil da propriedade para investimento, e são reconhecidos líquidos dentro de outras re-
ceitas no resultado. Depreciação: Itens da propriedade para investimento são depreciados 
pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada 
componente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada 
do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Empresa e suas controladas obte-
rão a propriedade do bem ao fi nal do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas 
úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 anos
Imóvel 25 anos
Propriedade para investimentos 10 a 25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encer-
ramento de exercício fi nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de esti-
mativas contábeis. i) Intangível: Ágio: O ágio possui como fundamento econômico a expecta-
tiva de rentabilidade futura e é oriundo de operação realizada em período anterior à adoção da 
NBC TG 04 e que, com a adoção dessa norma, houve a suspensão da amortização. Consequen-
temente, o ágio passou a ser testado anualmente para verifi car perdas (impairment). Se perdas 
acumuladas por impairment forem identifi cadas, serão reconhecidas sobre ágio e não serão re-
vertidas. O ágio está apresentado pelo seu valor de custo menos a amortização realizada até 31 
de dezembro de 2008, data de transição para a NBC TG 04. Softwares: As licenças de softwa-
res são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida útil es-
timada dos softwares de três a cinco anos. A amortização é reconhecida no resultado. j) Redu-
ção ao valor recuperável (impairment): Ativos fi nanceiros não derivativos: Instrumen-
tos fi nanceiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controladas reconhecem provisões 
para perdas esperadas de crédito sobre: Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado; In-
vestimentos de dívida mensurados ao VJORA; e Ativos de contrato. A Companhia e suas con-
troladas mensuram a perda esperada em um montante igual à perda de crédito esperada para 
a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédi-
to esperada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; 
e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco 
de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro) não tenha aumentado 
signifi cativamente desde o reconhecimento inicial. As perdas esperadas com contas a receber 
de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro 
aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito 
esperadas, a Companhia e suas controladas consideram informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, 
na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Compa-
nhia e suas controladas presumem que o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou sig-
nifi cativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. A Companhia e suas controladas 
consideram um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito à e suas controladas, sem recorrer a ações como 
a realização da garantia (se houver alguma); • O ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 90 
dias; • As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédi-
to que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do 
instrumento fi nanceiro; e • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de cré-
dito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do ba-
lanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 
meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período 
contratual máximo durante o qual a Companhia e suas controladas estão expostas ao risco de 
crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas esperadas de crédito são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são men-
suradas a valor presente com base em todas as insufi ciências de caixa (ou seja, a diferença en-
tre os fl uxos de caixa devidos à Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os 
fl uxos de caixa que a Companhia e suas controladas esperam receber). As perdas esperadas de 
crédito são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. Ativos fi nanceiros com 
problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas ava-
liam se os ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensu-
rados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo fi nanceiro possui” problemas 
de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fl uxos de cai-
xa futuros estimados do ativo fi nanceiro. Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Difi culdades fi nanceiras sig-
nifi cativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplên-
cia ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido a Companhia e suas con-
troladas em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o 
devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização fi nanceira; ou • O de-
saparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi culdades fi nanceiras. Apresen-
tação das perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas 
para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas é debitada no re-
sultado e reconhecida em ORA. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado 
quando a Companhia e suas controladas não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi -
nanceiro em sua totalidade ou em parte.Com relação a clientes individuais, a Companhia e suas 
controladas adotam a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo fi nanceiro está 
vencido há 180 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com 
relação a clientes corporativos, a Companhia e suas controladas fazem uma avaliação individual 
sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de re-
cuperação. A Companhia e suas controladas não esperam nenhuma recuperação signifi cativa 
do valor baixado. No entanto, os ativos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à exe-
cução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas controladas para 
a recuperação dos valores devidos. Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos 
não fi nanceiros da Companhia e suas controladas, propriedade para investimento e ativos fi s-
cais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no va-
lor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No 
caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recu-
perável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor gru-
po possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são 
em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de com-
binações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se benefi -
ciar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fl uxos 
de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes 
dos impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os ris-
cos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao va-
lor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são ini-
cialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e 
então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro 
rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto 
aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na ex-
tensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apura-
do, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 
k) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia 
e suas controladas tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confi ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Os ris-
cos cuja probabilidade de perda seja avaliada como possível são apenas divulgados em nota ex-
plicativa. Os demais riscos referentes às demandas judiciais e administrativas, com probabili-
dade de perda remota não são provisionados nem divulgados. l) Provisão para garantias de 
obras: A Companhia defi niu uma provisão complementar para as obras iniciadas no exercício, 
a título de contingência de passivos trabalhistas e cíveis, além da provisão para garantia para 
obras encerradas, baseada no orçamento de custos a incorrer no exercício subsequente ao en-
cerramento das demonstrações fi nanceiras. m) Distribuição de dividendos: A distribuição de 
dividendos para os acionistas é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras 
da Companhia quando estabelecido em assembleia de acionistas, conforme estatuto social da 
Companhia, que determina o percentual de 2% de dividendos mínimos obrigatórios. n) Arren-
damentos: A Companhia e suas controladas classifi cam os contratos de aluguéis de imóveis 
como arrendamentos de acordo com a norma NBC TG 06 (R2). Na data de início de um arrenda-
mento, a Companhia e suas controladas, quando na fi gura do arrendatário, reconhecem um pas-
sivo para efetuar os pagamentos (um passivo de arrendamento) e um ativo representando o di-
reito de usar o ativo objeto durante o prazo do arrendamento (um ativo de direito de uso). A Com-
panhia e suas controladas classifi caram os contratos de aluguel do imóvel da controlada Racio-
nal Engenharia, onde está localizada a sua sede e o imóvel construído em área de concessão, 
pertencente ao município do Rio de Janeiro, para exploração comercial pelo prazo de 30 anos, 
registrado na controlada indireta CCN Centro de Convenções, como arrendamentos de acordo 
com a norma. Os passivos foram mensurados ao valor presente dos pagamentos de arrenda-
mentos remanescentes descontados por meio da taxa de empréstimo incremental de 5,90% ao 
ano para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, para a controlada Racional 
Engenharia e a taxa de 4,50% ao ano para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 para as controladas indiretas CCN, CCN Torre Norte e CCN Torre Sul. A Companhia e suas 
controladas também reavaliam o passivo do arrendamento na ocorrência de determinados even-
tos (por exemplo, uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos fu-
turos do arrendamento como resultado da alteração de um índice ou taxa usada para determi-
nar tais pagamentos). A Companhia e suas controladas, quando aplicável, consideram as duas 
isenções de reconhecimento previstas na norma para os arrendatários - arrendamentos de ati-
vos de “baixo valor” e arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos com prazo de 12 
meses ou menos). o) Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no 
mercado mais vantajoso ao qual a Companhia e suas controladas tem acesso nessa data. O va-
lor justo de um passivo refl ete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de des-
cumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia e suas controladas. 

Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia e suas controladas requer a men-
suração de valores justos, tanto para ativos e passivos fi nanceiros como não fi nanceiros. Quan-
do disponível, a Companhia e suas controladas mensuram o valor justo de um instrumento uti-
lizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado 
como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume sufi cien-
tes para fornecer informações de precifi cação de forma contínua. Se não houver um preço cota-
do em um mercado ativo, a Companhia e suas controladas utilizam técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observá-
veis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mer-
cado levariam em conta na precifi cação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensu-
rado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia e suas contro-
ladas mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de ven-
da. A melhor evidência do valor justo de um instrumento fi nanceiro no reconhecimento inicial é 
normalmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se 
a Companhia e suas controladas determinarem que o valor justo no reconhecimento inicial di-
fere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mer-
cado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a 
qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignifi cantes em relação à mensu-
ração, então o instrumento fi nanceiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para 
diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Poste-
riormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do 
instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mer-
cado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
5. Novas normas e interpretações já adotadas no exercício: As seguintes novas normas/
alterações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pelo Internatio-

nal Accounting Standards Board (IASB), estão em vigor para o exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2021, e não trouxeram impactos às demonstrações fi nanceiras da Companhia e suas con-
troladas: • Alterações a NBC TG 15 (R1): Defi nição de negócios: As alterações na NBC TG 
15 (R1) esclarecem que, para ser considerado um negócio, um conjunto integrado de atividades 
e ativos deve incluir, no mínimo, um input - entrada de recursos e um processo substantivo que, 
juntos, contribuam signifi cativamente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. 
Além disso, esclareceu que um negócio pode existir sem incluir todos os inputs - entradas de 
recursos e processos necessários para criar outputs - saída de recursos. Essas alterações não 
tiveram impacto sobre as demonstrações fi nanceiras da Companhia e suas controladas. • Al-
terações na NBC TG 38, NBC TG 40 (R1) e NBC TG 48: Reforma da Taxa de Juros de Re-
ferência: As alterações nas NBC TG 38, 48, e 40, fornecem isenções que se aplicam a todas as 
relações de proteção diretamente afetadas pela reforma de referência da taxa de juros. Uma re-
lação de proteção é diretamente afetada se a reforma suscitar incertezas sobre o período ou o 
valor dos fl uxos de caixa baseados na taxa de juros de referência do item objeto de hedge ou 
do instrumento de hedge. Essas alterações não têm impacto nas demonstrações fi nanceiras da 
Empresa, uma vez que este não possui relações de hedge de taxas de juros. • Alterações na 
NBC TG 26 (R1) e NBC TG 23: Defi nição de Material: As alterações fornecem uma nova de-
fi nição de material que afi rma, “a informação é material se sua omissão, distorção ou obscuri-
dade pode infl uenciar, de modo razoável, decisões que os usuários primários das demonstrações 
fi nanceiras de propósito geral tomam como base nessas demonstrações fi nanceiras, que forne-
cem informações fi nanceiras sobre relatório específi co da entidade”. As alterações esclarecem 
que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude de informação, individualmente ou 
em combinação com outras informações, no contexto das demonstrações fi nanceiras. Uma in-
formação distorcida é material se poderia ser razoavelmente esperado que infl uencie as deci-
sões tomadas pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demons-
trações fi nanceiras, nem se espera que haja algum impacto futuro para a Companhia e suas con-
troladas. • Revisão na NBC TG 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro: 
O pronunciamento revisado traz alguns novos conceitos, fornece defi nições atualizadas e crité-
rios de reconhecimento para ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações fi nanceiras da Companhia e suas controla-
das. • Alterações na NBC TG 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos 
para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: As alterações preveem concessão aos 
arrendatários na aplicação da NBC TG 06 (R2) sobre a modifi cação do contrato de arrendamen-
to, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid - 
19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício 
relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modifi cação do contrato de arrenda-
mento. O arrendatário que fi zer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento 
do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada 
ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando a NBC TG 06 (R2) se a mu-
dança não fosse uma modifi cação do contrato de arrendamento. Novas normas, alterações 
e interpretações à normas existentes que não são efetivas ainda e não foram adota-
das antecipadamente pela Companhia (para as quais não se espera impactos signifi -
cativos no período de adoção inicial e que, portanto, divulgações adicionais não es-
tão sendo efetuadas): • Contratos de seguros (alterações à IFRS 17 e IFRS 4); • Referências 
à Estrutura Conceitual (alterações à IFRS 3); • Produtos antes do uso pretendido (alterações à 
IAS 16); • Contratos onerosos - custo de cumprimento de um contrato (alterações à IAS 37); 
• Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 2018-2020 (alterações à IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e 
IAS 41); e • Classifi cação de passivo como circulante e não circulante (alterações à IAS 1). 
6. Demonstrações dos fl uxos de caixa: As demonstrações dos fl uxos de caixa são prepara-
das e apresentadas de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração dos fl u-
xos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
7. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Caixa - - 123 6
Depósitos à vista - - 199 112
Renda fi xa - Aplicação automática 110 157 10.260 8.444
Renda fi xa - CDB - - 41.543 18.284
Total 110 157 52.125 26.846
Para a controlada Racional Engenharia, os saldos de caixa e depósitos bancários compreendem 
basicamente numerários em espécie e depósitos bancários disponíveis em conta corrente, res-
pectivamente. As aplicações fi nanceiras em renda fi xa - aplicação automática são remuneradas 
a 10% do CDI. As aplicações em renda fi xa - CDB são de resgate imediato, sendo a remunera-
ção entre 102% e 125% da variação do CDI, cujo prazo médio de vencimento é de um ano. Para 
a controlada Racional Empreendimentos, as aplicações de renda fi xa - CDB são de resgate ime-
diato e referem-se substantivamente a certifi cados de depósitos bancários, resgatáveis no cur-
to prazo e remuneradas em 2021 à taxa de 97,5% do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI). 
As aplicações fi nanceiras são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e es-
tão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valores e, por essa razão, foram conside-
radas como equivalentes de caixa nas demonstrações dos fl uxos de caixa. A exposição da Com-
panhia e suas controladas a riscos de taxa de juros e uma análise de sensibilidade para ativos 
e passivos fi nanceiros são divulgadas na Nota Explicativa nº 32 - Instrumentos Financeiros.
8. Aplicações fi nanceiras
 Consolidado
Instituição fi nanceira Tipo de aplicação 2021 2020
Banco Votorantim CDI 23.375 -
Banco Daycoval S/A CDI 2.052 -
Banco Safra S.A. CDI - 14.003
Banco Sofi sa S.A. CDI 11.611 5.177
Total aplicações fi nanceiras  37.038 19.180
A movimentação do saldo de aplicações fi nanceiras está demonstrada a seguir:
Posição em 31 de dezembro de 2019 34.428
Adição 19.177
Resgates (34.428)
Rendimentos 3
Posição em 31 de dezembro de 2020 19.180
Adição 36.901
Resgates (19.180)
Rendimentos 137
Saldo em 31 de dezembro de 2021 37.038
As aplicações fi nanceiras referem-se substancialmente a Certifi cados de Depósito Bancário 
(CDBs) e fundos de renda fi xa, remunerados a taxa média de 102% a 106,5% do Certifi cado de 
Depósito Interbancário (CDI). Essas aplicações fi nanceiras serão utilizadas para capital de giro 
do negócio e distribuição de dividendos aos sócios. As receitas de juros sobre aplicações fi nan-
ceiras são consideradas na demonstração fi nanceira dos fl uxos de caixa como atividade opera-
cional. Novas captações e resgastes dessas aplicações fi nanceiras são consideradas na demons-
tração dos fl uxos de caixa das atividades de investimento. A exposição da Companhia e suas 
controladas a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos fi -
nanceiros são divulgadas na Nota Explicativa nº 32 - Instrumentos fi nanceiros.
9. Contas a receber de clientes
 Consolidado
 2021 2020
Contratos por administração 14.066 6.478
Contratos por empreitada 994 10
Pré-construção 91 91
Contratos de arrendamento operacional e outros 5.234 6.745
Total 20.385 13.324
(-) Provisão para perdas de créditos esperada (3.605) (3.733)
Total contas a receber 16.780 9.591
Circulante 15.400 8.382
Não circulante 1.380 1.209
A seguir, estão apresentados os vencimentos por período dos saldos consolidados de contas a 
receber de clientes:
 Consolidado
 2021 2020
A vencer 10.224 9.587
Vencidas
Até 30 dias 3.983 24
De 31 a 60 dias 1.978 3
De 61 a 90 dias 113 16
De 91 a 120 dias 571 24
Superior a 180 dias 3.516 3.670
Total 20.385 13.324
A movimentação da provisão para perdas esperadas de crédito está demonstrada a seguir:
Saldo em 1º de janeiro de 2020 (3.603)
Adições (130)
Saldo em 31 de janeiro de 2020 (3.733)
Adições (57)
Reversão das provisões 185
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (3.605)
Em 2021 e 2020, a Companhia e suas controladas constituíram provisão para perdas esperadas 
de crédito, em montante considerado sufi ciente pela Administração para fazer frente às even-
tuais perdas de realização, por avaliarem não haver expectativa razoável de recuperação dos 
créditos.
10. Adiantamento a fornecedores
 Consolidado
 2021 2020
Equipamentos para instalações elétricas e hidráulicas 694 1.977
Materiais aplicados na obra 200 1.667
Elevadores - 3
Instalações especiais 945 106
Estrutura metálica e coberturas - 419
Serviços executados em obras SCP-CCN-RIOPARK (i) 621 907
Outros 160 45
Total 2.620 5.124
Circulante 2.238 4.504
Não circulante 382 620
(i) Adiantamentos referentes às obras e demais intervenções necessárias à adequação e su-
pressão de área do estacionamento subterrâneo.
11. Ativo fi scal corrente
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
IRRF sobre aplicações fi nanceiras - 5 38 28
CSLL a recuperar 1 1 632 646
IRPJ a recuperar 525 520 2.764 2.750
INSS a Recuperar - Lei nº 9.711/1998 - - 64 69
Retenção Cofi ns - - 704 679
Retenção Pis - - 154 148
Outros - - - 8
Provisão para perda de tributos não recuperáveis (450) (450) (870) (870)
Total 76 76 3.486 3.458
12. Investimentos
  Racional
 Racional  Empreendi-
 Engenharia Ltda. mentos Ltda. Total
Participação (%) 99,99% 99,99%
Capital social 31.615 61.634
Patrimônio líquido 56.595 62.771
Resultado do exercício 22.346 91
Investimentos em 31 de dezembro de 2021 56.595 62.770 119.365
  Racional
 Racional  Empreendi-
 Engenharia Ltda. mentos Ltda. Total
Participação (%) 99,99% 99,99%
Capital social 31.615 61.084
Patrimônio líquido 33.966 63.130
Resultado do exercício 3.688 (5.602)
Investimentos em 31 de dezembro de 2020 33.966 63.130 97.096

A movimentação dos saldos de investimentos na controladora é como segue:
  Racional
 Racional  Empreendi-
 Engenharia Ltda. mentos Ltda. Total
Investimentos em 31 de dezembro de 2019 17.008 76.632 93.640
Resultado de equivalência patrimonial 3.688 (5.602) (1.914)
Aumento de capital 10.000 100 10.100
Resultado abrangente sobre ganho atuarial 3.270 - 3.270
Dividendos distribuídos - (8.000) (8.000)
Investimentos em 31 de dezembro de 2020 33.966 63.130 97.096
Resultado de equivalência patrimonial 22.346 90 22.436
Aumento de capital - 550 550
Resultado abrangente sobre ganho atuarial 395 - 395
Dividendos distribuídos (112) (1.000) (1.112)
Investimentos em 31 de dezembro de 2021 56.595 62.770 119.365
13. Arrendamento mercantil: A NBC TG 06 (R2) - Arrendamentos estabelece os princípios para 
o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos. O objetivo é ga-
rantir que arrendatários e arrendadores forneçam informações relevantes de modo que repre-
sentem fi elmente essas transações. Essas informações fornecem a base para que usuários de 
demonstrações fi nanceiras avaliem o efeito que os arrendamentos têm sobre a posição fi nan-
ceira, o desempenho fi nanceiro e os fl uxos de caixa da entidade. A NBC TG 06 (R2) é aplicável 
para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019. A NBC TG 06 (R2) - Arrenda-
mentos substitui: • NBC TG 06 (R1) - Operações de arrendamento mercantil. A taxa incremen-
tal utilizada para efeito de fl uxo de caixa descontado do contrato de aluguel foi 5,90% para a 
controlada Racional Engenharia e 4,50% para a controlada indireta CCN, consideradas pelo cus-
to de oportunidade das controladas perante o mercado. A Companhia e suas controladas ado-
taram em suas demonstrações fi nanceiras a NBC TG 06 (R2) e reconheceram nas contas do ati-
vo direito de uso e do passivo de arrendamento conforme abaixo:
a) Ativos de direito de uso
 Consolidado
Ativos de direito de uso 2020
Em 1º de janeiro de 2020 38.996
(-) Redução por alterações nos contratos aluguéis (2.073)
(-) Amortização/ depreciação (3.565)
Em 31 de dezembro de 2020 33.358
 Consolidado
Ativos de direito de uso 2021
Em 1º de janeiro de 2021 33.358
(-) Redução por alterações nos contratos aluguéis (169)
(+) Adições por reajuste nos contratos aluguéis 5.969
(-) Amortização/ depreciação (3.188)
Em 31 de dezembro de 2021 35.970
b) Passivos de arrendamento
Valores a pagar de arrendamentos 2021 2020
2021 - 4.710
2022 10.581 4.679
2023 3.558 3.413
Acima de 2023 43.285 40.960
Total 57.424 53.762
Juros a apropriar 2021 2020
Valores para liquidação em até 12 meses - passivo circulante (1.647) (2.072)
Valores para liquidação após 12 meses - passivo não circulante (11.357) (14.041)

Movimentação do Passivo de arrendamento
Em 1º de janeiro de 2020 39.755
(-) Redução por alterações nos contratos de aluguéis (2.072)
(-) Contraprestação paga (1.842)
(+) Juros apropriados no exercício 1.806
Em 31 de dezembro de 2020 37.647
Passivo circulante 2.638
Passivo não circulante 35.009
Movimentação do Passivo de arrendamento
Em 1º de janeiro de 2021 37.647
(+) Aumento liquido por alterações nos contratos de aluguéis 5.800
(+) Reclassifi cação por reajustes nos contratos de aluguéis 283
(-) Contraprestação paga (i) (1.129)
(+) Juros apropriados no exercício 1.819
Em 31 de dezembro de 2021 44.420
Passivo circulante 8.934
Passivo não circulante 35.486
(i) Conforme divulgado na Nota Explicativa nº 1.1, a controladas indiretas CCN, CCN Torre Nor-
te e CCN Torre Sul, solicitaram a partir de março de 2020, a suspensão do pagamento e abono 
integral dos valores devidos a título de outorga fi xa mensal, portanto, não realizando os paga-
mentos das contraprestações vinculadas ao Contrato de Concessão desde a referida data. O sal-
do em questão refere-se - exclusivamente às contraprestações pagas por parte da controlada 
Racional Engenharia Ltda. pela locação do imóvel onde está localizada sua sede.
c) Valores reconhecidos no resultado
 2020
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso 3.565
Despesas com juros de passivos de arrendamento 1.806
Créditos de PIS e Cofi ns sobre arrendamento (53)
Total 5.318
 2021
Despesas de depreciação de ativos de direitos de uso 3.187
Despesas com juros de passivos de arrendamento 1.818
Créditos de PIS e Cofi ns sobre arrendamento -
Total 5.005
As despesas com locações incorridas pela controlada Racional Engenharia referentes aos itens 
de curto prazo (ou seja, que terminam dentro de 12 meses a partir da data de início) e contratos 
de arrendamento para os quais o ativo subjacente é de baixo valor, reconhecidas nos resultados 
foram de R$ 6.694 no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 (R$ 14.002 em 31 de dezem-
bro de 2020).
14. Imobilizado
 Consolidado
    2021 2020
 Taxa anual   
 de depre-  Depreciação
 ciação - % Custo acumulada Líquido Líquido
Instalações 10 806 (678) 128 193
Máquinas e equipamentos 10 2.074 (454) 1.620 28
Móveis e utensílios 10 2.625 (2.465) 160 167
Equipamentos de informática 20 2.969 (2.917) 52 24
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 8.315 (3.131) 5.184 5.435
Total  16.789 (9.645) 7.144 5.847

A movimentação do imobilizado no consolidado é como segue:
  Máquinas e Móveis e Equipamentos Imobilizado em Benfeitorias em
Custo Instalações equipamentos utensílios de informática andamento imóveis de terceiros Total
Em 1º de janeiro de 2020 806 330 2.578 2.926 3.897 3.347 13.884
Total de adições - 3 - - 479 179 661
Transferências - - - - (4.376) 4.376 -
Em 31 de dezembro de 2020 806 333 2.578 2.926 - 7.902 14.545
Total de adições - 1.741 61 49 - 413 2.264
Baixas - - (14) (6) - - (20)
Em 31 de dezembro de 2021 806 2.074 2.625 2.969 - 8.315 16.789
  Máquinas e Móveis e Equipamentos Imobilizado em Benfeitorias em
Depreciação acumulada Instalações equipamentos utensílios de informática andamento imóveis de terceiros Total
Em 1º de janeiro de 2020 (533) (295) (2.344) (2.890) - (2.212) (8.274)
Total de adições (80) (10) (67) (12) - (255) (424)
Em 31 de dezembro de 2020 (613) (305) (2.411) (2.902) - (2.467) (8.698)
Total de adições (65) (149) (62) (15) - (664) (955)
Baixas - - 8 - - - 8
Em 31 de dezembro de 2021 (678) (454) (2.465) (2.917) - (3.131) (9.645)
Valor contábil líquido
Em 1º de janeiro de 2020 273 35 234 36 3.897 1.135 5.610
Em 31 de dezembro de 2020 193 28 167 24 - 5.435 5.847
Em 31 de dezembro de 2021 128 1.620 160 52 - 5.184 7.144

15. Intangível
 Consolidado
    2021 2020
 Taxa anual   
 de depre-  Amortização
 ciação - % Custo acumulada Líquido Líquido
Ágio na aquisição de cotas (i)  8.873 (2.218) 6.655 6.655
Software 20 12.528 (11.603) 925 926
Total  21.401 (13.821) 7.580 7.581
(i) Em 09 de setembro de 2007, a Companhia ligada Racicorp Comércio e Participações Ltda. ad-
quiriu 10% das cotas da controlada Racional Engenharia Ltda., anteriormente pertencentes a 
sócios pessoas físicas. A referida operação gerou um ágio de R$ 8.873 e possui como funda-
mento econômico a expectativa de rentabilidade futura. A partir do exercício social iniciado em 
1º de janeiro de 2009, a amortização contábil sistemática do ágio por expectativa de rentabili-
dade futura (goodwill) cessou completamente, permanecendo apenas a aplicação do teste de 
recuperação exigida pelo Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos”. Até 31 de dezembro de 2008, a Companhia ligada Racicorp amortizou o ágio linearmen-
te pelo prazo de cinco anos, no montante de R$ 2.218. Em 30 de novembro de 2011, a Compa-
nhia ligada Racicorp cedeu a totalidade do ágio para a controlada Racional Engenharia Ltda., 
por operação de cisão, conforme laudo de peritos contábeis independentes. A movimentação 
do intangível para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 é como segue:
Custo Software Ágio Racional Engenharia Total
Em 1º de janeiro de 2020 11.835 8.873 20.708
Adições 360 - 360
Em 31 de dezembro de 2020 12.195 8.873 21.068
Adições 351 - 351
Baixas (18) - (18)
Em 31 de dezembro de 2021 12.528 8.873 21.401
Amortização acumulada Software Ágio Racional Engenharia Total
Em 1º de janeiro de 2020 (10.916) (2.218) (13.134)
Adições (353) - (353)
Em 31 de dezembro de 2020 (11.269) (2.218) (13.487)
Adições (334) - (334)
Em 31 de dezembro de 2021 (11.603) (2.218) (13.821)
Valor contábil líquido
Em 1º de janeiro de 2020 919 6.655 7.574
Em 31 de dezembro de 2020 926 6.655 7.581
Em 31 de dezembro de 2021 925 6.655 7.580
Teste de perda do valor recuperável: A controlada Racional Engenharia avaliou a recupera-
ção do valor contábil do ágio utilizando o conceito do “Valor em Uso”, por meio de modelos de 
fl uxo de caixa descontado. Para fi ns desse teste o ágio foi alocado nas atividades da controla-
da por se tratar da UGC. O processo de determinação do valor em uso envolve utilização de pre-
missas, julgamentos e estimativas sobre os fl uxos de caixa, tais como taxas de crescimento das 
receitas, custos e despesas, estimativas de investimentos e capital de giro futuros e taxas de 
descontos. As premissas sobre projeções de crescimento dos fl uxos de caixa são baseadas nas 
melhores estimativas da Administração, bem como em dados comparáveis de mercado, das con-
dições econômicas que existirão durante a vida econômica do conjunto de ativos que proporcio-
nam os mesmos. Os fl uxos de caixa futuros foram descontados com base na taxa representati-
va do Custo Médio Ponderado de Capital (WACC). De forma consistente com as técnicas de ava-
liação econômica, a avaliação do valor em uso foi efetuada até 2026. A Administração julgou 
apropriada a utilização deste período com base em sua experiência passada em elaborar com 
precisão projeções de seu fl uxo de caixa. Tal entendimento está de acordo com o §35 da NBC 
TG 01 (R1) - Redução do Valor Recuperável de Ativos. A taxa de crescimento (PIB) utilizada para 
extrapolar as projeções além do período de quatro anos foi de 1,8% em média ao ano em valo-
res nominais. Os fl uxos de caixa futuros estimados foram descontados a taxa de 15,82% ao ano, 
também em valores nominais. As principais premissas usadas na estimativa do valor em uso 
são como segue: • As receitas foram projetadas tendo como base o cenário de projetos contra-
tados e a contratar no período de 2022 a 2026. Para o exercício de 2022, foi utilizada como pre-
missa a projeção das obras já contratadas (Backlog), somadas às propostas emitidas e/ou em 
fase de negociação com os clientes, com base em dezembro de 2021, probabilizadas pelo êxi-
to. Na projeção do exercício de 2022, foi considerado um crescimento da receita em função da 
conversão de relevantes projetos de pré-construção em obras. Nos demais anos, a Controlada 
Racional Engenharia projetou um crescimento linear com base no planejamento estratégico da 
Controlada com a entrada de obras de infraestrutura; • Custos e despesas operacionais: Os cus-
tos e despesas foram projetados em linha com o desempenho histórico da controlada, bem como, 
com o crescimento previsto das receitas; e • Investimentos de capital: Para suportar o cresci-
mento, a Administração projeta investimentos de aproximadamente R$ 48 ao ano (média). Os 
investimentos corresponderam à estimativa da Administração. As premissas-chave foram ba-
seadas no desempenho histórico da controlada e em premissas macroeconômicas razoáveis e 
fundamentadas com base em projeções de mercado. Baseando-se no teste anual de recupera-
ção dos ativos mencionados acima da controlada Racional Engenharia, elaborada sobre as pro-
jeções, perspectivas de crescimento a época e acompanhamento das projeções e dos resulta-
dos operacionais durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, não foram identifi cadas 
possíveis perdas ou indicativos de perdas, visto que o valor em uso é superior ao valor líquido 
contábil na data da avaliação.
16. Propriedades para investimentos
 Consolidado
    2021 2020
 Taxa anual   
 de depre-  Depreciação
 ciação - % Custo acumulada Líquido Líquido
CCN - Imóvel Construído (i) 4 a 10 39.171 (25.756) 13.415 14.985
CCN Torre Norte Imóvel Construído (ii) 4 a 10 56.268 (29.729) 26.539 28.789
CCN Torre Sul - Imóvel Construído (ii) 4 a 10 35.306 (18.355) 16.951 18.363
Total edifi cações  130.745 (73.840) 56.905 62.137
(i) Propriedades para investimento incluem o Centro de Convenções, imóvel construído na cida-
de do Rio de Janeiro. O terreno do empreendimento pertence à Prefeitura da Cidade do Rio de 
Janeiro, que o cedeu à Companhia e suas controladas por um prazo de 30 anos, iniciado em 
2003. O período de depreciação dos imóveis é de 25 anos. (ii) Os saldos referem-se a edifícios 
corporativos que estão sendo alugados no município do Rio de Janeiro. Os imóveis detidos pe-
las controladas indiretas CCN Torre Norte e CCN Torre Sul estão locados para diversos locatá-
rios com contratos de locação típicos e diferentes prazos de vigência, corrigidos pelo Índice Ge-
ral de Preços de Mercado (IGP-M). A movimentação das propriedades para investimento no con-
solidado é como segue:
 Consolidado
   2021 2020
  Depreciação
 Custo acumulada Líquido Líquido
No início do exercício 130.483 (68.346) 62.137 68.643
Adições 262 (5.494) (5.232) 174
Perdas: redução ao valor recuperável - - - (1.080)
Depreciação - - - (5.600)
Total 130.745 (73.840) 56.905 62.137
Avaliação a valor justo: O valor justo das propriedades para investimento, no montante de 
R$ 80.047 em 2021 (R$ 75.107 em 2020), foi determinado com base em informações levantadas 
no mercado, que são tratadas adequadamente para serem utilizadas na determinação do valor 
do empreendimento. Para as avaliações, foram elaborados fl uxos de caixa até o ano 2036, des-
considerando a infl ação que possa vir a existir nesse período. A taxa média de desconto aplica-
da ao fl uxo de caixa foi de 7,0%. Os gastos previstos com manutenção predial foram incluídos 
no cálculo, o valor justo está classifi cado como nível 3.
17. Empréstimos e fi nanciamentos
 Consolidado
 Modalidade Juros anuais - % 2021 2020
Banco Santander (i) Cédula de 
 crédito bancário CDI + 3,179% a.a. 754 1.126
Banco Itaú - Unibanco (i) Cédula de 
 crédito bancário CDI + 2,35% a.a. 1.674 3.106
Total   2.428 4.232
Circulante   1.814 1.810
Não circulante   614 2.422
A movimentação dos empréstimos e fi nanciamentos é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 5.806
Juros incorridos 276
Juros pagos (280)
Pagamento do principal (1.570)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.232
Juros incorridos 223
Juros pagos (220)
Pagamento do principal (1.807)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.428
(i) Refere-se à captação de capital de giro pela controlada indireta CCN Centro de Convenções 
com o Banco Santander, com juros atrelados à 100% do CDI + 3,179% ao ano e vencimento em 

12/2023 e a captação de capital de giro pela controlada indireta CCN Torre Norte com o Banco 
Itaú Unibanco, com juros atrelados à 100% do CDI + 2,35% ao ano e vencimento em 02/2023. 
Garantias: a) Com relação ao empréstimo vinculado ao Banco Itaú Unibanco, a controlada in-
direta CCN Torre Norte possui como devedora solidária a parte relacionada Racional Participa-
ções S.A. (controladora). Não há garantias estipuladas em contrato. Este empréstimo possui 
cláusulas de cross default e/ou cross acceleration, ou seja, que estabelecem vencimento ante-
cipado, caso deixe de pagar os valores devidos ou caso ocorra descumprimento das cláusulas 
do referido contrato. Os indicadores são constantemente monitorados a fi m de evitar a execu-
ção de tais cláusulas. A seguir, especifi camos as principais condições de vencimento antecipa-
do das obrigações da devedora decorrentes do contrato de Crédito Bancário: (i) Falta de cum-
primento pela Devedora e/ou pela Devedora Solidária, no prazo e pela forma devidos, de qual-
quer obrigação pecuniária, principal ou acessória, decorrente do Título ou de qualquer outra dí-
vida fi nanceira de responsabilidade da Devedora e/ou Devedora Solidária, inclusive contraída 
perante terceiros; (ii) Se houver alteração ou modifi cação da composição do capital social da 
Devedora e/ou Devedora Solidária, ou se ocorrer qualquer mudança, transferência ou a cessão, 
direta ou indireta, do controle societário/acionário, ou ainda a incorporação, fusão ou cisão da 
Devedora e/ou Devedora Solidária, sem a prévia e expressa anuência do Banco Itaú Unibanco 
S.A.; (iii) Se a Devedora sofrer legítimo protesto de título por cujo pagamento seja responsá-
vel, ainda que na condição de garantidora desde que não cancelado no prazo de 5 dias úteis. As 
restrições pactuadas vêm sendo cumpridas regularmente. b) Com relação ao empréstimo vincu-
lado ao Banco Santander S.A, a controlada direta CCN fornece como garantia os direitos credi-
tórios dos recursos existentes em conta vinculada de titularidade da garantidora, e possui como 
devedoras solidárias as partes relacionadas Racional Engenharia Ltda., Racicorp Comércio e Par-
ticipações Ltda. e Racional Participações S.A. Este empréstimo possui cláusulas de cross de-
fault e/ou cross acceleration, ou seja, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de 
pagar os valores devidos ou caso ocorra descumprimento das cláusulas do referido contrato. Os 
indicadores são constantemente monitorados a fi m de evitar a execução de tais cláusulas. A se-
guir, especifi camos as principais condições de vencimento antecipado das obrigações da deve-
dora decorrentes do contrato de Crédito Bancário: (i) Se a Devedora e/ou Devedoras Solidárias 
sofrerem qualquer medida judicial ou extrajudicial que, a critério do Banco Santander S.A., pos-
sa afetar sua capacidade de honrar as obrigações assumidas no contrato de empréstimo ou nos 
instrumentos de garantia; (ii) Se a Devedora e/ou Devedoras Solidárias tiverem o seu controle 
societário direto ou indireto transferido a terceiro ou vierem a ser incorporados, ou ocorrer fu-
são, ou a transferência, seja por cisão ou por qualquer outra forma, de ativos operacionais para 
outra entidade sem que o Banco Santander S.A. tenha manifestado, formalmente, a decisão de 
manter vigente o contrato de empréstimo, antes de tal transferência; ou (iii) Mudança ou alte-
ração do objeto social da Devedora e/ou Devedoras Solidárias, de forma a alterar as atuais ati-
vidades principais da Devedora e/ou Devedoras Solidárias, respectivamente, ou a agregar a es-
sas atividades novos negócios que tenham prevalência ou possam representar desvios em re-
lação às atividades atualmente desenvolvidas. As garantias e restrições pactuadas vêm sendo 
cumpridas regularmente.
18. Fornecedores: O saldo de fornecedores e cauções e retenções de fornecedores em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, está apresentado a seguir:
 Consolidado
 2021 2020
Fornecedores 9.082 8.552
Cauções e retenções de fornecedores 5.656 3.891
Total 14.738 12.443
Circulante 9.440 9.091
Não circulante 5.298 3.352
19. Obrigações trabalhistas e sociais
 Consolidado
 2021 2020
Participação nos lucros e resultados 5.765 1.849
Contribuição à previdência social 732 167
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 400 371
Férias e encargos correspondentes 5.310 4.239
Outros encargos sociais 104 67
Total 12.311 6.693
20. Passivo fi scal corrente
 Consolidado
 2021 2020
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofi ns) a recolher 582 841
Programa de Integração Social (PIS) a recolher 125 180
Imposto Sobre Serviços (ISS) a recolher 687 1.085
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) a recolher 1.026 347
Retenção para Seguridade Social 179 323
Contribuições Sociais Retidas na Fonte 85 80
Total 2.684 2.856
21. Adiantamentos de clientes
 Consolidado
 2021 2020
Parcela recebida em montante superior a receita
 reconhecida pela evolução da obra 8.196 -
Parcela recebida no início dos contratos (*) 16.090 8.406
Adiantamentos para eventos a serem realizados no Centro de Convenções 4.985 4.987
Adiantamentos recebidos para custos a serem incorridos 960 33
Total 30.231 13.426
(*) Refere-se aos adiantamentos efetuados pelos clientes para custeio dos projetos, os quais 
são compensados periodicamente com os faturamentos de serviços executados.
22. Provisões para garantia de obras: A movimentação na provisão pode ser assim 
apresentada:
 Consolidado
 2021 2020
No início do exercício 4.616 5.505
Complemento (reversão) de provisão 1.700 (889)
No fi m do exercício 6.316 4.616
Circulante 3.563 3.441
Não circulante 2.753 1.175
Os gastos incorridos no exercício são registrados diretamente no resultado do exercício, sendo 
a provisão para garantia ajustada ao fi nal de cada exercício para refl etir a estimativa dos gas-
tos com reparos durante o período de garantia remanescente. A provisão é baseada em estima-
tivas de dados históricos de garantias associadas com serviços semelhantes. Abaixo, destaca-
mos os critérios para constituição da provisão ao fi nal de cada exercício: • Obras em anda-
mento: provisão para futuras despesas trabalhistas e cíveis, calculada durante a execução do 
projeto. No encerramento do projeto, o departamento Jurídico da Racional quantifi ca o risco das 
ações destas naturezas (com base no histórico das obras, fornecedores e de eventuais ações 
em andamento) e a provisão é ajustada à melhor perspectiva. Anualmente é feito o acompanha-
mento para ajuste (complemento ou baixa) destas provisões. • Obras encerradas: além do 
acompanhamento anual das provisões trabalhistas e cíveis, realizadas em conjunto com o Jurí-
dico, a área de Qualidade (antigo SAC) orça anualmente (com revisão semestral) os custos com 
manutenção e reparo das obras em garantia, conforme critérios técnicos defi nidos abaixo: • Ti-
pologia construtiva da obra; • Complexidade dos sistemas construtivos; • Conhecimento de pa-
tologias nas obras; • Ano de garantia da obra.
23. Depósitos judiciais e provisões para contingências
a) Depósitos judiciais
 Consolidado
 2021 2020
Trabalhistas 7 7
Cíveis 907 536
Tributárias (*) 1.847 1.852
Total 2.761 2.395
(*) A controlada Racional Engenharia, efetuou depósito judicial de R$ 1.827 em 23 de junho de 
2008, que suspendeu a exigibilidade do crédito tributário vinculado a processo administrativo, 
no qual, é cobrado suposto crédito tributário de PIS referente a fatos geradores ocorridos no pe-
ríodo de janeiro de 1997 a setembro de 1998. A controlada Racional Empreendimentos realizou 
depósitos judiciais referentes a ações cíveis questionando a forma de cobrança das contas de 
consumo (água e energia elétrica) nas suas controladas. b) Provisão para contingências: A 
Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos decor-
rentes do curso normal das operações, envolvendo questões de aspectos cíveis, trabalhistas e 
tributários e atualmente está se defendendo judicialmente de todos os autos de infração, pro-
cessos administrativos, notifi cações e reclamações trabalhistas em que está envolvida. A Ad-
ministração, com base nas avaliações de seus assessores jurídicos internos e externos da Com-
panhia e suas controladas, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para cobrir 
as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:
 Consolidado
 2021 2020
Trabalhistas 1.843 3.497
Cíveis 288 750
Tributárias 2.426 10.402
Total 4.557 14.649

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5329-2700-2D91-3670.
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Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas para o exercício fi ndo em 31 dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto os valores por ação ou quando mencionado de outra forma)

...continuação

A provisão é constituída para os processos cuja avaliação dos riscos, como corroborada pelos 
assessores jurídicos da Companhia e suas controladas, indica probabilidade de perda provável.
Segue a movimentação da provisão para riscos de contingências para os exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020:
 Consolidado
 2021 2020
No início do exercício 14.649 13.053
(-) Reversão de provisões (i) (10.174) -
(+) Constituição de novas provisões 2.972 3.813
(-) Pagamento de contingências (2.890) (2.217)
No fi m do exercício 4.557 14.649
(i) Na controlada Racional Empreendimentos, a reversão de provisões realizadas estão relacio-
nadas ao processo de cobrança de Imposto predial e territorial urbano baseadas em revisão e 
resposta dos assessores jurídicos classifi cadas neste exercício como perda possível. c) Contin-
gências não provisionadas avaliadas como perda possível: A Companhia e suas contro-
ladas possuem outras contingências de naturezas trabalhista, cível e tributária, envolvendo ris-
cos de perda classifi cados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
assessores jurídicos internos e externos, para as quais não há provisão constituída, tendo em 
vista que as práticas contábeis no Brasil não requerem sua contabilização, conforme apresen-
tado a seguir:
 Consolidado
 2021 2020
Trabalhistas 9.197 10.416
Cíveis 23.800 24.098
Tributárias 28.186 1.875
Total 61.183 36.789
Este montante divide-se em R$9.197 (R$10.416 em 2020) para demandas trabalhistas, referen-
tes a 28 processos (60 processos em 2020); R$23.800 (R$24.098 em 2020) para demandas cí-
veis, referentes a 25 processos (32 processos em 2020); e R$28.186 (R$1.875 em 2020) para 
questões de natureza tributária, referentes a 16 processos (5 processos em 2020). Para essas 
questões nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas 
no Brasil não requerem sua contabilização. No que se refere às contingências trabalhistas e pre-
videnciárias, as demandas se devem principalmente a casos em que a Empresa responde sub-
sidiariamente ou solidariamente com prestadoras de serviços terceirizadas, bem como, de re-
clamações trabalhistas movidas em face da Empresa, tudo de acordo com o segmento de negó-
cios da Companhia e suas controladas. No que se refere às contingências cíveis, as principais 
demandas judiciais da Companhia e suas controladas que possuem probabilidade de perda pos-
sível, se devem principalmente aos pleitos de reequilíbrio em contratos de prestação de servi-
ços de empresas terceirizadas, que demandam a produção de prova pericial para apuração da 
responsabilidade e valor envolvido, bem como ações indenizatórias por alegados danos decor-
rentes de garantia técnica de obras supostamente atribuível à Racional, pleiteadas por vizinhos 
ou usuários de empreendimento, que demandam a produção de prova pericial para apuração da 
responsabilidade e valor envolvido. No que se refere às contingências tributárias, as demandas 
da Companhia e suas controladas que possuem probabilidade de perda possível, se devem a im-
pugnações administrativas relacionadas à cobrança de ISSQN - Imposto sobre serviços de qual-
quer natureza, cobrança de Imposto predial e territorial urbano, dedutibilidade de custos e des-
pesas deduzidos na base de cálculo dos tributos sobre o lucro e contestação de valores decla-
rados e não reconhecidos pelo ente tributante.
24. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social é composto por 55.910.231 ações. 
A propriedade das ações da Companhia é dividida entre acionistas pessoas físicas, a movimen-
tação do capital social em 2021 é como segue:
Saldo em 1º de janeiro de 2021 55.360.231
Aumento de capital por integralização AFAC efetuado em 21/05/2021 550.000
Saldo em 31 de dezembro de 2021 55.910.231
Em 2021, o capital social foi aumentado por R$ 550.000, correspondente a 550.000 novas ações 
totalmente subscritas e integralizadas, conforme movimentações abaixo: Em 17/12/2021, o mon-
tante de R$ 550.000, correspondente a 550.000 ações. b) Distribuição de lucros: Em 2021, a 
Companhia e suas controladas realizaram a distribuição de lucros, conforme abaixo:
 2021 2020
Reunião em 22 de abril de 2020 - 6.500
Reunião em 07 de setembro de 2020 - 1.000
Reunião em 09 de dezembro de 2020 - 500
Reunião em 18 de março de 2021 113 -
Reunião em 15 de maio de 2021 1.000 -
Dividendos sobre os lucros acumulados 1.113 8.000
As distribuições de lucros foram realizadas utilizando-se do saldo da reserva de lucros da Com-
panhia, conforme Assembleia Geral Extraordinária dos acionistas com aprovação da operação 
nas datas mencionadas no quadro acima. c) Distribuição de dividendos obrigatórios: É 
constituída à razão de 2% do lucro líquido deduzido a reserva legal obrigatória apurado em cada 
exercício, calculado na forma da Lei das S/A. d) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social.
25. Benefícios concedidos a empregados: a) Plano de benefícios pós-emprego: A Com-
panhia e suas controladas reconhecem provisão para benefício pós-emprego relacionada ao pla-
no de assistência médica e gratifi cação por aposentadoria para elegíveis. O passivo líquido re-
gistrado em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 118, classifi cados no passivo não circulante (R$ 
668 em 2020). Os valores relacionados a esses benefícios foram apurados em avaliação condu-
zida por atuário independente e estão reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras de acordo 
com o NBC TG 33. b) Saldo das obrigações dos gastos com benefícios pós-emprego, 
calculados por atuários independentes, apresenta a seguinte movimentação: A atua-
lização das obrigações foi registrada no resultado do exercício. A despesa líquida com o plano 
de assistência médica concedida a empregados, para os exercícios de 2021 e 2020, de acordo 
com cálculos atuariais realizados por atuários independentes, inclui os seguintes componentes:
 Plano de assistência Plano de assistência
Atualização das provisões Concedido 2021 Concedido 2020
Custo no período relativo à atualização das provisões 49 361
Saldo anterior 668 5.260
Custo dos juros 49 361
(Ganhos) perdas atuariais (599) (4.954)
Passivo com benefício a empregados 118 668
c) Premissas atuariais: As principais premissas adotadas no cálculo foram as seguintes:
Modalidade Premissa atual
Financeiras
Fator de capacidade para benefícios 100%
Taxa esperada de infl ação - LP 5,03%
Taxa nominal de desconto atuarial - assistência médica 5,46% a.a.
Duration - assistência médica 14,22 anos
Taxa nominal de desconto atuarial - 
 gratifi cação na aposentadoria 5,08% a.a.
Duration - gratifi cação na aposentadoria 3,95 anos
Taxa nominal de crescimento 
 dos custos médicos - Infl ação Médica 3,00% a.a.
Taxa real de crescimento dos 
 custos médicos por faixa etária - Aging Factor 3,08%
Probabilidade de permanência 
 no plano médico após aposentadoria 100% para inválidos
Biométricas
Tábua de mortalidade geral AT-200 (segregada por sexo)
Tábua de mortalidade de inválidos AT-83 Masculina (Basic)
Tábua de entrada em invalidez Álvaro Vindas
Taxa de Rotatividade (Término de vínculo empregatício) 4,24% a.a.
Taxa de Crescimento Salarial (aplicável - 
 gratifi cação na aposentadoria) 1,00% a.a.
Entrada em aposentadoria Nota 1
(i) Utilizado para o cálculo da probabilidade do empregado entrar em aposentadoria: 60 (ses-
senta) anos para ambos os sexos. Análise de sensibilidade: (i) Sensibilidade da taxa de des-
conto sobre as obrigações calculadas
Taxa Total da obrigação Variação
Real 118 -
Aumento (+1%) 101 (15%)
Redução (-1%) 141 19%
(ii) Sensibilidade da infl ação média sobre as obrigações calculadas
Taxa Total da obrigação Variação
Real 118 -
Aumento (+1%) 141 19%
Redução (-1%) 101 (15%)
26. Receita operacional líquida
 Consolidado
 2021 2020
Contratos por empreitada e mistos 168.636 178.071
Contrato por empreitada e mistos/administração - taxa de coordenação 3.362 830
Contratos por administração (a) 860.925 279.460
Contratos de pré-construção 1.447 1.688
Receita de exploração 3.100 4.699
Receita de estacionamento 485 903
Receita de locação 7.476 9.346
Receita com organização de festas e eventos 176 113
Receita de administração de bens 4.171 4.659
Total 1.049.778 479.769
(-) Impostos e deduções sobre serviços (25.026) (15.941)
Total 1.024.752 463.828
(a) Inclui a receita de contraprestação não monetária mensuradas ao valor justo dos materiais 
e serviços recebidos nos respectivos exercícios. Na controlada Racional Engenharia, o valor to-
tal do preço da transação alocado às obrigações de desempenho que não se encontram satis-
feitas (ou parcialmente satisfeitas), conforme item 120 (a) da NBC TG 47 - Receita de Contrato 
com Cliente ao fi nal do exercício do relatório é de R$ 794.706 (R$ 814.142 em 2020).

27. Custos dos serviços prestados
 Consolidado
 2021 2020
Materiais e serviços (876.327) (351.401)
Pessoal (47.130) (35.106)
Utilidades e serviços (15.994) (11.516)
Ocupação (8.233) (14.748)
Depreciação sobre arrendamento mercantil (2.405) (2.417)
Depreciação sobre propriedade para investimento (Nota Explicativa nº 16) (5.494) (5.600)
Total (955.583) (420.788)
28. Despesas administrativas e comerciais
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Pessoal - - (24.718) (24.376)
Despesas gerais (49) (58) (14.048) (10.586)
Ocupação - - (5.611) (5.352)
Perdas no recebimento de créditos - - - (633)
Provisão para perdas esperadas de crédito - - 138 -
Provisão (reversão) da provisão de contingências - - 10.043 (1.596)
Depreciação e amortização - - (2.073) (1.924)
Despesas tributárias - - (538) (340)
Utilidades e serviços - - (2.729) (2.211)
Total (49) (58) (39.536) (47.018)
29. Resultado fi nanceiro líquido
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Despesas fi nanceiras
Juros sobre arrendamento mercantil - - (1.818) (1.799)
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos - - (223) (276)
Juros passivos - - (6) (9)
Outras despesas fi nanceiras - - (345) (169)
Total das despesas fi nanceiras - - (2.392) (2.253)
Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 5 5 3.003 1.398
Juros ativos - - 214 163
Total das receitas fi nanceiras 5 5 3.217 1.561
Resultado fi nanceiro líquido 5 5 825 (692)
30. Transações com partes relacionadas: a) Remuneração de pessoal-chave da Admi-
nistração: Em 31 de dezembro de 2021, a remuneração do pessoal-chave da Administração, 
que contempla a Diretoria eleita com base na alteração do estatuto social registrada pela Com-
panhia, totalizou no consolidado R$ 1.105 (R$ 1.240 em 2020) registrados na conta de despesas 
de pessoal, e não inclui salários, honorários, remunerações variáveis e benefícios diretos e in-
diretos. A Companhia e suas controladas não possuem outros tipos de remuneração, tais como, 
benefícios pós-emprego (exceto pelo plano de saúde mencionado na Nota Explicativa nº 25), ou-
tros benefícios de longo prazo ou benefícios de rescisão de contrato de trabalho. b) Controla-
dora: A Companhia é a controladora fi nal do grupo econômico. c) Outras transações com 
partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, bem como as transações que infl uenciaram o resultado do exercício, relativas a operações 
com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações com cotistas e empresas liga-
das do mesmo grupo econômico. Os saldos das operações mantidas com partes relacionadas, 
substancialmente contratos de contas-correntes de partes relacionadas, são como segue:
 2021 2020
Ativo circulante
CCN Centro de Convenções Ltda. - 6
Total - 6
Passivo circulante
Racicorp Comércio e Participações Ltda. 70 70
Total 70 70
Os saldos de conta corrente de partes relacionadas não preveem a incidência de encargos fi -
nanceiros. d) Outras transações com consórcios: Os valores a receber (ativo não circulan-
te) no montante de R$ 471 (R$ 481 em 2020), referem-se a resultados incorridos das operações 
de consórcios efetuadas pela Companhia e suas controladas como consorciada das operações 
dos Consórcio MCT, Consórcio Estádio e Consórcio CEDAE.
31. Imposto de renda (IRPJ) e Contribuição social (CSLL): a) Imposto de renda e con-
tribuição social correntes e diferidos: A conciliação do IRPJ e da CSLL, calculados pelas 
alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores correspondentes na demons-
tração de resultado, nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, está apresenta-
da como segue:
 Controladora
 2021 2020
Lucro (Prejuízo) contábil antes do IRPJ e CSLL 22.392 (1.966)
Resultado de equivalência patrimonial (22.437) 1.913
Lucros (Prejuízo) ajustado (45) (53)
Alíquota fi scal combinada 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota fi scal combinada 15 18
(Débitos) créditos de IRPJ e CSLL diferidos sobre diferenças temporárias, 
 prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social não reconhecido (15) (18)
IRPJ e CSLL
Corrente - -
Alíquota efetiva 0% 0%
 Consolidado
 2021 2020
(Prejuízo) lucro contábil antes do IRPJ e CSLL 34.401 (3.933)
Lucro de controladas com apuração pelo lucro presumido - 345
(Prejuízo) Lucro contábil ajustado 34.401 (3.588)
Alíquota fi scal combinada 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota fi scal combinada (11.696) 1.220
Compensação de prejuízos fi scais e base de cálculo negativa 3.598 -
Ajustes:
Despesas indedutíveis (225) (185)
Provisões indedutíveis 1.244 6.793
IRPJ e CSLL diferidos sobre diferenças temporárias, 
 prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social (3.908) (4.308)
PAT e outros incentivos fi scais 421 -
Impairment test - (367)
Outras diferenças permanentes 49 52
CPC06 (R2) - Arrendamento Operacional (1.492) (1.200)
Imposto de controladas apurado pelo lucro presumido - (38)
Total (12.009) 1.967
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (8.028) (315)
Diferido (3.981) 2.282
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (12.009) 1.967
Alíquota efetiva 21% 18%
b) Composição dos impostos diferidos: A base de cálculo do imposto de renda e contribui-
ção social diferidos das controladas tributadas com base no lucro real pode assim ser demons-
trada em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
 Consolidado
 Ativos Passivos
 2021 2020 2021 2020
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 845 892 - -
Provisão para participação nos lucros 1.960 629 - -
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 678 4.208 - -
Provisão para outras contingências 652 536 - -
Provisão para garantia/Passivo de obra 2.148 1.570 - -
Provisão para benefício pós-emprego 40 227 - -
Perda por redução do valor recuperável - impairment 1.301 1.349 - -
Outras adições temporárias/
 Provisão de outras contas a pagar 1.960 2.306 - -
CPC 06 (R2) - Arrendamentos (depreciação e juros) 4.444 2.735 - -
CPC 06 (R2) - Arrendamentos (contraprestação) - - (1.581) (1.406)
Prejuízo fi scal/base de cálculo negativa CSLL 6.230 9.816 - -
Amortização fi scal do ágio - - (2.263) (2.263)
Montante passível de compensação (2.263) (2.263) 2.263 2.263
Ativo (passivo) fi scal diferido 17.995 22.005 (1.581) (1.406)
 Consolidado
Posição em 31 de dezembro de 2019 20.000
Patrimônio líquido (1.683)
Resultado 2.282
Posição em 31 de dezembro de 2020 20.599
Patrimônio líquido (204)
Resultado (3.981)
Posição em 31 de dezembro de 2021 16.414
  Constituição Realização
 Saldo em  de tributos de tributos Saldo em
 31/12/2020 diferidos diferidos 31/12/2021
Prejuízo fi scal e base negativa de CSLL 9.816 - (3.586) 6.230
Provisão para perdas estimadas crédito 892 - (47) 845
Provisões para riscos 
 tributários, cíveis e trabalhistas 4.208 - (3.530) 678
Provisão para outras contingências 536 116 - 652
Provisão participação nos lucros 629 1.331 - 1.960
Provisão garantia e passivo de obra 1.570 578 - 2.148
Outras adições temporárias
 e provisão de outras contas a pagar 2.306 - (346) 1.960
Provisão benefício pós-emprego 227 - (187) 40

 Controladora
 Cenário razoavelmente provável
Exposição Patrimonial Risco Taxa projetada Ganho/(Perda) I - Aumento de 25% II - Aumento de 50% III - Queda de 25% IV - Queda de 50%
Ativos fi nanceiros
1. - Caixa e Equivalente de Caixa
1.1. - Renda Fixa - Aplicação Automática CDI 12,2% 13 17 20 10 7
Impacto no resultado e patrimônio líquido   13 17 20 10 7
 Consolidado
 Cenário razoavelmente provável
Exposição Patrimonial Risco Taxa projetada Ganho/(Perda) I - Aumento de 25% II - Aumento de 50% III - Queda de 25% IV - Queda de 50%
Ativos fi nanceiros
1. - Caixa e Equivalente de Caixa
1.1. - Renda Fixa - Aplicação Automática e CDB CDI 12,2% 6.317 7.897 9.476 4.738 3.159
2. Aplicações fi nanceiras CDI 12,2% 4.517 5.646 6.775 3.388 2.258
Passivos fi nanceiros
2. - Empréstimos CDI 12,2% (296) (370) (444) (222) (148)
Impacto no resultado e patrimônio líquido   10.538 13.173 15.807 7.904 5.269

Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia e suas controladas ou 
no valor de suas participações em instrumentos fi nanceiros. O objetivo do gerenciamento de ris-
co de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâme-
tros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco operacional: Risco operacional 
é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas 
a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e suas controladas e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos 
operacionais surgem de todas as operações da Companhia e suas controladas.
O objetivo da Companhia e suas controladas é administrar o risco operacional para evitar a ocor-
rência de prejuízos fi nanceiros e danos à reputação da Companhia e suas controladas e buscar 
efi cácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criativida-
de. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tra-
tar riscos operacionais é atribuída à Alta Administração. A existência de sistemas de informa-
ção integrados e íntegros apoia a administração na mitigação dos riscos da operação por meio 
da implementação de processos padronizados e automatizados. Gerenciamento do capital: 
A gestão de capital da Companhia e suas controladas é feita para equilibrar as fontes de recur-
sos próprias e terceiras, balanceando o retorno para os cotistas e o risco para cotistas e credo-
res. Classifi cação dos instrumentos fi nanceiros: A classifi cação dos instrumentos fi nancei-
ros está apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos fi nanceiros classifi cados 
em outras categorias além das informadas:
 Controladora - 2021
  Valor  Ativos 
  justo por fi nanceiros Passivos
  meio do  a custo pelo custo Total em
 Notas resultado amortizado amortizado 31/12/2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 110 - - 110
 Controladora - 2020
  Valor  Ativos 
  justo por fi nanceiros Passivos
  meio do  a custo pelo custo Total em
 Notas resultado amortizado amortizado 31/12/2020
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 157 - - 157
 Consolidado - 2021
  Valor  Ativos 
  justo por fi nanceiros Passivos
  meio do  a custo pelo custo Total em
 Notas resultado amortizado amortizado 31/12/2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 52.125 - - 52.125
Aplicações fi nanceiras 8 37.038 - - 37.038
Contas a receber de clientes 9 - 16.780 - 16.780
Outros créditos  - 2.705 - 2.705
Total  89.163 19.485 - 108.648
Passivos 
Empréstimos e fi nanciamentos 17 - - 2.428 2.428
Fornecedores, cauções e retenções 18 - - 14.738 14.738
Passivo de arrendamento 13.b - - 44.220 44.220
Outras contas a pagar  - - 2.955 2.955
Total  - - 64.341 64.341
 Consolidado - 2020
  Valor  Ativos 
  justo por fi nanceiros Passivos
  meio do  a custo pelo custo Total em
 Notas resultado amortizado amortizado 31/12/2020
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 26.846 - - 26.846
Aplicações fi nanceiras 8 19.180 - - 19.180
Contas a receber de clientes 9 - 9.591 - 9.591
Outros créditos  - 1.131 - 1.131
Total  46.026 10.722 - 56.748

...continuação  Valor  Ativos 
  justo por fi nanceiros Passivos
  meio do  a custo pelo custo Total em
 Notas resultado amortizado amortizado 31/12/2020
Passivos 
Empréstimos e fi nanciamentos 17 - - 4.232 4.232
Fornecedores, cauções e retenções 18 - - 12.443 12.443
Passivo de arrendamento 13.b - - 37.647 37.647
Outras contas a pagar  - - 2.714 2.714
Total  - - 57.036 57.036
Valor justo: a) Instrumentos fi nanceiros derivativos: A Companhia e suas controladas não 
efetuam operações com instrumentos fi nanceiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de 
eliminar riscos inerentes à sua operação. b) Instrumentos fi nanceiros “não derivativos”: 
Para todas as operações a Administração considera que o valor justo se equipara ao valor con-
tábil, uma vez que para estas operações o valor contábil refl ete o valor de liquidação naquela 
data, em virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. Desta forma, os valores con-
tábeis registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de aplicações fi nanceiras, bem 
como de contas a pagar e outras dívidas não divergem dos respectivos valores justos em 31 de 
dezembro de 2021. O valor contábil de empréstimos e fi nanciamentos em 31 de dezembro de 
2021 é demonstrado abaixo:
 Consolidado
Passivos Valor contábil
Empréstimos e fi nanciamentos 2.428
O valor justo de empréstimos e fi nanciamentos foram calculados tomando como base as taxas 
contratuais e não se espera uma relevância signifi cativa em relação ao valor contábil. Hierar-
quia de valor justo: Os diferentes níveis foram defi nidos como a seguir: • Nível 1 - Preços co-
tados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2 - Inputs, 
exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, dire-
tamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3 - Premissas, para o ativo 
ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).  
Apuração do valor justo: As aplicações fi nanceiras classifi cadas como valor justo por meio 
do resultado são classifi cadas na categoria nível 2. A divulgação do valor justo do certifi cado de 
recebíveis imobiliários é classifi cada no nível 2 de hierarquia de valor justo. Para os níveis 1 e 
3, a Companhia e suas controladas não possuíam nenhuma operação a ser classifi cada nas da-
tas-bases.
33. Transações que não afetam caixa: Para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 
e 2020, a Companhia e suas controladas apresentaram transações que não representaram de-
sembolso de caixa e, portanto, não foram apresentadas nas demonstrações do fl uxo de caixa, 
conforme abaixo:
 Valor contábil
 31/12/2021 31/12/2020
Benefício pós-emprego - (ganhos)/perdas atuariais (599) (4.954)
(+) Adição por reajustes nos contratos de aluguéis (5.969) -
(+) Reclassifi cação por reajustes nos contratos de aluguéis (283) -
(-) Redução por alterações nos contratos de aluguéis - (1.704)
Constituição de dividendos obrigatórios cfe estatuto (426) -
Total (7.277) (6.658)
34. Seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento de ris-
cos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu 
porte e operação. A Administração da Companhia e suas controladas adotam uma política de 
seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e relevância por montantes 
considerados sufi cientes, levando-se em conta a natureza de sua atividade e a orientação de 
seus consultores de seguros. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pa-
gos. Em 31 de dezembro de 2021, as coberturas totais de seguros contratadas pela controlada 
Racional Empreendimentos Ltda. e suas controladas indiretas foram de R$ 350.000 (trezentos e 
cinquenta milhões de reais) e tem como natureza, a cobertura de riscos de responsabilidade ci-
vil e riscos nomeados que garantem coberturas contra perdas ou danos patrimoniais e lucros 
cessantes aos bens segurados. Em 31 de dezembro de 2021, as coberturas totais de seguros 
contratados pela controlada Racional Engenharia Ltda. foram de R$ 61.764 (sessenta e um mi-
lhões, setecentos e sessenta e quatro mil reais) e tem como natureza, as coberturas contra per-
das ou danos patrimoniais e lucros cessantes aos bens segurados, responsabilidade civil geral 
e profi ssional, riscos de engenharia, garantia ao setor público (garantias judiciais) e seguro fi an-
ça locatício. As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos 
dada a sua natureza são estabelecidas pela Administração com base na sua experiência do ne-
gócio e em seu histórico de eventos observados. As respectivas premissas adotadas, não fazem 
parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram exa-
minadas pelos nossos auditores independentes, não está incluso no escopo dos trabalhos a 
emissão de opinião sobre a sufi ciência das coberturas de seguros, a qual foi determinada e ava-
liada quanto à adequação pela Administração da Companhia e suas controladas.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

Newton Simões Filho - Diretor-Presidente André Racy Simões - CEO Fábio Bittencourt Ramos de Oliveira - Diretor de Planejamento Estratégico e Finanças Lucas Mendonça de Andrade - Contador - CRC BA-039022/O-8

Aos Acionistas e Administradores da
Racional Participações S.A. São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Racio-
nal Participações S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira, individual e consolidada, da Racional Participações S.A. em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fl u-
xos de caixa individuais e consolidados para os exercícios fi ndos nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria.Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em re-
lação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi cien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais 
e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 

por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relató-
rio da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi -
nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta es-
tar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança sobre as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações fi nanceiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de au-
ditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi -
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo pro-
fi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-

de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir 
modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de audi-
toria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou ativida-
des de negócios do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclu-
sive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de maio de 2022

Grant Thornton Auditores Independentes Maria Aparecida Regina Cozero Abdo
CRC 2SP-025.583/O-1 CT CRC 1SP-223.177/O-1

...continuação  Constituição Realização
 Saldo em  de tributos de tributos Saldo em
 31/12/2020 diferidos diferidos 31/12/2021
Perda por redução do 
 valor recuperável - impairment 1.349 - (48) 1.301
CPC 06 (R2) - Depreciação e Juros 2.735 1.709 - 4.444
Amortização fi scal do ágio (2.263) - - (2.263)
Total do ativo diferido 22.005 3.734 (7.744) 17.995
CPC 06 (R2) - Contraprestação (1.406) (175) - (1.581)
Total do passivo diferido (1.406) (175) - (1.581)
Total dos tributos fi scais diferidos 20.599 3.559 (7.744) (16.414)
Prejuízos fi scais a compensar: Em 2021, na controlada Racional Engenharia, a Administra-
ção considerou com base nos seus planos de negócios, que a capacidade de recuperação de 
prejuízos fi scais acumulados de R$ 6.230 poderá ser utilizada com uma expectativa de realiza-
ção entre 2022 - 2024, conforme demonstrado abaixo:
Ano Compensação
2022 2.638
2023 2.538
2024 1.054
Prejuízo fi scal acumulado 6.230
Ativos fi scais diferidos não reconhecidos: Ativos fi scais diferidos não foram reconhecidos 
com relação aos seguintes itens:
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Prejuízos fi scais e base negativa de CSLL acumulados 457 497 34.291 32.666
Total 457 497 34.291 32.666
32. Instrumentos fi nanceiros: Visão Geral: A Companhia e suas controladas estão expos-
tas aos seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco operacional. Essa 
nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas sobre cada 
um dos riscos supramencionados e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e ge-
renciamento do capital da Companhia e suas controladas. Estrutura de gerenciamento de 
risco: A Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamen-
to de risco da Companhia e suas controladas, e os gestores de cada área se reportam regu-
larmente à Administração sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco 
da Companhia e suas controladas foram estabelecidas para identifi car e analisar os riscos 
aos quais a Companhia e suas controladas estão expostas, para defi nir limites e controles de 
riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas de risco e sis-
temas são revistas regularmente para refl etirem mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas controladas, por meio de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento busca desenvolver um am-
biente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atri-
buições e obrigações. Risco de crédito: A Administração visando minimizar os riscos de cré-
ditos atrelados as instituições fi nanceiras, procura diversifi car suas operações em instituições 
de primeira linha. Os instrumentos fi nanceiros que sujeitam à Companhia e suas controladas 
a riscos de crédito que se referem a caixa e equivalentes de caixa e contas a receber. Todas 
as operações da Companhia e suas controladas são realizadas com bancos de reconhecida li-
quidez, o que minimiza seus riscos. O valor contábil dos ativos fi nanceiros representa a expo-
sição máxima ao risco de crédito como segue:
 Controladora Consolidado
 Notas 2021 2020 2021 2020
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 7 110 157 52.125 26.846
Aplicações fi nanceiras 8 - - 37.038 19.180
Contas a receber de clientes 9 - - 16.780 9.591
Outros créditos  - - 2.705 1.131
Total  110 157 108.648 56.748
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia e suas controladas encontra-
rem difi culdades em cumprir com as obrigações associadas a seus passivos fi nanceiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Com-

panhia e suas controladas na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, li-
quidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações nos vencimentos, sob condições normais 
e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia e suas controladas. Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos e 
ferramentas que permitam captar recursos de forma a reverter posições que poderiam preju-
dicar a liquidez da Companhia e suas controladas. O quadro a seguir demonstra os riscos de 
liquidez por faixa de vencimento e refl etem o fl uxo fi nanceiro da Companhia e suas controla-
das em 31 de dezembro de 2021:
 Controladora
 Notas Total Até 1 ano Superiores há 1 ano
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 110 110 -
Passivos
Outras contas a pagar  15 15 -
 Consolidado
 Notas Total Até 1 ano Superiores há 1 ano
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 7 52.125 52.125 -
Aplicações fi nanceiras 8 37.038 37.038 -
Contas a receber de clientes 9 16.780 15.400 1.380
Outros créditos  2.705 2.234 471
Total  108.648 106.797 1.851
Passivos
Empréstimos e fi nanciamentos 17 2.428 1.814 614
Fornecedores, cauções e retenções 18 14.738 9.440 5.298
Passivos de arrendamento 13.b 44.420 8.934 35.486
Outras contas a pagar  2.954 2.493 461
Total  64.540 22.681 41.859
Risco de taxa de juros: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos e oscilações 
de taxas de juros em suas aplicações, empréstimos, fi nanciamentos e certifi cado de recebíveis 
imobiliários. Na data das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, o perfi l dos ins-
trumentos fi nanceiros remunerados por juros era:
 Controladora
 Valor contábil
Instrumentos de taxa variável Notas 2021 2020
Ativos fi nanceiros
Renda fi xa - aplicação automática 7 110 157
Total  110 157
 Consolidado
 Valor contábil
Instrumentos de taxa variável Notas 2021 2020
Ativos fi nanceiros
Renda fi xa - aplicação automática 7 10.260 8.444
Renda fi xa - CDB 7 41.543 18.284
Aplicações fi nanceiras 8 37.038 19.180
Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos 17 (2.428) (4.232)
Total  86.414 41.676
A Companhia e suas controladas realizaram a análise de sensibilidade dos principais riscos 
aos quais seus instrumentos fi nanceiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de 
variações nas taxas de juros, a administração adotou o cenário de razoabilidade possível de-
terminado pela média da taxa CDI estimada para 2022 divulgada pelas instituições de primei-
ra linha e Banco Central, com efeito no resultado e patrimônio líquido por meio da “receita fi -
nanceira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os tais resulta-
dos avaliados, sendo que para os cenários I e II foram estimados uma valorização adicional 
de 25% e 50% respectivamente, já os cenários III e IV estimam uma desvalorização adicional 
de 25% e 50%, respectivamente, da taxa estimada no cenário provável. A tabela a seguir de-
monstra os eventuais impactos no resultado e no patrimônio líquido na hipótese dos respec-
tivos cenários apresentados:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5329-2700-2D91-3670.
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Demonstrações de Fluxo de Caixa

Fluxo das atividades operacionais 2021 2020

Lucro líquido do exercício 18.324 3.738

Ajuste de: Resultado de controladas 
 reconhecido por equivalência patrimonial (26.144) (9.126)

Outros ganhos, líquidos 7.815 5.387

Caixa líquido aplicado nas atividades 
 operacionais (5) (1)

Fluxo de caixa das atividades de 
 financiamentos – –

Partes relacionadas 5 2

Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamentos 5 2

Aumento (redução) de caixas e equivalentes 
 de caixa, líquidos – 1

Caixa e equivalentes de caixa no início  
 do exercício 1 –

Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do exercício – 1

Capital Semente Adm. e Participações S.A.
CNPJ nº 21.581.307/0001-01

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial 2021 2020
Ativo/Ativo circulante – 1
 Caixa e equivalentes de caixa – 1
Total do ativo não circulante 144.881 82.196
Permanente 144.881 82.196
 Investimentos 144.881 82.196
Total do ativo 144.881 82.197

Balanço Patrimonial 2021 2020
Passivo e Patrimônio Líquido
Passivo não circulante 87 82
 Partes relacionadas 87 82
Total do patrimônio líquido 144.794 82.115
 Capital social 122.394 77.971
 Reserva de lucros 22.400 4.144
Total do passivo 144.881 82.197

Demonstrações de Resultados 2021 2020
Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas (4) –
 Participação no lucro de controladas avaliadas 
  pelo método de equivalência patrimonial 26.144 9.126
 Outras perdas, líquidas (7.815) (5.387)
Lucro operacional 18.325 3.739
Despesas financeiras, líquidas (1) (1)
Lucro líquido do exercício 18.324 3.738

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital  
social

Reser- 
va de 

 lucros

Lucros  
acumu- 

lados Total

Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 10 – (92) (82)

Ajuste de exercícios anteriores – – 498 498

Saldos de abertura ajustado 
 1º de janeiro de 2020 10 – 406 416

Aumento do capital 77.961 – – 77.961

Lucro líquido do exercício – – 3.738 3.738

Transferência entre reservas – 4.144 (4.144) –

Saldos em 31 de
  dezembro de 2020 77.971 4.144 – 82.115

Ajuste de exercícios anteriores – – (66) (66)

Saldos de abertura ajustado 
 1º de janeiro de 2021 77.971 4.144 (66) 82.049

Aumento do capital 44.423 – – 44.423

Lucro líquido do exercício – – 18.324 18.324

Distribuição de dividendos – – (2) (2)

Transferência entre reservas – 18.256 (18.256) –

Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 122.394 22.400 – 144.794

Diretoria
Mario Cesar Roque - Diretor Administrativo Financeiro

Contador
Judival Alves de Aguiar Junior - CRC 1 SP 215395

SJSA Participações S.A.
CNPJ nº 24.427.808/0001-18

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Balanço Patrimonial

Ativo 2021 2020

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 14

Total do ativo circulante 5 14

Permanente   

 Investimentos 462.400 –

  

Total do ativo não circulante 462.400 –

Total do Ativo 462.405 14

Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020
Passivo circulante
Contas a pagar – 10
Total do passivo circulante – 10
Passivo não circulante
Partes relacionadas 116 8
Total do passivo não circulante 116 8
Patrimônio líquido
 Capital social 402.290 10
 Reserva de lucros 59.995 (18)
 Adto para futuro aumento de capital - AFAC 4 4

  
Total do patrimônio líquido 462.289 (4)
Total do passivo 462.405 14

Demonstrações de Resultados 2021 2020

Despesas e receitas operacionais

 Despesas administrativas (4) (4)

 Participação no lucro de controladas avaliadas
  pelo método de equivalência patrimonial 12.282 –

 Outros ganhos, líquidos 46.872 –

Lucro operacional 59.150 (4)

 Despesas financeiras, líquidas (1) –

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 59.149 (4)

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Capital
social

Adiantamento para futuro
aumento de capital - AFAC

Reserva de
lucros

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 10 – – (14) (4)
Adiantamento para futuro aumento de capital – 4 – – 4
Prejuízo do exercício – – – (4) (4)

    –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 10 4 – (18) (4)
Ajuste de exercícios anteriores – – – 870 870
Saldos de abertura ajustado
 1º de janeiro de 2021 10 4 – 852 866
Aumento do capital 402.280 – – – 402.280
Lucro líquido do exercício – – – 59.149 59.149
Distribuição de dividendos – – – (6) (6)
Transferência entre reservas – – 59.995 (59.995) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 402.290 4 59.995 – 462.289

Demonstrações de Fluxo de Caixa 2021 2020
Fluxo das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 59.149 (4)
Ajuste de: – –
 Resultado de controladas reconhecido
  por equivalência patrimonial (12.282) –
 Outros ganhos, líquidos (46.872) –
Variação no capital circulante – –
 Contas a pagar (10) –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais (15) (4)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Dividendos Recebidos 12 –
Caixa líquido proveniente das
 atividades de investimentos 12 –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (6) –
 Adiantamento para futuro aumento de capital – 4
Caixa líquido proveniente das (aplicado
 nas) atividades de financiamentos (6) 4
Redução de caixa e equivalentes
 de caixa, líquidos (9) –
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 14 14
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5 14

Diretoria
Mario Cesar Roque

Diretor Administrativo Financeiro

Contador
 Judival Alves de Aguiar Junior

CRC 1SP215395

CNPJ nº 31.026.351/0001-03

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Balanços patrimoniais findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 - (Em milhares de Reais - R$)

As Demonstrações Financeiras na íntegra encontram-se na sede da empresa.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Prejuízo antes do IR e da contribuição social (150.958) (1.060.085) (625.896) (656.886)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido
  originado das atividades operacionais:
  Resultado de equivalência patrimonial 62.047 870.866
  Realização mais/menos valia ativos 35.884 35.581 35.884 35.581
  Constituição (reversão) de provisão para perdas
    de créditos estimada 1.735 (28)
  Provisão (reversão) para riscos fiscais, cíveis
   e trabalhistas 195 (1.321)
  Perda na baixa de ativo imobilizado, ativo biológico
    e bens destinados à venda (759) 1.024
  Baixa de ativo biológico - (2.425)
  Depreciação e amortização 266.288 26.295
  Depreciação do direito de uso 175.935 99.040
  Juros, variações cambiais e monetárias 253.621 89.073
  Variação cambial de empréstimos com partes
    relacionadas 50.644 152.015 234.819 67.115
  Constituição (reversão) de provisão para baixa
    de estoque 561 (281)
  Variação do valor justo dos ativos biológicos (145.009) (215.681)
  Variação do valor justo dos estoques (49.854)
  Variação do valor justo com  instrumentos 
   financeiros derivativos   (1.049) (600)

(2.383) (1.623) 146.471 (559.094)
Variação nos ativos operacionais:
  Contas a receber (605.116) 2.844
  Empréstimos com partes relacionadas (4.090)
  Estoques (430.685) (9.012)
  Tributos a recuperar (8) (48) (492.238) (293.693)
  Outros valores a receber (1) (57.073) 4.127
Variação nos passivos operacionais:
  Fornecedores (307) 200.793 162.809
  Fornecedores partes relacionadas 485
  Obrigações fiscais (29.441) 31.884
  Obrigações sociais 2 22.198 40.797
  Outros passivos  299 (5.530) 4.664
Caixa aplicado nas atividades operacionais (5.997) (1.677) (1.250.621) (614.674)
Imposto de renda e contribuição social sobre
  o lucro líquido pagos (161) (129) (5.564) (3.315)
Juros pagos   (163.045) (3.629)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (6.158) (1.806) (1.419.230) (621.618)
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
  Aplicação (Resgate) de aplicação financeira (369) (288) 12.245 (611)
  Aquisição de imobilizado e intangível (4.535.366) (6.615.210)
  Aquisição Investimentos aporte de capital LP (1.210)
  Recebimento pela venda de imobilizado 8.648 1.420
  Venda de ativo biológico 3.676
  Adiantamento para compra de ativo biológico (172.700)
  Custo de formação e plantação do ativo biológico   (859.874) (378.694)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.579) (288) (5.547.047) (6.989.419)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
  Amortização de financiamentos (183.431) (258.583)
  Captação de empréstimos com terceiros 4.351.195 341.660
  Pagamento de passivos de arrendamento (223.110) (162.338)
  Amortização de empréstimos com partes relacionadas (608.649)
  Captação de empréstimos partes relacionadas 7.563 3.067 3.609.767 8.075.235
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de financiamentos 7.563 3.067 6.945.772 7.995.974
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalente
  de caixa, líquido (174) 973 (20.505) 384.937
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 1.280 307 421.982 37.045
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.106 1.280 401.477 421.982

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 1.106 1.280 401.477 421.982
  Contas a receber de clientes 719.730 115.940
  Estoques 719.311 131.031
  Tributos a recuperar 152 10 323.350 35.149
  Outros valores a receber 1  76.325 12.550
Total do ativo circulante 1.259 1.290 2.240.193 716.652

Não circulante
  Aplicações financeiras 13.000 12.631 13.000 25.245
  Contas a receber de clientes 29 29
  Tributos a recuperar 134 521.070 311.657
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 19.474
  Outros valores a receber 4.090  181.129 15.435
Total do realizável a longo prazo 17.090 12.765 734.702 352.366

Investimentos 1.167.555 1.264.231
Propriedade para investimento 44.059
Ativos biológicos 2.407.894 1.550.541
Imobilizado 13.310.387 8.949.969
Intangível 651.665 643.876
Direito de uso   2.975.936 2.071.199
Total do ativo não circulante 1.184.645 1.276.996 20.124.643 13.567.951

Total do ativo 1.185.904 1.278.286 22.364.836 14.284.603

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Circulante
  Financiamentos 52.707 166.805
  Fornecedores 613.579 458.639
  Obrigações sociais 95.336 73.138
  Obrigações fiscais 21 16 6.773 36.208
  Instrumentos financeiros derivativos 1.049
  Passivos de arrendamento 99.112 68.604
  Outros passivos 299 299 3.478 9.008
Total do passivo circulante 320 315 870.985 813.451
Não circulante
  Financiamentos 4.438.478 23.483
  Fornecedores partes relacionadas 486
  Empréstimos de partes relacionadas 738.067 679.860 7.419.854 8.942.777
  Provisão para perda investimentos - MEP 45
  Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 10.869 10.674
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 101.745
  Passivos de arrendamento   2.825.999 1.868.515
Total do passivo não circulante 738.598 679.860 14.695.200 10.947.194
Total do passivo 738.918 680.175 15.566.185 11.760.645
Patrimônio líquido
  Capital social 1.182.010 1.182.010 1.182.010 1.182.010
  Prejuízos acumulados (735.024) (583.899) (735.024) (583.899)
Patrimônio líquido antes das participação
  dos não controladores e quase-capital 446.986 598.111 446.986 598.111
  Quase-capital 4.779.564
  Participação de acionistas não controladores 1.572.101 1.925.847
Total do patrimônio líquido 446.986 598.111 6.798.651 2.523.958
Total do passivo e patrimônio líquido 1.185.904 1.278.286 22.364.836 14.284.603

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021
e 31 de dezembro de 2020 - (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 1.144.110 431.236
Custo dos produtos vendidos (1.093.545) (375.749)
Variação do valor justo dos ativos biológicos - 145.009 215.681
Variação do valor justo dos estoques   49.854  
Lucro bruto   245.428 271.168
Despesas operacionais
  Com vendas (123.345) (33.433)
  Gerais e administrativas (2.911) (1.942) (122.010) (104.895)
  Resultado de equivalência patrimonial (97.931) (906.447)
  Outras despesas operacionais, líquidas   47.554 4.185
Lucro (prejuízo) operacional (100.842) (908.389) 47.627 137.025
  Receitas financeiras 562 350 54.160 708
  Despesas financeiras (34) (32) (203.126) (86.147)
  Variação Cambial (50.644) (152.014) (524.327) (704.030)
  Instrumentos derivativos   (230) (4.442)
Resultado financeiro (50.116) (151.696) (673.523) (793.911)
Prejuízo antes do imposto de renda
  e da contribuição social (150.958) (1.060.085) (625.896) (656.886)
Imposto de renda e contribuição social correntes (167) (97) (194) (97)
Imposto de renda e contribuição social diferidos   121.219 (56.970)
Prejuízo do exercício (151.125) (1.060.182) (504.871) (713.953)
Atribuível a
  Acionistas da Companhia (151.125) (1.060.182)
  Participação de não controladores (353.746) 346.229

(504.871) (713.953)

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020

 (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício (151.125) (1.060.182) (504.871) (713.953)

Outros resultados abrangentes     
Resultado abrangente total (151.125) (1.060.182) (504.871) (713.953)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020

(Em milhares de Reais - R$)

Atribuível aos acionistas 
da controladora

Capital 
social

Lucros 
(prejuízos) 

acumu- 
 lados Total

Participação 
de não contro-

ladores e 
quase-capital Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020 1.182.010 (351.960) 830.050 - 830.050
Integralização de capital em controlada 2.407.860 2.407.860

Mudança de participação em controlada 828.243 828.243 (828.243)

Lucro (prejuízo) do exercício  (1.060.182)(1.060.182) 346.230 (713.952)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.182.010 (583.899) 598.111 1.925.847 2.523.958
Conversão de empréstimos em

  quase-capital 4.779.564 4.779.564

Prejuízo do exercício  (151.125) (151.125) (353.746) (504.871)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.182.010 (735.024) 446.986 (353.746) 6.798.651

                                          DIRETORIA                                                                        DAYANA ANTUNES DE SOUZA – Contadora – CRC 1SP320841/O-6

CNPJ nº 29.400.630/0001-35

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Balanço Patrimoniais em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
Ativo 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.056 691.535 44.858 695.737
Contas a receber de clientes 23.987 16.614 35.412 47.741
Tributos a recuperar 12 13 710 710
Adiantamento a fornecedores 144
Outros créditos 50.454
Dividendos a receber 10.133 4.983   
Total do ativo circulante 36.188 713.145 131.578 744.188

Não Circulante
Investimentos 2.598.633 1.738.353
Propriedades para investimento 305.387 305.188 2.893.869 2.163.151
Ativos biológicos 13.338
Ativo intangível 18 18
Direito de uso   40.661 40.019
Total do ativo não circulante 2.904.020 2.043.541 2.934.548 2.216.526

Total do Ativo 2.940.208 2.756.686 3.066.126 2.960.714

Controladora Consolidado
Passivo 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 13.221 13.221 93.521 170.996
Obrigações fiscais 282 621 3.242 2.514
Obrigações sociais 24 24 28
Contas a pagar para partes relacionadas 721 525 721 2.841
Passivos de arrendamento   1.880 1.409
Total do passivo circulante 14.248 14.367 99.388 177.788
Não circulante
Empréstimos de partes relacionadas 2.838.193 2.523.784 2.838.193 2.523.784
Ações preferenciais a resgatar 15.000 10.000 15.000 10.000
Passivos de arrendamento   40.778 40.607
Total do passivo não circulante 2.853.193 2.533.784 2.893.971 2.574.391
Total do passivo 2.867.441 2.548.151 2.993.359 2.752.179
Patrimônio líquido
Capital social 471.010 471.010 471.010 471.010
Prejuízos acumulados (398.243) (262.475) (398.243) (262.475)
Total do patrimônio líquido 72.767 208.535 72.767 208.535
Total do passivo e patrimônio líquido 2.940.208 2.756.686 3.066.126 2.960.714

As Demonstrações Financeiras na íntegra encontram-se na sede da empresa.

                                             DIRETORIA                                                                                         DAYANA ANTUNES DE SOUZA – Contadora – CRC 1SP320841/O-6

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Prejuízo antes dos impostos do exercício (134.716) (256.886) (127.113) (252.034)
Ajustes para reconciliar o prejuízo ao caixa líquido
  originado das atividades operacionais
  Resultado de equivalência patrimonial (51.501) (27.706)
  Variação cambial de empréstimos com partes relacionadas 193.319 291.649 193.319 291.649
  Depreciação do direito de uso 3.681 1.663
  Juros e variações monetárias 1.869 1.889
  Remuneração de ações preferenciais 1.814 1.659 1.814 1.659
Resultado ajustado 8.916 8.716 73.570 44.826
Variação nos ativos operacionais:
  Contas a receber (7.373) (12.899) 12.329 (12.341)
  Tributos a recuperar (6) (74) (796)
  Adiantamento a fornecedores (144) 3.180
  Outros créditos (39) 304
Variação nos passivos operacionais:
  Obrigações fiscais (99) 117 101 218
  Obrigações sociais 24 (4) 26
  Outras contas a pagar 196 (554) (2.120) (8.070)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 1.664 (4.626) 83.619 27.347
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
  líquido pagos (1.291) (556) (7.954) (5.300)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 373 (5.182) 75.665 22.047
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
  Valor pago por aquisição de propriedade para investimento (199) (43.901) (817.055) (655.579)
  Depósito em caução - escrow account para aquisição
    de propriedades (50.415)
  Venda de propriedade para investimento 6.700 8.862 6.700
  Aquisição de ativo biológico (5.629) (11.009)
  Venda de ativo biológico 18.967
  Aquisição de intangível (18)
  Adiantamento para futuro aumento de capital, líquido
    de transferência de propriedade para investimento (813.929) (570.156)
  Aporte de ações preferenciais 5.000  5.000  
Caixa aplicado nas atividades de investimento (809.128) (607.357) (840.270) (659.906)
  Pagamento de passivos de arrendamento (5.550) (1.555)
  Empréstimos recebidos de partes relacionadas 121.090 1.304.752 121.090 1.304.752
  Remuneração sobre ações preferenciais de classe A (1.814) (1.659) (1.814) (1.659)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 119.276 1.303.093 113.726 1.301.538
Aumento (diminuição) no saldo de caixa e
  equivalentes de caixa (689.479) 690.554 (650.879) 663.679

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 691.535 981 695.737 32.058
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.056 691.535 44.858 695.737

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de Reais - R$ - exceto pelo resultado por ação)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida 9.505 9.435 76.059 50.828
Lucro bruto 9.505 9.435 76.059 50.828
Despesas operacionais, gerais e administrativas
Gerais e administrativas (590) (716) (6.606) (8.041)
Resultado de equivalência patrimonial 51.501 27.706   
Lucro operacional 60.416 36.425 69.453 42.787
Receitas financeiras 8 26 337 619
Despesas financeiras (1.821) (1.688) (3.584) (3.791)
Variação cambial (193.319) (291.649) (193.319) (291.649)
Prejuízo antes do imposto de renda
  e da contribuição social (134.716) (256.886) (127.113) (252.034)
Imposto de renda e contribuição social correntes (1.052) (1.050) (8.655) (5.902)
Prejuízo do exercício (135.768) (257.936) (135.768) (257.936)
Prejuízo básico e diluído por ação (R$ por ação) (0,29) (0,55)

Demonstrações de resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais - R$)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício (135.768) (257.936) (135.768) (257.936)
Outros resultados abrangentes     
Resultado abrangente total (135.768) (257.936) (135.768) (257.936)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de Reais - R$ )

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2020 471.010 (4.539) 466.471
Prejuízo do exercício (257.936) (257.936)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 471.010 (262.475) 208.535
Prejuízo do exercício  (135.768) (135.768)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 471.010 (398.243) 72.767

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/ME nº 01.599.101/0001-93 - NIRE nº 35.300.501.497

(Companhia Aberta)
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) para 
a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em segunda convocação, no dia 
31 de maio de 2022, às 10:30 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, 
inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81/22”), 
por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Deliberar sobre a mudança do Estatuto Social da Companhia 
mediante a alteração do artigo 5º, caput, para refletir as variações do capital social da Companhia e 
do número de ações em que se encontra dividido até a data da Assembleia, nos termos descritos 
na Proposta da Administração; e 2. Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Procedimentos para 
participação: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 
81/22 e em conformidade com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração 
para a Assembleia divulgada pela Companhia na presente data (“Proposta da Administração”). Por 
meio desta decisão, a Companhia reitera seu compromisso com a adoção das medidas de combate 
à pandemia da COVID-19 e com a segurança de seus acionistas e colaboradores e das comunidades 
das regiões onde atua. Esclarecemos que as instruções de voto recebidas por meio do respectivo 
boletim de voto a distância (“Boletim”) para a Assembleia Geral Extraordinária que seria realizada em 
primeira convocação no dia 25 de abril de 2022 (“AGE - 1ª Convocação”) não serão consideradas. 
Dessa forma, os acionistas que desejarem participar e votar na Assembleia via Plataforma 
Digital deverão habilitar-se para tanto de acordo com as instruções deste edital de convocação 
e da Proposta da Administração. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404,  
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), o acionista 
pode participar ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador 
constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 
regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), 
(ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos 
de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, 
ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de 
acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou seu representante legal, objetivando 
assegurar a sua participação na Assembleia, deverá acessar o site da Companhia, no endereço  
https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=6A195ABA9330, preencher o seu cadastro 
e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na 
Assembleia descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência 
da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 29 de maio de 2022 (inclusive). 
Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para 
acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. Encontram-se à disposição dos 
acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na Cidade de Embu das 
Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo, Módulo D, Bloco 100, 
Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM 
(www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br) toda documentação pertinente às matérias que serão 
deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da RCVM 81/22.

Embu das Artes-SP, 20 de maio de 2022
Gregory Louis Reider

Presidente do Conselho de Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 1B51-F58B-456F-9244.
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continua …

Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A.
CNPJ/MF nº 34.189.633/0001-01

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Referente aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de Reais – R$, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Hidrovias do Brasil Administração Portuária 
Santos S.A. (“Companhia ou STS20”), foi constituída em 23 de setembro de 
2019, tem por objeto social a movimentação e armazenagem de granéis sólidos 
minerais, especialmente fertilizantes e sais, pelo Porto de Santos, no Estado 
de São Paulo. Em 7 de novembro de 2019, foi homologado o procedimento 
de licitação para o arrendamento de instalações portuárias consubstanciado 
no Leilão nº 01/2019-ANTAQ, referente ao arrendamento da área STS20, 
no Porto Organizado de Santos, pelo prazo de 25 anos, a partir da data de 
assunção de 3 de março de 2020. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia reconheceu um prejuízo de R$ 19.628 (R$ 15.460 em 
2020). Em 31 de dezembro de 2021, o passivo circulante excedeu o ativo 
circulante em R$ 40.231 (R$ 39.791 em 2020), sendo que parte substancial 
do passivo circulante corresponde a contas a pagar a fornecedores, totali-
zando R$ 34.353 (R$ 7.102 em 31 de dezembro de 2020) contas a pagar a 
partes relacionadas, totalizando R$ 37.310 (R$ 71.850 em 31 de dezembro 
de 2020), sem risco de crédito e com expectativa de liquidação em 2022. Em 
31 de dezembro de 2021 a Companhia possui R$ 26.581(R$ 26.092 em 31 de 
dezembro de 2020) de recursos compreendendo caixa e equivalentes de caixa, 
outros ativos de alta liquidez não utilizadas, disponíveis na data de autorização 
destas demonstrações financeiras. A administração avaliou a capacidade de 
liquidação das obrigações de curto prazo da Companhia e concluiu sobre 
a capacidade de continuidade operacional em função da geração de caixa 
prevista para os próximos 12 meses. A controladora indireta Hidrovias do 
Brasil S.A. poderá suportar financeiramente eventuais necessidades de capital 
da controlada, dentro do período mencionado através de aportes de capital 
(direto ou indireto) ou empréstimos, quando estes forem necessários, para 
manutenção das operações, para que este possa honrar e cumprir com suas 
obrigações e compromissos financeiros atualmente reconhecidos. COVID-19: 
Impactos nas condições financeiras da Companhia: Os anos de 2021 e 2020 
foram marcados pela pandemia da COVID-19 que gerou impactos operacional 
em diferentes setores da economia global. Nossas operações não sofreram 
impactos relevantes em razão das medidas de restrição à circulação de pessoas 
adotadas como consequência da pandemia da COVID-19. As atividades da 
Companhia, ligadas à cadeia de suprimentos de alimentos, são consideradas 
negócios essenciais nos locais onde operamos e, até o momento, não esti-
veram sujeitas a restrições de operação. A natureza do nosso negócio torna 
pouco provável medidas restritivas à operação, uma vez que estas teriam 
potencial de causar disrupções nas cadeias de suprimentos de alimentos e 
insumos básicos. Não obstante, acreditamos que a extensão dos impactos da 
pandemia nos nossos resultados dependerá de desenvolvimentos futuros, que 
são altamente incertos e imprevisíveis. Os impactos decorrentes do surto da 
COVID-19 são contínuos e, portanto, avaliaremos a evolução dos efeitos da 
atual pandemia em nossas receitas, ativos, resultados, negócios e perspecti-
vas, incluindo qualquer possível alteração na nossa capacidade de continuar 
operando nossos negócios. Do ponto de vista gerencial, adotamos medidas de 
distanciamento social e prevenção com nossos colaboradores. As atividades 
estão ocorrendo em regime de teletrabalho desde março de 2020 e adotamos 
medidas de isolamento, reforço de equipamentos de proteção individual e 
testes para as equipes da operação como medidas para reduzir os riscos 
de disseminação da COVID-19 e dos impactos desta em nossos negócios. 
Acompanhamos continuamente o faturamento de nossas operações, o que 
nos possibilita antever, em certa medida, o impacto da pandemia da COVID-19 
em nossas atividades. Até o momento não identificamos riscos significativos 
à nossa operação. Entretanto, as medidas de isolamento social impactaram 
alguns de nossos fornecedores, gerando dificuldades financeiras em alguns 
fornecedores e atrasos na entrega de projetos, notadamente na implantação 
do terminal de fertilizantes e sal em Santos (STS20). A empreiteira contratada 
para a obra – Método Engenharia – foi adversamente afetada pela pandemia 
e teve sua situação financeira deteriorada em função desta, prejudicando o 
andamento da obra e resultando, por fim, no cancelamento do contrato com a 
Hidrovias. Isso, além dos atrasos decorrentes das medidas sanitárias, causou 
atrasos na obra deste terminal. Medidas adotadas pela Companhia: Com a 
finalidade de garantir a integridade de nossos colaboradores e também de 
nossas operações, a Companhia estabeleceu diversas medidas preventivas 
para reduzir os riscos oriundos da COVID-19 e os riscos para a operação. 
Essas medidas estão detalhadas abaixo: - Criação de um comitê de crise 
com reuniões periódicas para monitorar os riscos e ações de mitigação. Todas 
as bases operacionais da Companhia também possuem um comitê de crise 
local focado em melhorar a comunicação local, garantir a implementação dos 
planos de ação e acompanhar os casos suspeitos. Em face da melhoria das 
condições da pandemia de Covid-19, o comitê de crise foi substituído por 
reuniões periódicas de acompanhamento. - Ações preventivas para reduzir os 
riscos de contaminação e protocolos para casos suspeitos, com reforço do uso 
de máscaras e luvas e treinamentos de conscientização sobre a COVID aos 
colaboradores. A Companhia acredita que já ultrapassou os mais expressivos 
impactos ocasionados pela COVID-19 e não foram identificados riscos que 
pudessem afetar a continuidade operacional da Companhia. A Companhia 
possui capacidade de gerenciar seu caixa de forma a fazer frente a todos seus 
compromissos. No entanto, devido à incerteza quanto a duração da pandemia 
da COVID-19, periodicamente, revisamos nossas análises para refletir eventuais 
mudanças no cenário econômico e impactos nas operações. Bens Reversíveis: 
Os bens reversíveis retornam ao Poder Concedente quando do término do 
contrato de arrendamento sem direito a indenizações pela Arrendatária, salvo 
se realizados investimentos pela mesma, devidamente autorizados pelo Poder 
Concedente, com o intuito de garantir a continuidade e atualidade dos serviços 
abrangidos pelo contrato de arrendamento e desde que ainda não tenham 
sido amortizados. Os direitos do Poder Concedente de rescindir o contrato de 
arrendamento desempenho insatisfatório da arrendatária e a violação signifi-
cativa dos termos do referido contrato. O contrato de arrendamento pode ser 
rescindido, ainda, por iniciativa da arrendatária, no caso de descumprimento 
das normas contratuais pelo poder concedente. 
2. Base de preparação – a) Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. A Administração afirma que todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A 
emissão das demonstrações financeiras foram autorizadas pela Diretoria da 
Companhia em 28 de abril de 2022. b) Moeda funcional e de apresentação: 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional e de apresentação da Companhia. c) Uso de estimativas e julgamen-
tos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. As informações sobre julgamentos realizados 
na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valo-
res reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte 
nota explicativa: • Nota Explicativa nº 3 (b) – Reconhecimento de receita. As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 
31 de dezembro de 2021, que possuem um risco significativo de resultar em 
um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano 
fiscal, estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota Explicativa nº 9 – 
Vida útil dos ativos imobilizados. • Nota Explicativa nº 10 – Vida útil do bens de 
direito de uso e taxa de desconto • Nota Explicativa nº 11 – Vida útil dos ativos 
intangíveis. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requerem a mensuração de valor justo para ativos e 
passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura 
de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui a avaliação e 
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo. Os dados não observáveis significativos são revisados regularmente, bem 
como os ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações 
de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, são 
analisadas as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que 
tais avaliações atendem aos requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia 
do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo 
ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações 
financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na 
seguinte nota explicativa: • Nota Explicativa nº 19 – Instrumentos financeiros. 
d) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto se indicado ao contrário, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
3. Principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis utilizadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão descritas a seguir. 
Essas políticas foram aplicadas de maneira consistente em todos os exercícios 
apresentados. (a) Mudança nas políticas contábeis: A Companhia não pro-
moveu mudanças nas políticas contábeis durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. (b) Reconhecimento da receita: Compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas 
de devoluções, descontos comerciais concedidos e outras deduções similares. 
A receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. 
As receitas de operação de cais e armazenagem são reconhecidas ao longo 
do tempo, com base proporcional na estimativa de tempo de armazenagem 
até a retirada da mercadoria pelo cliente As receitas referentes aos serviços 
de transbordo são reconhecidas de acordo com a prestação de serviços. Os 
preços de serviços são determinados com base em contratos. (c) Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicação financeira: Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo 

e não para investimento ou outros fins. Incluem caixa, depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data original do 
título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança 
de valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos ren-
dimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor 
de mercado ou de realização. (d) Instrumentos financeiros: Reconhecimento 
e mensuração inicial: As contas a receber de clientes são reconhecidas ini-
cialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 
significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, 
acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado 
(VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. As contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento são mensuradas inicialmente ao preço da operação. Clas-
sificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) – instrumento de dívida; 
ao VJORA – instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro 
dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida 
é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial 
de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido 
para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar 
alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados 
abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por investimento. Os 
investimentos da Companhia são realizados de acordo com a política de gestão 
de caixa. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações 
que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas ven-
das, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros – Avaliação sobre se os fluxos 
de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins 
dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos 
administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre 
se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento 
ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia a 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos 
contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • Pré-pagamento 
e prorrogação do prazo; e • Termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos 
de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um 
ativo). Ativos financeiros – Avaliação do modelo de negócio: O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros, 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente — o que 
pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada 
do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um 
valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a 
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação 
adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não 
pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do 
pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros 
– Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 

Ativos finan-
ceiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de 
dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos finan-
ceiros a custo 

amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para 
negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Compa-
nhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também 
não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações 
em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos 
financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os 
fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reco-
nhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Capi-
tal social – Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como 
patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de 
ações são reconhecidos como redução do patrimônio líquido. Os dividendos 
mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos como 
passivo. (e) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os ativos imobiliza-
dos são registrados ao custo de aquisição, construção ou formação e estão 
deduzidos da depreciação acumulada, quando aplicável, pelas perdas por 
redução ao valor recuperável acumulado. Incluem ainda quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que estes 
estejam em condição de operar da forma pretendida pela Administração, os 
custos de desmontagem e de restauração do local em que esses ativos estão 
localizados e os custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. A deprecia-
ção é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às 
vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado. As vidas úteis 
estimadas para os períodos correntes e comparativas estão apresentadas na 
Nota Explicativa nº 9. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício social, e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. (f) Ativos 
intangíveis: Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia que têm 
vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada. A 
amortização é reconhecida no resultado com base no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a partir 
da data em que estão disponíveis para uso, sendo a amortização do direito de 
uso de software de cinco anos. (g) Redução ao valor recuperável: Ativos 
financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Ativos de contrato. A 
Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que 
são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de 
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de 
dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de 
inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões 
para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são men-
suradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumen-
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Mensagem da Administração: A Hidrovias do Brasil Administração Portuária 
Santos S.A. (“Companhia ou STS20”) é uma subsidiária da Hidrovias do Brasil 
S.A. – empresa listada no segmento do Novo Mercado da B3, sendo que foi 
constituída em 23 de setembro de 2019 e tem por objeto social a movimenta-
ção e armazenagem de granéis sólidos minerais, especialmente fertilizantes 
e sais, pelo Porto de Santos, no Estado de São Paulo. Como parte do projeto 
de diversificação de portfolio da Hidrovias do Brasil e buscando consolidação 
da presença da Companhia no maior porto da América do Sul, arrendamos o 
terminal STS20 por 25 anos. A operação foi iniciada parcialmente em 2020, ao 
mesmo tempo em que se deu início a um processo de reforma e adequação do 
terminal, previstos no edital de arrendamento. A reforma foi acelerada durante 
2021 e, por esse motivo, o terminal ficou sem operação durante o segundo 
semestre de 2021, devendo retomar suas atividades em meados de 2022. 

Volume (kt) 2021 2022 Var. %
Santos 332 628 -47,1%
Total 332 628 -47,1%
Seguindo o plano de negócios da Hidrovias do Brasil, houve paralização da ope-

ração de Santos no segundo trimestre de 2021 para modernização das estru-
turas do terminal e “reconstrução” de um dos seus armazéns. Com isso, houve 
movimentação de 332 mil toneladas de fertilizantes durante o ano de 2021. 

Santos (R$ milhões) 2021 2022 Var. %
Receita Líquida 23,3 39,8 -41,5%
Receita Líquida Operacional 23,3 39,8 -41,5%
Custos Operacionais (15,2) (31,0) -50,9%
Custos Operacionais (15,2) (31,0) -50,9%
Despesas (Receitas) Operacionais (1,1) (0,9) 15,5%
AFRMM, Créditos Fiscais e Outros 0,2 – –
EBITDA 7,2 7,8 -8,3%
Margem % 30,8% 19,6% 11,1 p.p.
Não Recorrentes 0,8 0,3 158,8%
EBITDA Ajustado 7,9 8,1 -2,2%
Margem % 34,1% 20,4% 13,7 p.p.

1A linha de não-recorrentes inclui em 2021: (R$0,6 milhão de rateio de des-

pesas corporativas para fins de comparabilidade com passado – sem efeito 
algum no consolidado e R$0,2 milhão de doações relacionadas a COVID-19); 
2020 (R$0,3 milhão de doações relacionadas a COVID-19). A Receita Líquida 
Operacional de Santos totalizou R$23,3 milhões em 2021 (-41,5% vs. 2020), 
sendo que a operação do terminal foi interrompida no segundo trimestre de 
2021 para modernizações e reformas dos armazéns, conforme previsto no edital 
de arrendamento e no plano de negócios da Hidrovias do Brasil. Os custos 
operacionais totalizaram R$15,2 milhões em 2021 (-50,9% vs. 2020), como 
resultado do menor volume movimentado no período. O EBITDA ajustado de 
2021 foi de R$ 7,9 milhões (-2,2% vs. 2020), com margem EBITDA ajustada 
de 34,1% (+13,7 p.p.) – ainda não representando todo o potencial da operação. 
Os resultados obtidos na fase pré-operacional de Santos durante 2020 e 2021 já 
sinalizam as oportunidades futuras do terminal que, além de nos posicionar 
estrategicamente dentro do maior porto organizado da América Latina, 
possibilita maior diversificação de negócios e rentabilidade muito alinhada 
com as demais operações da Companhia. Para maiores informações sobre o 
resultado consolidado da Hidrovias do Brasil S.A., controladora da Hidrovias 

do Brasil Administração Portuária Santos S.A. (“Companhia ou STS20”), leia 
em conjunto o Relatório da Administração de 2021, disponível no site de 
Relações com Investidores (www.ri.hbsa.com.br). Este relatório contém decla-
rações e perspectivas futuras baseadas nas estratégias e crenças relativas às 
oportunidades de crescimento da Hidrovias do Brasil Administração Portuária 
Santos S.A. (“Companhia ou STS20”), constituídas por análises feitas por 
sua administração. Isso significa que afirmações e declarações aqui contidas, 
fundamentadas em minucioso estudo de informações públicas disponibilizadas 
para o mercado em geral, embora consideradas razoáveis pela Companhia, 
poderão não se materializar e/ou conter imperfeições e/ou imprecisões. Essa 
ressalva sobre as informações demonstradas indica a existência de situações 
adversas que poderão impactar os resultados esperados de modo que nossas 
expectativas não se concretizem no prazo acreditado, pois referidos fatores vão 
além da capacidade de controle da Hidrovias. Dessa forma, a Companhia não 
garante o desempenho refletido nessa apresentação e, por isso, não constitui 
material de oferta para compra e/ou subscrição de seus valores mobiliários. 

A Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Milhares de Reais – R$) 

Ativos
Nota 

explicativa 2021 2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 276 733
Títulos e valores mobiliários 5 26.305 25.359
Contas a receber de clientes 6 – 3.964
Estoques 681 664
Impostos a recuperar 7 2.292 277
Imposto de renda e contribuição social 7.1 1.538 –
Adiantamentos a fornecedores 8 30.022 22.060
Pagamentos antecipados 240 43
Créditos com partes relacionadas 13 46 13.073
Total do ativo circulante 61.400 66.173
Ativo não circulante
Créditos com partes relacionadas 13 65 –
Garantias e depósitos caução 24 –
Adiantamentos a fornecedores 8 – 3.879
Total do realizável a longo prazo 89 3.879
Imobilizado 9 164.518 27.992
Bem de direito de uso 10 131.718 126.375
Intangível 11 88.185 91.896
Total do ativo não circulante 384.510 250.142
Total do ativo 445.910 316.315

Passivos e Patrimônio Líquido
Nota 

explicativa 2021 2020
Passivo circulante
Fornecedores 12 34.353 7.102
Obrigações sociais e trabalhistas 460 340
Obrigações tributárias 163 1.539
Contas a pagar com partes relacionadas 13 37.310 71.850
Adiantamento de clientes – 36
Passivo de arrendamento 10 5.218 5.229
Obrigação com concessão – outorga 11 24.046 18.547
Outras contas a pagar 81 1.321
Total do passivo circulante 101.631 105.964
Passivo não circulante
Passivo de arrendamento 10 133.303 126.748
Obrigação com concessão – outorga 11 42.227 55.226
Total do passivo não circulante 175.530 181.974
Total do passivo 277.161 287.938
Patrimônio líquido
Capital social 203.905 43.905
Prejuizo acumulado (35.156) (15.528)
Total do patrimônio líquido 168.749 28.377
Total do passivo e patrimônio líquido 445.910 316.315

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado – Para os Exercícios Findos em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020 (Em Milhares de Reais – R$) 

Nota 
explicativa 2021 2020

Receita operacional líquida 15 23.276 39.761
Custos dos serviços prestados 16 (19.856) (34.883)
Lucro bruto 3.420 4.878
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 16 (6.788) (7.871)
Outras Receitas 184 –
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro e impostos (3.184) (2.993)

Receitas financeiras 17 2.002 467
Despesas financeiras 17 (18.446) (12.934)
Resultado financeiro 17 (16.444) (12.467)
Prejuízo do exercício (19.628) (15.460)
Prejuízo por ação (0,0001) (0,0004)

As notas explicativas são parte integrante demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente – Para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em Milhares de Reais – R$) 

2021 2020
Prejuízo do exercício (19.628) (15.460)
Outros resultados abrangentes: – –
Resultado abrangente do exercício (19.628) (15.460)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimonio Líquido 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. 

(Em Milhares de Reais – R$) 

Capital 
social

Prejuízo 
acumulado Total

Saldos em 1º janeiro de 2020 43.905 (68) 43.837
Prejuízo do exercício – (15.460) (15.460)
Saldos 31 de dezembro de 2020 43.905 (15.528) 28.377
Saldos em 1º de janeiro de 2021 43.905 (15.528) 28.377
Aumento de capital 160.000 – 160.000
Prejuízo do exercício – (19.628) (19.628)
Saldos 31 de dezembro de 2021 203.905 (35.156) 168.749

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Para os exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020. (Em Milhares de Reais – R$)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo) do exercício (19.628) (15.460)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com
o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) ativida-
des operacionais:

Juros e ajuste valor presente arrendamento e 
concessão 9.077 11.246

Atualização monetária – arrendamento mercantil 6.765 4.815
Rendimento de aplicação financeira (1.773) (477)
Depreciação e amortização 4.643 3.863
Amortização do bem de direito de uso 5.686 4.358
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber 3.964 (3.964)
Estoques (17) (99)
Impostos a recuperar (3.553) (277)
Adiantamentos a fornecedores (4.083) (26.358)
Outros ativos (222) 1.562
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 8.600 5.886
Obrigações sociais e trabalhistas 120 295
Obrigações tributárias (1.376) 1.536
Adiantamentos de clientes (35) 36
Outras contas a pagar (1.240) 1.321
Caixa líquido (aplicados nas) gerado pelas ativi-
dades operacionais 6.928 (11.717)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (117.940) (27.386)
Aquisição de ativo intangível (92) –
Títulos e valores mobiliários (aplicação) (116.200) (92.736)
Títulos e valores mobiliários (resgates) 117.027 82.710
Mutuo entre partes relacionadas 12.963 (13.073)
Caixa liquido aplicado nas atividades de inves-
timento (104.242) (50.485)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aporte de capital de acionistas 160.000 –
Arrendamento pago (10.462) (7.350)
Pagamento outorga (18.141) –
Mutuo entre partes relacionadas (39.500) 40.000
Outras contas a pagar com partes relacionadas 4.960 30.104
Caixa liquido gerado pelas atividades de financia-
mento 96.857 62.754

(Redução)/aumento do caixa e equivalentes de 
caixa (457) 552

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 733 181
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 276 733
(Redução)/aumento do caixa e equivalentes de 
caixa (457) 552
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Valor Adicionado – Para os exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020. (Em Milhares De Reais – R$)

Receitas 2021 2020
Receita de serviços 27.005 45.589
Receitas relativas à construção de ativos próprios (136.536) (27.804)
Outras receitas 184 –
Insumos adquiridos de terceiros:
Custo dos serviços prestados (13.881) (30.442)
Materias, energia, serviços de terceiros e outros (779) (908)
Construção de ativos próprios 136.536 27.804
Valor adicionado bruto 12.529 15.239
Depreciação e amortização (10.329) (8.221)
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 2.200 7.018
Valor adicionado recebido em transferência:
Receitas financeiras 2.002 467
Valor adicionado total a distribuir 4.202 7.485
Distribuição valor adicionado (consumido) 4.202 7.485
Pessoal: 1.655 3.184
Remuneração direta 1.560 3.194
Benefícios 38 (10)
FGTS 57 –
Tributos 3.729 6.827
Federais – 46.588
Outros 3.729 (39.761)
Remuneração de capitais terceiros 18.446 12.934
Atualizações monetárias e cambiais 105 63
Outros financeiras 18.341 12.871
Remuneração de capitais próprios (19.628) (15.460)
Prejuízo retidos (19.628) (15.460)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

tou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas 
de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passí-
veis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço exces-
sivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base 
na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking). A Companhia considera um ativo 
financeiro como risco e inadimplência quando: • É pouco provável que o 
devedor pague integralmente suas obrigações de crédito da Companhia sem 
recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O 
ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias. A Companhia considera 
que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classifica-
ção de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau 
de investimento”: • As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as 
perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro; • As 
perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resul-
tam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data 
do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento 
seja menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa 
de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a 
Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito 
esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a dife-
rença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato 
e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito 
esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. 
Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, 
a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amorti-
zado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “pro-
blemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os 
seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do 
emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadim-
plência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido à 
Companhia em condições que não seriam aceitas normalmente; • Probabilidade 
de que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganiza-
ção financeira; ou • Desaparecimento de mercado ativo para o título por causa 
de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial. A provisão para perdas para ativos finan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando 
a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em 
sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia 
adota a política de avaliar a necessidade de baixa do valor contábil bruto com 
base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação 
a clientes corporativos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a 
época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razo-
ável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação signifi-
cativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda 
estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos 
da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Ativos não financei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia (exceto 
estoques e ativos fiscais diferidos) são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, 
então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio que não tenha 
vida útil definida, o valor recuperável é testado anualmente. (h) Benefícios a 
empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago relativo 
aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto 
prazo se a Companhia teve uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse 
valor em virtude de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação 
puder ser estimada de maneira confiável. (i) Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida, em virtude de um evento passado, se a Companhia tem uma obriga-
ção legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e, é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. (j) 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem 
basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras, que são reco-
nhecidas no resultado por meio do método da taxa efetiva de juros. As despe-
sas financeiras abrangem basicamente as despesas com juros sobre emprés-
timos. Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos no resultado 
por meio do método da taxa efetiva de juros. (k) Demonstração de valor adi-
cionado: A Companhia elaborou a Demonstração do Valor Adicionado (DVA) 
nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor 
Adicionado, apresentando como informação suplementar. (l) Imposto de renda 
e contribuição social: Na Companhia, os valores desses tributos do exercício 
corrente são calculados com base na alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre 
o lucro tributável excedente a R$ 240 para o imposto de renda, e de 9% sobre 
o lucro tributável para a contribuição social, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa da contribuição social, limitada a 30% do lucro 
tributável. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tri-
butável do exercício, às taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas nas datas de apresentação das demonstrações financeiras, e 
qualquer ajuste nos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. 
(m) Arrendamentos: Um contrato é ou contém um arrendamento se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a 
definição de arrendamento no CPC 06(R2). A Companhia reconhece um ativo 
de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrenda-
mento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data 
de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e 
uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmonta-
gem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado 
ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condi-
ções do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o 
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao 
fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir 
que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito 
de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determi-
nada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arren-
damento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data 
de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa 
taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo 
incremental da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremen-
tal sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua 
taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do 
contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • 
Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 
mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • Valores que se espera 
que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor 
residual; e • Preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver 
razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrenda-
mento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos 
valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor 
residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 
revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado 
dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo 
de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de 
direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de 
direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento 
em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e finan-
ciamentos” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A 
Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 
de curto prazo, incluindo equipamentos de informática. A Companhia reconhece 
os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como 
uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. (n) Novas normas 

e interpretações ainda não efetivadas: Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia 
não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. 
Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 
25/IAS 37) As alterações especificam quais os custos que uma entidade inclui 
ao determinar o custo de cumprimento de um contrato com o objetivo de 
avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais 
com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data 
em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação 
inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido como um 
ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes do 
patrimônio líquido, conforme apropriado. Não se espera que alteração da norma 
tenha um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: 
Alterações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma 
da Taxa de Juros de Referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 
e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das demons-
trações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancário 
é substituída com uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As 
alterações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expediente prático 
que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são 
diretamente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na 
taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa taxa de mercado. • 
Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas designações e 
documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja descon-
tinuado. • Fornece exceção temporária para entidades estarem de acordo com 
o requerimento de separaddamente identificável quando um instrumento com 
taxa livre de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas 
alterações não impactaram as demonstrações financeiras da Companhia. O A 
Companhia pretende usar os expedientes práticos nos períodos futuros se eles 
se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados 
à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento 
que vão além de 30 de junho de 2021. As alterações preveem concessão aos 
arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modifica-
ção do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados 
como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, 
um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à 
Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arren-
damento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer 
mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido 
no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que 
contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse 
uma modificação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia a ser 
aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da pandemia do Covid-
19 pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC estendeu o período da 
aplicação deste expediente prático para de 30 junho de 2022. Essa alteração 
entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 
2021. No entanto, a Companhia ainda não recebeu benefícios concedidos para 
arrendatários relacionados à Covid-19 mas planeja aplicar o expediente prático 
quando disponível dentro do período da norma. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Conta-corrente – Nacional 276 733

276 733
5. Títulos e valores mobiliários 2021 2020
Itaú Fundo FICFI 311 (a) 25.297 22.255
Fundo Itaú PP Portfólio (b) 1.008 3.104
Total 26.305 25.359
(a) Aplicações financeiras que representam investimentos no Fundo Itaú 
Cambial FIC FI, referenciado na variação cambial do Dólar norte-americano – 
Ptax800, com rentabilidade de 7,74% em 2021 (29,61% em 2020). A carteira 
do fundo é composta, exclusivamente, por títulos públicos federais e operações 
compromissadas lastreadas em títulos Públicos Federais. (b) Aplicações finan-
ceiras que representam investimentos no Fundo Itaú PP Portfólio, referenciado 
na variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), com remuneração 
média de 110,50% do CDI (89,49% em 31 de dezembro de 2020). A carteira do 
fundo é composta exclusivamente por títulos de renda fixa, distribuídos entre 
títulos públicos federais, operações compromissadas, cotas de fundos e outros 
títulos de instituições financeiras. 
6. Contas a receber de clientes 2021 2020
Contas a receber – 3.964
Contas a receber – 3.964
Total circulante – 3.964
7. Impostos a recuperar 2021 2020
IRRF s/ aplicação financeira (a) 411 56
PIS/COFINS (b) 1.795 187
ISS 86 34
Total 2.292 277
Os tributos a recuperar são registrados pela competência, de acordo com as 
retenções sofridas e/ou pagamentos realizados, de tal forma que a Companhia 
apresenta as situações abaixo: a) As retenções de Imposto de Renda, sofri-
das em decorrência de rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa 
realizadas pela Companhia, são reconhecidas no Ativo conforme informações 
prestadas pelas instituições financeiras periodicamente; b) Os créditos de PIS 
e COFINS acumulados na Companhia não estão vinculados ao faturamento 
para o exterior ou para clientes preponderantemente exportadores. Esses 
créditos são vinculados, exclusivamente, à receita tributada no mercado interno. 
Dessa forma, a RFB não permite que esses créditos sejam utilizados para 
ressarcimento/compensação. Tais créditos devem apenas ser utilizados para 
abatimento dos débitos mensais próprios da Companhia.
7.1. Imposto de Renda e Contribuição Social 2021 2020
Imposto de renda e contribuição social 1.538 –
Total circulante 1.538 –
O Imposto de Renda e Contribuição Social, são apresentados no ativo conforme 
antecipações realizadas de acordo com as legislações tributárias vigentes, 
no que tange o Lucro Real, bem como retenções sofridas em decorrência de 
pagamento de serviços prestados pela Companhia. 
8. Adiantamento fornecedores 2021 2020
Adiantamento a fornecedores nacionais 30.022 25.939
Total 30.022 25.939
Circulante 30.022 22.060
Não circulante – 3.879
Nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 o saldo de 
adiantamento a fornecedores é composto substancialmente por adiantamentos 
para a implantação do projeto no terminal de Santos, conforme previsto em 
Contrato de Arrendamento com a União. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4DD2-39B0-5D69-C52A.
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… continuação Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A.

9. Imobilizado – A composição e movimentação do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2021 e de 2020: 
Móveis e 

utensílios
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos eletrô-

nicos e informática
Imobilizado em 

andamento Edificações
Instalações e 

benfeitorias Total
Saldo em 2020 30 17 137 27.808 – – 27.992
Adições* 4 98 45 136.444 – – 136.591
Transferências – – – (868) 388 480 –
Depreciação (4) (13) (48) – (65)
Saldo em 2021 30 102 134 163.384 388 480 164.518
Custo histórico 38 117 224 163.384 388 480 164.631
Depreciação acumulada (8) (15) (90) – – – (113)
Taxa anual de depreciação – % 10 10 25 – – –
*Na demonstração de fluxo de caixa, estão sendo consideradas como atividades de investimentos apenas as adições que tiveram desembolso de caixa no 
valor de R$ 117.940 (R$ 419 em 31 de dezembro de 2020) 

Móveis e 
Utensílios

Máquinas e 
equipamentos

Equipamentos eletrô-
nicos e informática

Imobilizado em 
andamento Edificações

Instalações e 
benfeitorias Total

Saldo em 31/12/2019 34 19 178 4 – – 235
Adições – – 1 27.804 – – 27.805
Depreciação (4) (2) (42) – – – (48)
Saldo em 2020 30 17 137 27.808 – – 27.992
Custo histórico 34 19 179 27.808 – – 28.040
Depreciação acumulada (4) (2) (42) – – – (48)
Taxa anual de depreciação – % 10 10 25 – – –
Teste de redução ao valor recuperável de ativos – impairment: De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, os itens de ativo imobilizado que 
apresentam indicativos de que seus custos registrados são superiores a seus valores recuperáveis são revisados para determinar a necessidade de registro 
de provisão para redução do saldo contábil a seu valor de realização. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Administração não identificou 
a necessidade de realização de teste para análise de impairment para os ativos da Companhia. 

10. Bem de direito de uso – Segue a composição e movimentação do ativo de 
bem de direito de uso em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020: 

Imóveis
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2020 126.375
Constituição 11.029
Amortização (5.686)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2021 131.718

Imóveis
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) –
Constituição 130.733
Amortização (4.358)
Saldos líquidos em 31 de dezembro de 2020 126.375
Abaixo a movimentação do passivo de arrendamento mercantil em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 131.977
Constituição 11.029
Pagamento do principal (10.462)
Amortização do AVP e atualização monetária 5.977
Saldo em 31 de dezembro de 2021 138.521
Circulante 5.218
Não circulante 133.303
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (não auditado) –
Adoção inicial 130.733
Pagamento do principal (7.350)
Amortização do AVP e atualização monetária 8.594
Saldo em 31 de dezembro de 2020 131.977
Circulante 5.229
Não circulante 126.748
Cronograma de vencimento dos arrendamentos:
Ano
2022 10.462
2023 10.462
2024 10.462
2025 10.462
2026 10.462
2027 em diante 190.064
Total 242.374
Juros e ajuste a valor presente (103.853)
Passivo dos arrendamentos 138.521
Contrato de arrendamento adquirido pela controlada Hidrovias do Brasil – 
Administração Portuária Santos S.A. com duração de 25 anos a partir da data 
de assunção de 3 de março de 2020. A taxa média de desconto para ativos 
arrendados é de 9,4% para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 
11. Intangível

Contratos
Intangível em 

andamento Total
Saldo em 2020 91.896 – 91.896
Adições – 92 92
Amortização (4.578) – (4.578)
Amortização do AVP 775 – 775
Saldo em 2021 88.093 92 88.185
Taxa anual de amortização – %
Custo histórico 96.485 92 96.577
Amortização acumulada (8.392) – (8.392)

Contratos Total
Saldo em 31/12/2019 (não auditado) – –
Incorporação 95.711 95.711
Amortização (3.815) (3.815)
Saldo em 31/12/2020 91.896 91.896
Taxa annual de amortização – %
Custo histórico 95.711 95.711
Amortização acumulada (3.815) (3.815)
Contrato de arrendamento adquirido pela Companhia com duração de 25 
anos a partir da data de assunção de 3 de março de 2020 no montante de 
R$93.121 referente a Outorga líquida de ajuste a valor presente no valor de 
R$19.379, para a movimentação e armazenagem de granéis sólidos minerais, 
especialmente fertilizantes e sais, localizado dentro do Porto de Santos. A 
taxa média de desconto para esses ativos é de 9,38% para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020. O valor do contrato é amortizado com 
base na vigência do contrato. O quadro abaixo demonstra a movimentação 
da obrigação constituída, por conta da Obrigação junto à ANTAQ (Agência 
Nacional de Transportes Aquáticos):
Saldo em 31 de dezembro de 2020 73.773
Pagamento (18.141)
Atualização monetária 6.765
Realização do ajuste a valor presente 3.876
Saldo em 31 de dezembro de 2021 66.273
Circulante 24.046
Não circulante 42.227
Saldo em 31 de dezembro de 2019 –
Constituição 85.685
Ajuste a valor presente (19.379)
Atualização monetária 4.237
Realização do ajuste a valor presente 3.230
Saldo em 31 de dezembro de 2020 73.773
Circulante 18.547
Não circulante 55.226
Cronograma de vencimento da Outorga:
Ano
2022 24.046
2023 16.875
2024 16.875
2025 16.875
Total 74.671
Juros e ajuste a valor presente (8.398)
Passivo dos arrendamentos 66.273
12. Fornecedores

2021 2020
Fornecedores nacionais 34.353 7.102
Total 34.353 7.102

13. Partes relacionadas – Remuneração do pessoal-chave da Administração: 
A Companhia não realizou pagamentos de remuneração do pessoal-chave da 
Administração no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Os valores 
de partes relacionadas referem-se a transações sob condições específicas, 
definidas internamente pela Companhia. Transações entre partes relacionadas 

Ativos Passivos
2021 2020 2021 2020

Hidrovias do Brasil Vila do Conde 
S.A.(a) 1 13.037 (30.771) (70.249)

Hidrovias do Brasil S.A.(b) 94 36 (6.539) (1.601)
Hidrovias do Brasil Cabotagem 16 – – –
Total 111 13.073 (37.310) (71.850)
Circulante 46 13.073 (37.310) (71.850)
Não circulante 65 – – –
(a) Refere-se substancialmente mútuos com a Hidrovias do Brasil Vila do 
Conde S.A., montante de R$ 30.000, com cobrança de juros e mora. (b) Contas 
a pagar a com a controladora Hidrovias do Brasil S.A. referente a rateio de 
despesas compartilhadas. 
14. Capital social – Em 23 de dezembro de 2021 a Hidrovias do Brasil – Holding 
Norte S.A., única acionista da Companhia aprovou aumento de capital social da 
Companhia no montante de R$ 160.000 mediante a emissão de 160.000.000 
(cento e sessenta milhões) de novas ações, nominativas, sem valor nominal. 
As ações emitidas foram subscritas e integralizada em moeda nacional. Em 
31 de dezembro de 2021, o capital social é de R$ 203.905 (R$ 43.905 em 31 
de dezembro de 2020), representado por 203.904.863 (43.904.863 em 31 de 
dezembro de 2020) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

2021 2020
Acionistas Ações ordinárias % Ações ordinárias %
Hidrovias do Brasil 
Holding Norte S.A. 203.904.863 100% 43.904.863 100

Total 203.904.863 100% 43.904.863 100
Reserva Legal: A Companhia não apurou lucro em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, portanto, não constituiu Reserva Legal. De acordo com o previsto no art. 
193 da Lei nº 6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado 
para constituição de reserva legal, que não pode exceder 20% do capital 
social. Dividendos: A Companhia não apurou lucro em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, portanto, distribuiu dividendos mínimos obrigatórios. Conforme o 
Estatuto Social, os acionistas têm direito a dividendo mínimo obrigatório de 1% 
do lucro líquido, ajustado nos termos do inciso I do art. 202 da Lei nº 6.404/76. 
15. Receita operacional líquida

2021 2020
Serviços de elevação e operação de cais 26.633 44.653
Serviços de armazenagem 860 1.936
Total da receita bruta 27.493 46.589
ISS (1.308) (2.352)
PIS (432) (776)
COFINS (1.989) (3.700)
Subtotal dos impostos (3.729) (6.828)
(-) Descontos concedidos (488) –
Subtotal dos descontos (488) –
Total da receita líquida 23.276 39.761
16. Custos e despesas por natureza

2021 2020
Salários, encargos e benefícios (1.655) (3.185)
Depreciações e amortizações (10.329) (8.221)
Manutenção (771) (2.408)
Serviços de terceiros (9.483) (16.834)
Aluguéis de máquinas e equipamentos (1.460) (6.393)
Operacionais e segurança (719) (1.385)
Outras despesas (2.227) (4.328)
Total (26.644) (42.754)
Classificados como:
Custo dos serviços prestados (19.856) (34.883)
Gerais e administrativas (6.788) (7.871)
Total (26.644) (42.754)
17. Resultado financeiro 

2021 2020
Receitas:
Rendas de aplicações financeiras 96 222
(-) PIS e COFINS s/ receita financeira (4) (10)
Ganhos com investimentos (*) 1.910 255
Total 2.002 467
Despesas:
Atualizações monetárias sobre arrendamento e 
outorga e outros passivos financeiros (17.961) (12.831)

Mora (3) (2)
Atualizações monetárias e cambiais (105) (63)
Imposto sobre Operações Financeiras (132) (16)
Perdas com investimentos (233) –
Outras (12) (22)

(18.446) (12.934)
Resultado financeiro líquido (16.444) (12.467)
(*) Refere-se ao rendimento advindo de aplicação no fundo de investimento 
cambial. 
18. Imposto de renda e contribuição social – A tributação sobre o lucro 
compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda é 
computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional 
de 10% para os lucros que excederem R$ 240 mil, no período de 12 meses, 
enquanto a contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável, reconhecidos pelo regime de competência. O Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. Os encargos de IRPJ e CSLL correntes 
são calculados com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas declarações de imposto de renda, 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal abre margem para 
interpretações. A Companhia estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às Autoridades Fiscais. 

2021 2020
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (19.628) (15.460)
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL à Alíquota Nominal 6.674 5.256
Ajustes Permanentes:
Doações (55) (102)
Outros Ajustes:
Impostos diferidos s/ diferenças temporárias não 
reconhecidas (504) (1.837)

Impostos diferidos s/ prejuízos fiscais não reconhe-
cidos (6.115) (3.317)

Imposto de Renda e Contribuição Social – –
Impostos Correntes – –
Impostos Diferidos – –
Alíquota Efetiva 0% 0%
A Companhia não possui histórico de compensações tributárias, dessa forma 
entende-se que o montante ao qual se referem tais prejuízos fiscais e base 
de cálculo negativa de CSLL, bem como ajustes temporários, não sejam 
passíveis de reconhecimento de IRPJ e CSLL diferidos, no montante de 
R$ 11.045 (R$ 4.731 em 31 de dezembro de 2020) no exercício findo em 31 
de dezembro de 2021. 
19. Instrumentos financeiros – 19.1. Instrumentos financeiros por cate-
goria: Todas as operações com instrumentos financeiros e derivativos estão 
reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia, os valores justos 
estimados dos instrumentos são os mesmos dos valores contabilizados, 
conforme segue:

2021 2020
Ativos
Valor justo por meio do resultado:
Títulos e valores mobiliários Nível 2 26.305 25.359
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 276 733
Contas a receber Nível 2 – 3.964
Créditos com partes relacionadas Nível 2 111 13.073
Garantias e depósitos caução Nível 2 24 –
Passivos
Passivo pelo custo amortizado:
Fornecedores Nível 2 34.353 7.102
Contas a pagar com partes relacionadas Nível 2 37.310 71.850
Arrendamento a pagar Nível 2 138.521 131.977
Arrendamento Concessão Nível 2 66.273 73.773
Nota: A Administração revisa regularmente dados não observáveis significativos 
e ajustes de avaliação. Se informações de terceiros, tais como cotações de 
corretoras ou serviços de preços, são utilizadas para mensurar valor justo, a 
Administração analisa as evidências obtidas para suportar a conclusão de que 
tais avaliações atendem aos requisitos contábeis, incluindo o nível de hierarquia 
do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, sempre que possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utili-
zadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 
2: exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para 
o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • 
Nível 3: para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). 19.2. Critérios, premissas e limitações 
utilizados no cálculo dos valores de mercado: Os instrumentos financeiros 
da Companhia, segregados entre ativos classificados como valor justo por 
meio do resultado e por custo amortizado, e passivos classificados por meio 
do custo amortizado são substancialmente remunerados por taxas de mercado. 
Os valores justos desses instrumentos financeiros aproximam-se dos valores 
contábeis em 31 de dezembro de 2021, , e estão apresentados a seguir. 

Valor justo Valor contábil
2021 2020 2021 2020

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 276 733 276 733
Títulos e valores mobiliários Nível 2 26.305 25.359 26.305 25.359
Contas a receber Nível 2 – 3.964 – 3.964
Créditos com partes relacionadas Nível 2 111 13.073 111 13.073
Garantias e depósitos caução Nível 2 24 – 24 –
Passivos
Fornecedores Nível 2 34.353 7.102 34.353 7.102
Contas a pagar com partes 
relacionadas Nível 2 37.310 71.850 37.310 71.850

Arrendamento a pagar Nível 2 138.521 131.977 138.521 131.977
Arrendamento Concessão Nível 2 66.273 73.773 66.273 73.773
19.3. Instrumentos financeiros não derivativos: A administração desses 
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando à 
previsibilidade das operações e à minimização de eventuais descasamentos 
que possam trazer volatilidades adicionais às já contempladas no Plano de 
Negócios da Companhia. A política de controle consiste em acompanhamento 

permanente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Compa-
nhia não efetua operações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer 
outros instrumentos financeiros de risco. 19.4. Gerenciamento de riscos: 
Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os riscos econômico-financeiros 
refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconômicas e 
taxas de câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos 
financeiros utilizados pela Companhia. Esses riscos são administrados por 
meio de acompanhamento da Administração, que atua ativamente na gestão 
operacional. A Companhia tem como prática gerir os riscos existentes de 
forma conservadora. Essa prática tem como principais objetivos preservar o 
valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros para o 
bom andamento dos negócios. Os principais riscos financeiros considerados 
pela gestão da Alta Administração são: • Risco de crédito • Risco de liquidez 
• Risco de taxa de juros. A seguir apresentamos informações sobre a expo-
sição da Companhia a cada um desses riscos, os objetivos, as práticas e os 
processos para mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento de 
capital. Estrutura de gerenciamento de risco: Risco de crédito: É o risco de a 
Companhia sofrer prejuízo financeiro caso um cliente ou uma contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir suas obrigações contratuais, que 
surgem principalmente dos recebíveis originados, em sua grande maioria, por 
clientes recorrentes e por aplicações financeiras. A Companhia, após análise 
e aplicabilidade das políticas de contas a receber, não possui perda relevante 
para suas demonstrações financeiras. De forma geral, o direcionamento dos 
negócios é tratado em reuniões de comitê para tomadas de decisão e as apli-
cações financeiras são direcionadas pela Tesouraria da Companhia de acordo 
com a Política estabelecida a fim de reduzir o risco financeiro da Companhia. 
Há acompanhamento dos resultados e adequações das estratégias estabe-
lecidas, visando a manter os resultados esperados. Quanto aos Instrumentos 
Financeiros, a Companhia está exposta principalmente a Caixa e Equivalentes 
de Caixa e Títulos e Valores Mobiliários, portanto restringe a exposição a Ins-
tituições Financeiras de primeira linha, com classificação “Investment Grade” 
pelas agências de risco amplamente aceitas no mercado, além de reduzir o 
risco por meio da diversificação das contrapartes. Os valores contábeis dos 
instrumentos financeiros que representam exposição máxima ao risco de crédito 
nas datas das demonstrações financeiras são:

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 276 733
Contas a receber – 3.964
Títulos e valores mobiliários 26.305 25.359
Garantias e depósitos caução 24 –
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir 
obrigações associadas a seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista. A abordagem no gerenciamento do risco de liquidez é 
garantir o pagamento das obrigações, motivo pelo qual há o objetivo de manter 
disponibilidade em caixa para cumprimento das obrigações de curto prazo, 
fazendo o possível para que sempre haja liquidez suficiente para cumprir as 
obrigações vincendas, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou o risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
Companhia trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos a fim 
de cumprir suas obrigações nos prazos acordados. O vencimento baseia-se 
na data mais recente em que a Companhia possui as respectivas obrigações: 
Risco de liquidez 2021

Próximos 
12 meses

Entre 13 e 
24 meses

Entre 25 e 
36 meses

37 meses 
em diante

Fornecedores (Nota 12) 34.353 – – –
Arrendamento a pagar 10.462 10.462 10.462 107.135
Arrendamento concessão 24.046 16.875 16.875 8.477
Risco de liquidez 2020

Próximos 
12 meses

Entre 13 e 
24 meses

Entre 25 e 
36 meses

37 meses 
em diante

Fornecedores (Nota 12) 7.102 – – –
Arrendamento a pagar 5.229 10.773 9.904 106.071
Arrendamento concessão 18.547 14.105 12.895 28.226
Risco de taxa de juros: Valor contábil dos instrumentos financeiros que repre-
sentam a exposição ao risco de taxas de juros:
Risco de taxa de juros 2021 2020
Ativos:
Títulos e valores mobiliários 26.305 25.359
Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade dos 
principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos, 
basicamente representados por variação das taxas de câmbio e de juros. 
Variação das taxas de juros e taxas de câmbio. Para verificar a sensibilidade 
dos indexadores nos investimentos aos quais a Companhia estava exposta na 
data-base 31 de dezembro de 2021, foram definidos três cenários diferentes. 
A Companhia preparou três cenários de análise de sensibilidade. O cenário I 
considera as taxas de juros futuros observadas na data-base das informações 
contábeis, e os cenários II e III consideram redução de 25% e 50%, respec-
tivamente, na variável de risco considerada. A data-base utilizada da carteira 
foi 31 de dezembro de 2021, projetando os índices para um ano e verificando 
a respectiva sensibilidade em cada cenário. As tabelas abaixo indicam os 
índices considerados para a análise de viabilidade e o efeito desta no resultado.

Variação das taxas de juros Taxa estimada

Instrumentos financeiros Risco Taxa
Cenário 
provável

Cenário 
possível

Cenário 
remoto

Saldo 
em 2021

Cenário 
provável

Cenário 
possível

Cenário 
remoto

25% 50%
Títulos e valores mobiliários CDI 8,76% 11,63% 8,72% 5,82% 1.008 29 – (38)
Títulos e valores mobiliários Variação Cambial – Ptax 800 5,5805 5,6000 4,2000 2,8000 25.297 88 (6.258) (12.604)
Total 26.305 117 (6.258) (12.642)

19.5. Gestão de capital: A política da Administração da Companhia é manter 
uma sólida estrutura de capital para manter a confiança dos investidores, 
credores e clientes de mercado, mantendo o desenvolvimento futuro do 
negócio. A Administração da Companhia procura manter um equilíbrio entre 
os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de alavancagem 
financeira (empréstimos) e as vantagens e a segurança proporcionadas por 
uma posição de capital equilibrada. A dívida da Companhia para a relação do 
patrimônio líquido final de 31 de dezembro de 2021 e em 31 de dezembro de 
2020 é apresentada a seguir: 

2021 2020
Total dos passivos circulante e não circulante (277.161) (287.938)
Caixa e equivalentes de caixa 276 733
Títulos e valores mobiliários 26.305 25.359
(Insuficiência) sobra líquida de caixa (250.580) (261.846)
Patrimônio líquido 168.749 28.377
Relação entre patrimônio e a (Insuficiência) sobra 
líquida de caixa (67%) (11%)

A operação de Santos é uma empresa ainda em fase pré-operacional, onde 
a quase totalidade de suas atividades estão relacionadas à implantação do 
projeto de engenharia para modernização e adequação do terminal STS-20 
para operação. É esperado aqui um capital de giro negativo nesta etapa do 
ciclo e a necessidade de caixa para equilibrar o negócio poderá suprida por 
aportes de capital da sua controladora e/ou empréstimos de empresas do 
grupo. As obras de implantação tem término esperado na segunda metade de 
2022, com início subsequente das operações. A partir de então é esperado 
que o CCL passe a ficar positivo e que a empresa gere caixa suficiente para 
cumprir com suas obrigações de curto e longo prazo. 
20. Seguros – A Companhia e suas controladas mantém a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos visando cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de suas atividades envolvendo as suas 
instalações operacionais, e também, para os riscos de engenharia e obras dos 

projetos, responsabilidade civil e danos materiais. A importância segurada em 
31 de dezembro de 2021 é como segue:

2021
Riscos operacionais
Risco de engenharia 229.183
Incêndio, raio, explosão, danos elétricos, vendavais e alaga-
mentos 86.437

Cyber Risk 10.000
325.620

21. Eventos subsequentes – Contrato com a Método Engenharia S/A: A 
Método Engenharia S/A (“Método”) e a Hidrovias do Brasil Administração 
Portuária Santos S.A., celebraram um contrato para fornecimento e construção 
em regime de empreitada integral na modalidade EPC no porto de Santos 
(“Contrato”). Em 13 de julho de 2021, a Método e a Companhia celebraram o 
Quinto Aditamento ao Contrato de Engenharia, Fornecimento e Construção 
em Regime de Empreitada Integral na Modalidade EPC (Engineering, Procu-
rement and Construction) Turn-Key por Preço Global (“Quinto Aditamento”), 
de forma a acordar pela desistência conjunta de arbitragem anteriormente 
instaurada, renunciar aos pleitos até então existentes e dar continuidade à 
relação contratual entre as partes, com a retomada das atividades relaciona-
das à obra, a manutenção dos prazos de entrega inicialmente acordados e a 
repactuação de determinadas condições contratuais. Motivada por novo cenário 
de inadimplemento pela Método, a Companhia rescindiu o Contrato com a 
Método e ingressou com medida cautelar pré-arbitral no dia 10/11/2021, com 
pedido liminar para determinação do cumprimento imediato dos procedimentos 
de rescisão do Contrato, em razão da inércia da Método. O pedido liminar foi 
concedido em 26/11/21 para a desmobilização do canteiro da obra pela Método 
até 11/12/2022. Em janeiro de 2022, requereu a instauração de procedimento 
arbitral, na forma pactuada em Contrato. Em paralelo, a Companhia atuou 
para retomada das obras mediante mobilização de empresas especializadas 
e cumprimento do cronograma proposto.

Gleize Gealh – Diretora
Ricardo Luiz Cerqueira – Diretor

Uander Carlos de Souza
Contador – CRC 1GO 022.629/O-5 ‘T’ SP

Mogi Taboão Investimentos  
Imobiliários e Participações S.A.
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Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Novembro de 2021

Data, Hora e Local: Realizada aos 29 (vinte e nove) dias do mês de novembro de 2021, às 09:00, na sede 
social da Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Sala K, Itaim Bibi, CEP 
01453-000. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, 
da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do 
Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Escolhido por unanimidade assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Antonio Fernando Checchia Wever, que convidou a mim, Sr. Thiago Sales 
Rocha, para secretariá-lo. Ordem do Dia: Deliberar sobre a (i) renúncia dos Srs. Helder Santo Cavalini e 
Rafael Freitas de Aguiar, abaixo qualificados, dos seus cargos exercidos no Conselho de Administração da 
Companhia; (ii) reeleição do Sr. Antonio Fernando Checchia Wever como membro do Conselho de Admi-
nistração da Companhia; e (iii) eleição de dois novos membros para compor o Conselho de Administração 
da Companhia. Deliberações: Declarada aberta a sessão, o Sr. Presidente iniciou os trabalhos e, depois 
de discutidos os assuntos previstos na ordem do dia, foram tomadas as deliberações descritas abaixo, por 
unanimidade de votos dos acionistas, sem quaisquer ressalvas, reservas ou oposição por parte de qualquer 
dos acionistas da Companhia: 1. Aprovar e ratificar a renúncia, com efeitos imediatos, do Sr. Helder Santo 
Cavalini, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.228.912-1 SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 409.724.988-69, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, ao 
cargo que exercia no Conselho de Administração da Companhia, a saber, Conselheiro Presidente, conforme 
termo de renúncia apresentado nesta data à Companhia, a ser lavrado no Livro de Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia. 2. Aprovar e ratificar a renúncia, com efeitos imediatos, do Sr. Rafael Freitas 
de Aguiar, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 11.106.095-0 IFP/RJ e 
inscrito no CPF/ME sob nº 000.804.017-67, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, ao car-
go que exercia no Conselho de Administração da Companhia, a saber, Conselheiro Vice-Presidente, confor-
me termo de renúncia apresentado nesta data à Companhia, a ser lavrado no Livro de Reunião do Conselho 
de Administração da Companhia. 3. Reeleger, nesta data e com efeitos imediatos, para compor o Conselho 
de Administração da Companhia, o Sr. Antonio Fernando Checchia Wever, brasileiro, casado, administrador 
de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 12.147.128 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 
086.579.608-42, que deixa de ocupar o cargo de Conselheiro sem designação específica e passa a ocupar 
o cargo de Conselheiro Presidente. 4. Eleger, nesta data e com efeitos imediatos, para compor o Conselho 
de Administração da Companhia, o Sr. Thiago Sales Rocha, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador 
da cédula de identidade RG nº 2003009206340 SSP-CE, inscrito no CPF/ME sob o nº 059.944.663-36, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Cidade 
Jardim, nº 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, para ocupar o cargo de Conselheiro Vice-Presidente. 
5. Eleger, nesta data e com efeitos imediatos, para compor o Conselho de Administração da Companhia, a 
Sra. Julia Guerra de Azeredo, brasileira, solteira, engenheira civil, portadora da cédula de identidade RG nº 
39.785.415-8 SSP-SP, inscrita no CPF/ME sob o nº 378.499.468-71, residente e domiciliada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Itaim Bibi, 
CEP 01453-000, para ocupar o cargo de Conselheira sem designação específica. 6. Assim, o Conselho 
de Administração da Companhia passa a ter a seguinte composição: (i) Sr. Antonio Fernando Checchia 
Wever - Conselheiro Presidente; (ii) Sr. Thiago Sales Rocha - Conselheiro Vice-Presidente; e (iii) Sra. Julia 
Guerra de Azeredo - Conselheira sem designação específica. 6.1. O prazo dos mandatos dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia retro elencados será de 01 (um) ano, a contar da presente data, 
ou seja, terá vigência até 29 de novembro de 2022. 6.2. Os membros do Conselho de Administração da 
Companhia retro elencados ficam, desde logo, investidos nos seus respectivos cargos mediante assinaturas 
dos respectivos termos de posse lavrados no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da 
Companhia, com as assinaturas de declaração de desimpedimento, nos termos do artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações, para o exercício de suas funções, segundo a qual declaram, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos por lei de exercer a administração da Companhia e nem estão condenados ou sob 
efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso aos cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi redigida a presente 
ata que, depois de lida e aprovada, foi por todos os presentes assinada, tendo as deliberações sido tomadas 
por unanimidade de votos. São Paulo, 29 de novembro de 2021. Mesa: Antonio Fernando Checchia Wever  
- Presidente; Thiago Sales Rocha - Secretário. Acionistas: Pátria Real Estate II Multiestratégia - Fundo de 
Investimento em Participações, p. Pátria Investimentos Ltda., p. Antonio Fernando Checchia Wever; Real 
Estate V Investimentos Imobiliários e Participações Ltda., p. Rafael Freitas de Aguiar e Vitor Delduque. 
JUCESP nº 657.257/21-7 em 20/12/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Mogi Taboão Investimentos  
Imobiliários e Participações S.A.

CNPJ/ME nº 12.237.204/0001-20 - NIRE 35.300.381.319
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Novembro de 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 29 (vinte e nove) do mês de novembro do ano de 2021, às 
09h15m, na sede social da Mogi Taboão Investimentos Imobiliários e Participações S.A. (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, 
Sala K, Itaim Bibi, CEP 01453-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em 
vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, conforme se verifica das assi-
naturas constantes do Livro de Atas das Reuniões do Conselho de Administração. 3. Mesa: Escolhido por 
unanimidade, assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Antonio Fernando Checchia Wever, que convidou 
a mim, Sr. Thiago Sales Rocha, para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a renúncia dos 
Srs. Fernanda Barreiros Rosalem, Vitor Delduque e Rafael Freitas de Aguiar, todos abaixo qualificados, 
de seus cargos exercidos na Diretoria da Companhia; e (ii) a eleição de novos membros para compor a 
Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Depois de discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os 
Conselheiros deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar e ratificar a 
renúncia, com efeitos imediatos, da Sra. Fernanda Barreiros Rosalem, brasileira, divorciada, administradora 
de empresas, portadora da cédula de identidade RG nº 25.699.604-0 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob o 
nº 171.764.048-60, com escritório na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Cidade 
Jardim, nº 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, ao cargo que exercia na Diretoria da Companhia, a 
saber, Diretora Presidente, conforme termo de renúncia apresentado nesta data à Companhia, a ser lavrado 
no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria da Companhia. 5.2. Aprovar e ratificar a renúncia, com efeitos 
imediatos, do Sr. Vitor Delduque, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 
65.946.108-0 SSP-SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 120.245.827-02, residente e domiciliado na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Itaim Bibi, 
CEP 01453-000, ao cargo que exercia na Diretoria da Companhia, a saber, Diretor Vice-Presidente, confor-
me termo de renúncia apresentado nesta data à Companhia, a ser lavrado no Livro de Atas das Reuniões da 
Diretoria da Companhia. 5.3. Aprovar e ratificar a renúncia, com efeitos imediatos, do Sr. Rafael Freitas de 
Aguiar, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 11.106.095-0 IFP/RJ e ins-
crito no CPF/ME sob nº 000.804.017-67, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, ao cargo 
que exercia na Diretoria da Companhia, a saber, Diretor Financeiro, conforme termo de renúncia apresenta-
do nesta data à Companhia, a ser lavrado no Livro de Atas das Reuniões da Diretoria da Companhia. 5.4. 
Eleger, nesta data, para compor a Diretoria da Companhia, o Sr. Antonio Fernando Checchia Wever, brasi-
leiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 12.147.128 e inscrito no 
CPF/ME sob o nº 086.579.608-42, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
com escritório na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, que ocupará o 
cargo de Diretor Presidente. 5.5. Eleger, nesta data, para compor a Diretoria da Companhia, o Sr. Helder 
Santo Cavalini, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.228.912-1 SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 409.724.988-69, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, que 
ocupará o cargo de Diretor Financeiro. 5.6. Eleger, nesta data, para compor a Diretoria da Companhia, o Sr. 
Fernando Mitsuhiro Tomonaga Maciel, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da cédula 
de identidade RG nº 63.407.741-7 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 055.196.531-27, residente 
e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Cidade Jardim, nº 
803, 8º andar, Itaim Bibi, CEP 01453-000, que ocupará o cargo de Diretor Vice-Presidente. 5.7. Assim, 
a Diretoria da Companhia passará a ter a seguinte composição: (i) Sr. Antonio Fernando Checchia Wever, 
Diretora Presidente da Companhia; (ii) Sr. Helder Santo Cavalini, Diretor Financeiro da Companhia; e (iii) 
Sr. Fernando Mitsuhiro Tomonaga Maciel, Diretor Vice-Presidente da Companhia. 5.7.1. O prazo dos man-
datos dos Diretores retro elencados será de 01 (um) ano, a contar da presente data, ou seja, terá vigência 
até 29 de novembro de 2022. 5.7.2. Os Diretores ficam investidos nos seus respectivos cargos na Diretoria 
da Companhia, mediante a assinatura do respectivo termo de posse, a ser lavrado no Livro de Atas das Reu-
niões da Diretoria, com a assinatura de declaração de desimpedimento, para o exercício de suas funções, 
nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações segundo a qual declararam, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos por lei de exercer a administração da Companhia e nem estão condenados ou sob 
efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada 
a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada.   
São Paulo, 29 de novembro de 2021. Mesa: Antonio Fernando Checchia Wever - Presidente; Thiago Sales 
Rocha - Secretário. Conselheiros: Antonio Fernando Checchia Wever;  Thiago Sales Rocha; Julia Guerra 
de Azeredo. JUCESP nº 657.258/21-0 em 20/12/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4DD2-39B0-5D69-C52A.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 4

D
D

2-
39

B0
-5

D
69

-C
52

A.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/4DD2-39B0-5D69-C52A ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 4DD2-39B0-5D69-C52A

Hash do Documento 

BDFF0C69EAC79D46DD378A6163BEE3A8D492F026B7D2564A9070A549395A126A

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 20/05/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

20/05/2022 08:51 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS, LIVROS, 

REVISTAS LTDA - 64.186.877/0001-00



SEXTA-FEIRA, 20 DE MAIO DE 2022 Página 15Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

AGRO PECUÁRIA VALE DO CORUMBATAÍ S/A
CNPJ nº 53.878.385/0001-50

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A Administração

 Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0

Contador

 Controladora  Consolidado 
Nota 2022 2021 2022 2021

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  849  2.211  849  2.211 

4  2.436  11  2.436  11 
5  138  128  138  128 

 Estoques 7  -  -  2.270  2.270 
 3.423  2.350  5.693  4.620 

Não circulante

5  2.636  221  2.636  221 
 7  7  7  7 

  Depósitos judiciais  1  1  1  1 
8  236  161  236  161 

 2.880  390  2.880  390 
9  2.270  2.270  -  - 

10  42.122  42.411  42.122  42.411 
 47.272  45.071  45.002  42.801 
 50.695  47.421  50.695  47.421 

 Controladora  Consolidado 
Nota 2022 2021 2022 2021

Circulante
 74  42  74  42 

11  7  10  7  10 
12  1.692  1.156  1.692  1.156 

 2.007  665  2.007  665 
11  315  67  315  67 

 4.095  1.940  4.095  1.940 
Não circulante 

11  3.881  4.006  3.881  4.006 

  suspensa 13  987  625  987  625 

 - 10.800  -  10.800 
 33  35  33  35 

 4.901 15.466  4.901  15.466 
14

 Capital social  18.707  7.907 18.707  7.907 
 18.461 18.725 18.461  18.725 

 4.531  3.383  4.531  3.383 
 41.699 30.015 41.699  30.015 

 50.695 47.421 50.695  47.421 

Demonstração do resultado
Controladora e 

Consolidado
Nota 2022 2021

Receitas 15  4.340  1.619 
16  (330)  -   

Lucro bruto  4.010  1.619 

16  (375)  (740)
16  705  762 

 330  22 
 4.340  1.641 

17
 351  83 
 (68)  (19)
 283  64 

 e da contribuição social  4.623  1.705 

 (460)  (306)
 63  -   

 4.226  1.399 
18 0,102 0,034

Controladora e Consolidado
2022 2021

 4.226  1.399 
 4.226  1.399 

Nota social
Retenção
de lucros

Lucros
acumulados Total

Em 31 de março de 2020 14  7.907  18.725  916  1.670  29.218 
 -  (2.255)  2.255  -  -  -  - 
 -  -  -  -  63  -  63 
 -  -  -  -  -  1.399  1.399 
 -  -  -  70  -  (70)  - 
 -  -  -  -  -  (665)  (665)
 -  -  -  -  664  (664)  - 

Em 31 de março de 2021  7.907  16.470  2.255  986  2.397  30.015 
 -  -  -  -  665  -  665 

14 (a)  10.800  -  -  -  -  -  10.800 
14 (c)  -  (264)  -  -  -  264  - 

 -  -  -  -  -  4.226  4.226 
 -  -  -  211  -  (211)  - 
 -  -  -  -  (2.000)  -  (2.000)
 -  -  -  -  -  (2.007)  (2.007)
 -  -  -  -  2.272  (2.272)  - 

Em 31 de março de 2022  18.707  16.206  2.255  1.197  3.334  41.699 

Controladora e 
Consolidado

2022 2021
 4.226  1.399 

 Ajustes
 4  4 

 330 
 (202)  (56)

 -  39 
 (24)  - 
 397  306 

 4.731  1.692 

(2.321)  138 
 -  7 

 (74)  (69)
 68  16 

 (238)  (261)
 536  (46)

 -  (41)
 362  273 
 (2)  - 

 3.062  1.709 
 (43)  (163)

 3.019  1.546 

 (45) (15.126)
(2.336)  4.990 

 

 Dividendos pagos (2.000)  - 
 -  10.800 

 10.800 

 2.210 
 2.211  1 

 849  2.211 

 2.436  11 
 3.285  2.222 

-

-

-

-

-

13/05/2022. -

-

-

-

-

-

-

-

-

-

31/03/2022. 2.2 Consolidação 

-

-

 Controlada 
-

-

-

-

-

-

-

-

2.2 
-

-

 Caixa e 

-

2.4 Ins
 -

-

-

-

-

-

-

-

-

Impairment  

impair-

ment impairment

impairment

-

-

impairment -

impairment -

impairment -

-

-

-

-

-

-

-

-

2.5 Contas a receber de clientes As con-

-

-

-

Rio 

Introdução 

-

2.6 Imobilizado
-

deemed cost

-

-

-

-

2.7 Impairment  

-

-

impairment). 2.8 Fornecedores
-

-

-

2.10 Outros
-

 As 

-

ta -

-

-

-

impairment

-

-

-

-

-

 -

-

Controladora e Consolidado Rendimentos * 2022 2021
1 -

848 2.211
Total de caixa e 

 equivalentes de caixa  849  2.211 

 2.436  11 
 2.436  11 
 3.285  2.222 

-

-

5. Contas a receber de clientes
Controladora e Consolidado 2022 2021

 2.208  -   
 4  4 

 14  27 
 369  88 
 179  230 

 2.774  349 

 138  128 
 2.636  221 

-

-

Controladora e Consolidado 2022 2021
 78  55 

 138  128 
 2.320  166 

 238  -   
 2.774  349 

-

6. Saldos e transações 

2022 2021

Controladora e Consolidado
Saldos

 47  31 
 1.692  1.156 

Transações
 1.977 1.613

 (Nota 16)  (82)  (344)

(i) 

(ii) 

-

 -

 

-

-

-

  ão 

ões -

 

  ão -

 906 

 

  -

   -

-

-

  158 

 

-

O saldo de 

-

Valor contábil 

mento

2022 2022
 1.442  1.442 

 828  828 
 2.270  2.270 

ões  

Jacarandás
SPE Jardim 

dos Manacás Total

 10  5  15 
 1.432  823  2.255 

 (Notas 7 e 10)  1.442  828  2.270 

-

-

 

 

 

 10. Imobilizado
Controladora e 
 Consolidado Terras 

Outras Imo
bilizações Total

Saldos em 31/03/2020  43.980  24  44.004 
 Aquisição  680  -  -  680 

 (2.270)  -  -  (2.270)
 -  (3)  -  (3)

Saldos em 31/03/2021  42.390  21  42.411 
 Custo total  42.390  33  -  42.423 

 -  (12)  -  (12)
 42.390  21  -  42.411 

 Aquisição  -  -  45  45 

  estoque (Nota 7)  (330)  -  -  (330)
 -  (3)  (1)  (4)

Saldos em 31/03/2022  42.060  18  44  42.122 
 Custo total  42.060  33  45  42.138 

 -  (15)  (1)  (16)
 42.060  18  44  42.122 

 21.918  18  44  21.980 
 20.142  -  -  20.142 

-

Controladora e Consolidado 2022 2021

 2  2 
 2  2 

Débitos tributários
Débitos correntes

 1  - 
 3  6 
 5  6 
 9  12 
 7  10 

 180  62 
 135  5 
 315  67 

 (22)  4 
 (34)  3 

Deemed cost)
 2.895  2.941 
 1.042  1.058 
 3.881  4.006 

(i) -

cio. 12. Adiantamentos de clientes 
Controladora e Consolidado 2022 2021

 1.692  1.156 
 1.692  1.156 

A 

-

   -

-

 Na 

-

   

-

 -

deemed cost) de 

-

15. Receitas
Controladora e Consolidado 2022 2021

 1.977  1.613 
 2.500  -   

 Receita de aluguel  -    40 
 (137)  (34)
 4.340  1.619 

Controladora e Consolidado 2022 2021
 (230)  (168)

 (82)  (344)
 (35)  (37)

Contencioso  -  (40)
 716  640 

 -  122 
 (39)  (151)
 330  22 

 (375)  (740)
 705  762 
 330  22 

Controladora e Consolidado 2022 2021

 206  60 
 120  22 

 24  - 
 1  1 

 351  83 

 (65)  - 
 (2)  (19)
 (1)  - 

 (68)  (19)
 283  64 

 -

Controladora e Consolidado 2022 2021
Numerador

 4.226  1.399 
Denominador

 41.241  41.241 

Nossa 

Conclusão 

CRC-2SP034519/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9152-9467-1108-04B9.
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A Administração

 Hernani Carlos Euzébio - CRC 1SP199369/O-0

Contador

Balanço patrimonial

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021 

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4  6  3.002  113  4.635 

4  8.373  8.522  9.775  9.958 
5  116  183  116  183 
6  3.695  4.112  3.695  4.112 

 Estoques 7  -  -  4.343  4.343 

12  -  -  40  37 
 104  73  105  74 

12.294  15.892  18.187  23.342 
Não circulante

6 12.395  10.010  23.220  21.690 
  Depósitos judiciais  253  158  253  158 

 92  69  92  69 
12.740  10.237  23.565  21.917 

9 13.919  15.971  269  - 
10 47.916  48.888  47.916  48.888 

 Intangível  171  171  171  171 
62.006  65.030  48.356  49.059 
87.040  91.159  90.108  94.318 

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021 

Circulante
11  1.788  1.621  1.801  1.631 

 6  9  6  43 
12  400  2  400  96 

 -  885  -  885 
8  535  126  535  126 

13  594  516  675  578 
 3.323  3.159  3.417  3.359 

Não circulante
13  8.698  8.414  8.976  8.905 

 261  166  261  166 
 2  2  2  2 

 8.961  8.582  9.239  9.073 
14

 Capital social  23.296  23.296  23.296  23.296 
 34.096  38.114  34.096  38.114 
 17.364  18.008  17.364  18.008 
 74.756  79.418  74.756  79.418 

 -  -  2.696  2.468 
 74.756  79.418  77.452  81.886 
 87.040  91.159  90.108  94.318 

Demonstração do resultado
Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021 
Receitas 14  18.765  18.839  18.765  21.962 

15  (700)  (1.395)  (700)  (1.459)
Lucro bruto  18.065  17.444  18.065  20.503 
Receitas (despesas) operacionais

15  (997)  (844)  (1.029)  (875)
9  887  3.402  -    (9)

16  210  (4.785)  208  (4.787)
 100  (2.227)  (821)  (5.671)

Lucro operacional  18.165  15.217  17.244  14.832 
17

 1.341  1.765  2.548  2.637 
 (149)  (92)  (149)  (92)
 1.192  1.673  2.399  2.545 

Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social  19.357  16.890  19.643  17.377 

 (2.096)  (1.579)  (2.154)  (1.979)
 162  207  163  207 

 17.423  15.518  17.652  15.605 

 17.424  15.518 
 228  87 

 17.652  15.605 
18  12,8753  11,3822 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

 17.423  15.518  17.652  15.605 
 17.423  15.518  17.652  15.605 

 17.424  15.518 
 228  87 

 17.652  15.605 

Capital
ção patrimonial 

Lucros Total do
social Próprio Retenção acumulados Total não controladores

Em 31 de março de 2020  23.296  35.587  2.968  2.356  1.878  66.085  2.380  68.465 
 -  -  -  -  (1.878)  -  (1.878)  -  (1.878)
 -  -  -  -  -  -  -  1  1 
 -  (1.019)  -  -  -  1.019  -  -  - 
 -  578  -  -  -  -  578  -  578 
 -  -  -  -  -  15.518  15.518  87  15.605 
 -  -  -  776  -  (776)  -  -  - 
 -  -  -  -  -  (885)  (885)  -  (885)
 -  -  -  -  14.876  (14.876)  -  -  - 

Em 31 de março de 2021  23.296  35.146  2.968  3.132  14.876  79.418  2.468  81.886 
 -  -  -  -  (4.115)  -  (4.115)  -  (4.115)
 -  (4.048)  -  -  -  4.048  -  -  - 
 -  30  -  -  -  -  30  -  30 
 -  (866)  866  -  -  -  -  -  - 
 -  -  -  -  (10.762)  -  (10.762)  -  (10.762)
 -  -  -  -  -  17.423  17.423  228  17.651 
 -  -  -  871  -  (871)  -  -  - 
 -  -  -  -  -  (993)  (993)  -  (993)

  Dividendos adicionais pagos  -  -  -  -  -  (6.245)  (6.245)  -  (6.245)
 -  -  -  -  13.362  (13.362)  -  -  - 

Em 31 de março de 2022  23.296  30.262  3.834  4.003  13.361  74.756  2.696  77.452 

 Controladora  Consolidado 
2022 2021 2022 2021 

 17.423  15.518  17.651  15.605 
 Ajustes

 3  3  3  3 
 (887)  (3.402)  -  9 

 -  4.487  -  4.487 
 (1.126)  (1.662)  (2.332)  (2.647)

 1.934  1.372  1.991  1.772 
 17.347  16.316  17.313  19.229 

 (1.363) (12.541)  631 (13.944)
 Estoques  -  4  -  4 

 -  3  -  (1)
 Depósitos judiciais  -  (158)  -  (158)

 700  1.390  700  1.455 
 (54)  1.181  (54)  1.182 

 19  (5)  22  (16)
 60  315  (361)  338 

 409  34  409  34 
 -  166  -  166 
 -  (1)  -  (1)

 17.118  6.704  18.660  8.288 
 (1.229)  (548)  (1.229)  (548)

 15.889  6.156  17.431  7.740 
Fluxos de caixa das 

 -  28  -  28 
 3.208  -  -  - 

 907  (1.195)  1.047  (1.147)

 4.115  (1.167)  1.047  (1.119)

 Dividendos pagos (23.000)  (1.988) (23.000)  (1.988)

(23.000)  (1.988) (23.000)  (1.988)
Redução de caixa e 

 (2.996)  3.001  (4.522)  4.633 

 3.002  1  4.635  2 

 6  3.002  113  4.635 

IMOBILIÁRIA PARAMIRIM S.A.
CNPJ nº 51.049.823/0001-42

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Contexto operacional -

-

-

-

-

-

-

-

-

-

 2. Resumo das prin

 2.1 Base de preparação

-

-

-

-

-

-

-

-

 2.2 Consolidação (a) 
-

Controlada -

da -

-

-

-

impairment

. -

-

-

 Transa
-

-

-

nio líquido. 

. 2.3 Mudanças nas 

-

 

-

 (i) 

-

-

 (ii) Reconhecimento e 
mensuração -

-

-

-

-

Impairment

impairment

impairment -

impairment 

.

.

impairment -

impairment

impairment

Aos Imobiliária Paramirim S.A. Introdu
ção 

-

Responsabi

dadas 

-

-

Responsabilidade dos auditores independentes -

-

-

-

-

-

Conclusão 
-

-

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

impairment -

-

-

impairment -

-

-

 Controladora
Custo 

meio de resultado Total

 Caixa e equivalentes de caixa  6  -  6 
 8.373  -  8.373 

 -  116  116 
 16.090  -  16.090 

 104  -  104 
 24.573  116  24.689 

 Caixa e equivalentes de caixa  3.002  -  3.002 
 8.522  -  8.522 

 -  183  183 
 14.122  -  14.122 

 73  -  73 
 25.719  183  25.902 

Controladora 

 1.788 

 1.621 

 Consolidado
Custo 

meio de resultado Total

 Caixa e equivalentes de caixa  113  -  113 
 9.775  -  9.775 

 -  116  116 
 26.915  -  26.915 

 105  -  105 
 36.908  116  37.024 

 Caixa e equivalentes de caixa  4.635  -  4.635 
 9.958  -  9.958 

 -  183  183 
 25.802  -  25.802 

 74  -  74 
 40.469  183  40.652 

Consolidado 

 1.801 

 1.631 

2.6 Contas a receber de clientes -

à -

. 

-

 9. 2.9 Imobilizado

deemed cost

-

2.10 Impairment 

-

-

(impairment). 

2.11 Fornecedores

2.13 Imposto de renda e contribuição 
social

 Os 

 2.15 Reconheci
mento da receita

-

. -

-

-

-

-

 Controladora  Consolidado 
 Rendimentos 2022 2021 2022 2021 

 1  1  2  3 
 5  3.001  111  4.632 

Total  6  3.002  113  4.635 

 8.373  8.522  9.775  9.958 

 disponíveis  8.379  11.524  9.888  14.593 

-

Controladora e Consolidado 2022 2021 
 36  103 
 80  80 

 116  183 

6. Contas a receber de clientes
 Controladora  Consolidado 

2022 2021 2022 2021 

 16.090  14.122  16.090  16.010 
 -  -  10.825  9.792 

 16.090  14.122  26.915  25.802 
 3.695  4.112  3.695  4.112 

 12.395  10.010  23.220  21.690 
 16.090  14.122  26.915  25.802 

  

-

Controladora Consolidado

ajustado da in
Resultado com 

patrimonial mento

Resultado com 

patrimonial
 Empresa 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

 -  -  -  -  -  (9)  -  -  -  (9)

 12.003  10.987  9.306  8.519  788  304  -  -  -  - 

 3.505  3.505  3.505  3.505  -  -  -  -  -  - 

 -  3.108  -  3.108  99  3.107  -  -  -  - 

 1.888  -  269  -  -  -  269  -  -  - 

 839  839  839  839  -  -  -  -  -  - 

 18.235  18.439  13.919  15.971  887  3.402  269  (9)

-

-

capital investido.

o de novas ações. 

Controladora  SPE Caieira II 

 127 
 712 
 839 

-

Controladora  SPE Limeira 

 88 
 181 
 269 

10. Imobilizado

Controladora e Consolidado 
Terras e 

terrenos Total
Saldos em 31 de março de 2020  55.571  36  55.607 
Custo total  55.571  82  55.653 

 -  (46)  (46)
 55.571  36  55.607 
 (1.390)  -  (1.390)
 (4.487)  -  (4.487)

 (839)  -  (839)
 -  (3)  (3)

Saldos em 31 de março de 2021  48.855  33  48.888 
Custo total  48.855  82  48.937 

 -  (49)  (49)
 48.855  33  48.888 

 (684)  (16)  (700)
 -  - 

 (269)  -  (269)
 -  (3)  (3)

Saldos em 31 de março de 2022  47.902  14  47.916 
Custo total  47.902  63  47.965 

 -  (49)  (49)
 47.902  14  47.916 

 10.305  14  10.319 
 37.597  -  37.597 

-

-

11. Fornecedores

-

12. Imposto de renda e contribuição social e outros tributos federais Os 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

Créditos tributários

  IRPJ / CSLL  -  -  40  37 
Débitos tributários

  IRPJ / CSLL  400  2  400  96 

  IRPJ / CSLL  459  361  380  423 
  PIS / COFINS  135  155  295  155 

 594  516  675  578 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

IRPJ / CSLL  1.047  661  1.325  961 
PIS / COFINS  453  362  453  553 

IRPJ / CSLL  7.198  7.391  7.198  7.391 
 8.698  8.414  8.976  8.905 

de 

  

.  Aos 

-

-

deemed cost -

14. Receitas
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021 
 14.389  9.398  14.389  12.638 

 2.491  8.366  2.491  8.376 

 2.304  1.778  2.304  1.778 

 254  -  254  - 

 (673)  (703)  (673)  (830)

 18.765  18.839  18.765  21.962 

15. Custos e despesas por natureza 
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021 
 (677)  (519)  (687)  (522)

 (204)  (206)  (221)  (227)

 (111)  (72)  (111)  (73)

 (3)  (3)  (3)  (3)

 (700)  (1.395)  (700)  (1.459)

 (2)  (44)  (7)  (50)

 (1.697)  (2.239)  (1.729)  (2.334)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

 (700)  (1.395)  (700)  (1.459)

 (997)  (844)  (1.029)  (875)

 (1.697)  (2.239)  (1.729)  (2.334)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

 -  (4.983)  -  (4.983)

 212  201  212  201 

 (2)  (3)  (4)  (5)

 210  (4.785)  208  (4.787)

-

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

 3  3  5  5 
 758  181  864  217 
 580  1.581  1.679  2.415 

 1.341  1.765  2.548  2.637 

 (149)  (92)  (149)  (92)
 (149)  (92)  (149)  (92)
 1.192  1.673  2.399  2.545 

18. Lucro por ação (a) Básico

Controladora e Consolidado 2022 2021 
Numerador

 17.652  15.605 
Denominador

 1.371  1.371 
Resultado básico por ação

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

 3.695  4.112  3.695  4.112 
 12.395  10.010  23.220  21.690 
 16.090  14.122  26.915  25.802 

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

 -  -  3.504  3.504 
 -  -  839  839 
 -  -  -  - 
 -  -  4.343  4.343 

8. Saldos e transações com partes relacionadas
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 

(a)

Acionistas  104  71  104  71 

 37  40  40  45 
 535  126  535  126 

(b) Transações
-

 2.304  1.778  2.304  1.778 

 (204)  (206)  (221)  (227)

-

vos. -

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E968-63F9-1AB7-54BF.
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